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PREGÃO ELETRÔNICO 

n° 011/2024 

 

CONTRATANTE 

  

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - JUCERJA 

  

  

OBJETO 

  

Aquisição de ativos de rede para composição de solução de conectividade de data center da 

JUCERJA, com provimento de serviços de implantação, instalação, configuração, operação assistida 

e garantia dos equipamentos, de acordo com as especificações técnicas, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento e seus anexos.  

  

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

  

R$ 1.748.103,32 (um milhão, setecentos e quarenta e oito mil, cento e três reais e trinta e dois 

centavos). 

  

  

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

  

Data 26/09/2024  às 10:00h (horário de Brasília). 

  

  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

  

Menor Preço Global 

  

  

MODO DE DISPUTA: 

  

Será ABERTO 
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EDITAL 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - JUCERJA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 

    

Torna-se público que a JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - JUCERJA, 

autarquia estadual instituída pela Lei nº 1.289 de 12.04.88, com sede na Avenida Rio Branco nº 10, 

Centro, Rio de Janeiro-RJ, com CNPJ/MF sob o nº 09.280.442/0001-03, doravante denominada 

CONTRATANTE, representada neste ato por seu Superintendente de Administração e Finanças da 

JUCERJA, Lincoln Nunes Murcia, conforme delegação de competência designada na Portaria 

JUCERJA Nº 2190, de 11 de abril de 2024, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto nº 48.778, de 2023, e legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

  

  

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de ativos de rede para composição de solução de 

conectividade de data center da JUCERJA, com provimento de serviços de implantação, instalação, 

configuração, operação assistida e garantia dos equipamentos, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2. A licitação será realizada em lote único, formado por 9 itens, conforme tabela abaixo, devendo o 

licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

Item 
Descrição - SIGA Descrição Quantidade 

1 SWITCH,Tipo: 10GBE PARA 

DATACENTER TIPO 2, 

ESTRUTURA: RACK 19`` X 1U, 

PROTOCOLO: UDP, TFTP, TCP 

,TELNET, FTP, SYSLOG, MD5, 

BFD IPV4, ROUTERS, ICMP, IP 

FRAGMENT FILTERING, ARP, 

DHCP (RELAY), PROXY ARP, 

VRRP, DNS (CLIENT), 31-BIT 

Switch (Tipo1 ) 12 

P 10G SFP+ 24 P 

100/1000 

2UN 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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PRE, VELOCIDADE: 

10/100/1000 Mbps e 10 GBPS, 

QUANTIDADE PORTAS: 24, 

TIPO PORTA: 10GbE SFP+, 

CONEXAO: FIBRA OTICA 

SFP+, REDE VIRTUAL: 4094 

VLANS 802.1q, CONEXAO 

CASCATEAMENTO: IRF 9 

SWITCHES, TENSAO 

ALIMENTACAO: BIVOLT 

REDUNDANTE, MEMORIA: 

2048 MB SDRAM, BUFFER DE 

PACOTE: 2 MB, 

PROCESSADOR: 512 MB, 

CAPACIDADE DE PRODUCAO: 

488 MILHOES DE PPS, 

CAPACIDADE DE ROUTING: 

256 Gbps, TAMANHO DA 

TABELA ROUTING: 32.000 

ENDERECOS MAC, 

FUNCIONALIDADES GESTAO: 

IMC - INTELLIGENT 

MANAGEMENT CENTER 

INTERFACE DE LINHA DE 

COMANDO NAVEGADOR DA 

WEB GERENCIADOR DE 

SNMP TELNET HTTPS RMON1 

FTP, FORMA 

FORNECIMENTO: 

UNIDADE     Código do 

Item: 7011.001.0134 (ID - 

150028) 

2 SWITCH,Tipo: GERENCIAVEL 

DE DISTRIBUICAO, 

ESTRUTURA: 19``X IU, 

PROTOCOLO: GIGABIT 

ETHERNET, VELOCIDADE: 

10/100/1000 Mbps e 10 GBPS, 

QUANTIDADE PORTAS: 48, 

TIPO PORTA: PORTA: RJ45 E 

FIBRA, CONEXAO: 48 portas 

POE+ 10/100/1000BASE-T, 4 

portas SFP+, REDE VIRTUAL: 

Switch (Tipo 2 ) 4 P 

10G SFP+ , 48 

100/1000 

2 UN 
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4094 VLANS, CONEXAO 

CASCATEAMENTO: IRF 9 

SWITCHES, TENSAO 

ALIMENTACAO: 100-240VCA - 

50/60HZ, MEMORIA: SDRAM 

DE 1 GB BUFFER DE 

PACOTES: 3 MB, 

PROCESSADOR: 128 MB, 

CAPACIDADE DE PRODUCAO: 

130.9 Mpps FORWARDING 

RATE, CAPACIDADE DE 

ROUTING: 176 Gbps, 

TAMANHO DA TABELA 

ROUTING: 10000, 

FUNCIONALIDADES GESTAO: 

IMC - INTELLIGENT 

MANAGEMENT CENTER 

INTERFACE DE LINHA DE 

COMANDO NAVEGADOR DA 

WEB GERENCIADOR DE 

SNMP TELNET HTTPS RMON1 

FTP, FORMA 

FORNECIMENTO: 

UNIDADE Código do 

Item: 7011.001.0151 (ID - 

158436) 

3 SWITCH,Tipo: ACESSO TIPO I 

GERENCIAVEL, ESTRUTURA: 

RACK 19``,PROTOCOLO: 

GIGABIT ETHERNET, 

VELOCIDADE: 1/5/10 GBE E 

100/1000 UTP,QUANTIDADE 

PORTAS: 48 PORTAS, TIPO 

PORTA: RJ 45 E FIBRA, 

CONEXAO:AUTOSENSE RJ-

45/FIBRA OTICA, REDE 

VIRTUAL: COM VLAN, 

CONEXAOCASCATEAMENTO: 

N/A, TENSAO ALIMENTACAO: 

100 A 240V COM FREQUENCIA 

DE50/60HZ, MEMORIA: N/A, 

PROCESSADOR: 290 MPPS, 

CAPACIDADE DE 

Switch (Tipo 2 ) 2 P 

10G SFP+ , 48 

100/1000 

12 UN 
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PRODUCAO:32.000 

ENDERECOS MAC, 

CAPACIDADE DE ROUTING: 

SIM, TAMANHO DA 

TABELAROUTING: N/A, 

FUNCIONALIDADES GESTAO: 

HTTP, TELNET, SSH, SNMP 

(V1, V2, V3),RMON, NTP, 

SNTP, DHCP, NETFLOW, 

DSCP, FORMA 

FORNECIMENTO: 

UNIDADE Código do Item: 

7011.001.0170 (ID - 168152) 

4 SWITCH,Tipo: SWITCH 

ACESSO L3, ESTRUTURA: 

19``X IU, PROTOCOLO: DUAL 

STACK (IPV4 AND IPV6), MLD 

SNOOPING FORWARD, IPV6 

ACL/QOS, IPV6 ROUTING, IP 

MULTICAST SNOOPING E 

DATA-DRIVEN IGMP, LLDP-

MED (MEDIA ENDPOINT 

DISCO, VELOCIDADE: 

10/100/1000 Mbps e 10 GBPS, 

QUANTIDADE PORTAS: 24, 

TIPO PORTA: 24 

10/100/1000BASE-T E 2 

PORTAS 1O GBE SFP, 

CONEXAO: POE+(802at), REDE 

VIRTUAL: 4094 VLANS, 

CONEXAO 

CASCATEAMENTO: COM 

EMPILHAMENTO DE 8 

SWITCHS, TENSAO 

ALIMENTACAO: 110/220 Vca, 

MEMORIA: 2 GB, 

PROCESSADOR: 1.2 GHZ, 

CAPACIDADE DE PRODUCAO: 

92.5 MPPS, CAPACIDADE DE 

ROUTING: 160 GBPS, 

TAMANHO DA TABELA 

ROUTING: 10.000, 

FUNCIONALIDADES GESTAO: 

Switch (Tipo 3 ) 2 P 

10G SFP+, 24 

100/1000 

8 UN 
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GERENCIAMENTO 

CENTRALIZADO DE REDES, 

INTERFACE DE LINHA DE 

COMANDO; INTERFACE WEB, 

GERENCIADOR DE SNMP, 

FORMA FORNECIMENTO: 

UNIDADE Código do 

Item: 7011.001.0152 (ID - 

159192) 

5 TRANSCEIVER,TIPO 

CONVERSAO: INTERFACE 10 

GB SFP + SR, VELOCIDADE 

DADOS: 10 GBASE - SR, 

CONECTORES: FIBRA OTICA 

MULTIMODO, DIMENSOES: 

N/A, TEMPERATURA 

OPERACAO: N/A, FORMA 

FORNECIMENTO: 

UNIDADE Código do 

Item: 6099.010.0024 (ID - 

168160) 

Transceptores 10 

GB SFP+ 

72 UN 

6 SOFTWARE,TIPO: SOFTWARE 

DE GERENCIA E 

MONITORAMENTO, 

APLICACAO: SOLUCAO DE 

COMUTADORES DE REDE DE 

DADOS SWITCHES, LICENCA: 

PERPETUA Código do 

Item: 7035.026.0266 (ID - 

131303) 

Sistema de Gerência 

de Rede 

1 UN 

7 SERVICOS DE INSTALACAO E 

MANUTENCAO DE REDE DE 

COMPUTADORES,DESCRICA

O: SERVICO DE 

PLANEJAMENTO E 

INSTALACAO FISICA E 

LOGICA SWITCH DE 

ACESSO Código do 

Item: 0316.002.0004 (ID - 

175917) 

Configuração e 

Instalação 

1 UN 
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8 SERVICOS DE SOLUCAO DE 

SOFTWARE E 

HARDWARE,DESCRIÇÃO: 

CONTRATACAO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

SUPORTE TECNICO E 

MANUTENCAO PARA 

SOLUCAO DE SWITCHES, 

SOFTWARE E 

HARDWARE Código do 

Item: 0792.001.0008 (ID - 

142131) 

Garantia e Suporte 60 Meses 

9 SERVICOS DE 

TREINAMENTO,DESCRIÇÃO: 

TREINAMENTO BASICO DE 

ADMINISTRACAO DE 

SWITCHES, TIPO SERVICO: 

TREINAMENTO, ORIGEM: 

PESSOA JURIDICA Código do 

Item: 0335.005.0611 (ID - 

160984) 

Treinamento para a 

equipe 

1 UN 

  

        

  

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema Integrado de Gestão de 

Aquisições - SIGA (www.compras.rj.gov.br). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF e no SIGA 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.1.2. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico mencionado no item 2.1 e no Portal Nacional 

de Contratações Públicas – PNCP. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

http://www.compras.rj.gov.br/
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2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados neste item 2 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Será concedido o tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006 e no Decreto n.º 42.063, de 2009, para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI. 

2.6. A obtenção dos benefícios a que se referem os artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

2.6.1. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual 

do contrato. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante, na qualidade de pessoa física ou de representante 

de pessoa jurídica; 

2.7.9. não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

2.7.10. sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 2.7.3 e 2.7.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.3 e 2.7.4 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.14. É vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 

3. DAS DECLARAÇÕES E DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada após as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

3.3.5. cumpre as exigências de elaboração independente de proposta previstas no Decreto nº 43.150, 

de 24 de agosto de 2011; 

3.3.6. Caso o objeto seja uma prestação de serviços, que cumpre a reserva de vagas para mulheres 

vítimas de violência doméstica e familiar, nos termos da Lei estadual nº 7.382, de 14 de junho de 

2016. 

3.3.7. que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação, 

impedimento de contratar ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar cujos efeitos ainda 

vigorem e sejam aplicáveis no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.6. A falsidade das declarações de que tratam os itens 3.3 e 3.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e das declarações pelo 

licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de 

envio de lances. 

3.9. Após a fase de envio de lances, serão disponibilizados para acesso público os documentos que 

compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

conforme disposto no item 5.9, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor do item, discriminando o valor unitário e o valor total final. 

4.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 
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4.8. O licitante cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro deverá apresentar 

proposta isenta de ICMS, quando cabível, de acordo com o Convênio CONFAZ nº 26/2003 e a 

Resolução SEFAZ nº 971/2016, sendo este valor considerado para efeito de competição na licitação. 

4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data 

de sua apresentação, podendo ser prorrogado, por igual período, salvo se houver justificativa para 

prazo diverso aceita pela Administração. 

4.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no Anexo deste Edital referente 

ao orçamento estimado (art. 59, III, da Lei nº 14.133/2021); 

4.11.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.11. 

4.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente inseridos 

no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do objeto. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de no mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais). 

5.9. Em caso de erro material, ao licitante será concedida a possibilidade de enviar solicitação de 

cancelamento do seu lance durante a realização da etapa de lances da sessão pública, que poderá ser 

aceita ou não pelo pregoeiro. Todavia, durante o transcurso do período randômico de disputa não será 

possível o encaminhamento de solicitação de cancelamento de lances. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, e caso o 

sistema eletrônico de contratações utilizado possua essa funcionalidade, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
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5.11.4.1. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, oferecer um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 
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5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação das microempresas e empresas 

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se 

esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

42.063, de 2009. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm


 
Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços 

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 
 

17 
 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

identificará aquela que primeiro inseriu sua proposta, de modo a possibilitar que esta usufrua da 

prerrogativa de apresentar oferta inferior à melhor classificada. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos na Lei; 

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.21.2.2. empresas brasileiras; 

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

5.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, por igual período, de ofício ou a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.8 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça; (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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e) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União; e 

f) módulo Registro de Ocorrências do SIGA. 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 2.7 e 3.5 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto nos artigos 32 a 38 do Decreto nº 48.778, de 30 de outubro de 2023. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.8. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento por 

todos os participantes. 

6.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, conforme art. 37 

do Decreto nº 48.778, de 30 de outubro de 2023. 

6.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

6.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado; 

6.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

6.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 

valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
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unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 

de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 

integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro 

e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação. 

6.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas. 

6.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação que trata o Anexo referente aos 

requisitos de habilitação deste Edital apenas ao licitante vencedor. 

7.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar será verificada pelo pregoeiro por meio do registro cadastral no 

SICAF, quanto aos documentos por este abrangidos. 

  

7.2.1. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

  

7.2.2. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação, exceto se o pregoeiro, em consulta aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões, lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
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7.2.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, 

o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar será convocado a encaminhá-los, em 

formato digital, por meio do sistema, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de inabilitação. 

  

7.2.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

  

7.3. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

  

7.4. O pregoeiro poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 

  

7.4.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento de que trata o subitem anterior, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, 

e a ocorrência será registrada em ata. 

  

7.5. Na hipótese de o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar não atender às 

exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação. 

  

7.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado. 

  

7.7. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após declarada sua habilitação. 

  

7.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

  

7.8.1. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
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capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

  

7.8.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

  

7.9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte será exigida nos termos do disposto no art. 4º do Decreto nº 42.063/2009. 

  

7.10. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de 

até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, cujo valor estimado da contratação não supere o limite 

do disposto na alínea "c" do inciso IV do Art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, nas contratações com 

valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas 

contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea "c" do inciso IV do 

art. 75 da Lei nº 14.133/2021, somente será exigida: 

a) das pessoas jurídicas, a comprovação relativa à habilitação jurídica, regularidade fiscal estadual, à 

Seguridade Social e ao FGTS e a regularidade perante a Justiça do Trabalho; e 

b) das pessoas físicas, a comprovação da regularidade fiscal com a Fazenda Estadual. 

  

7.11. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

  

7.11.1. O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no Brasil, com poderes para receber 

citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando o instrumento 

de mandato com os documentos de habilitação. 

  

7.11.2. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660/2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

  

8. DOS RECURSOS 

  

8.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 15 minutos após o término do julgamento das 

propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua 

intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o 

objeto ao licitante declarado vencedor. 
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8.1.1. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de três dias úteis, 

em campo próprio do sistema eletrônico de contratações ou, em sua indisponibilidade, para o e-mail 

funcional licitacoes@jucerja.rj.gov.br mediante confirmação de recebimento, contados: 

a) a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

b) a partir da ata de julgamento, nas licitações com inversão de fases. 

  

8.1.2. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no 

prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do 

recurso. 

  

8.1.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

  

8.2. Caberá ao pregoeiro, no prazo de 3 (três) dias úteis, receber, examinar e decidir os recursos e 

encaminhá-los à autoridade superior quando mantiver sua decisão, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

  

8.3. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

  

8.4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

8.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

9.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo licitante ou contratado, das seguintes condutas 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021: 

  

9.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

  

9.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

  

9.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

  

9.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

mailto:licitacoes@jucerja.rj.gov.br
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9.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em 

especial quando: 

  

9.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

  

9.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

  

9.1.5.4 deixar de apresentar amostra; 

9.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do instrumento 

convocatório; 

9.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

  

9.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante o certame ou a execução do contrato; 

  

9.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

  

9.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

  

9.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

  

9.1.10.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.10.4 apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento 

como ME/EPP; 

9.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

  

9.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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9.2 O licitante ou contratado que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

  

9.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item  

9.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

  

9.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos 

subitens 9.1.1 a 9.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 

30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros: 

  

a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 9.1.1, incidente sobre o valor 

anual do Contrato; 

b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 9.1.2 a 9.1.7, incidente sobre 

o valor anual do Contrato; 

c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 9.1.8 a 9.1.12, incidente sobre 

o valor anual do Contrato; 

d) multa de 0,5% a 15% incidente sobre o valor anual do Contrato, caso não comprovado, no prazo 

estabelecido pela fiscalização, o cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução, 

quando for o caso, do contrato de prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, na 

forma do art. 50 da Lei nº 14.133/2021, em especial quanto ao: 

i) registro de ponto; 

ii) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado 

e décimo terceiro salário; 

iii) comprovante de depósito do FGTS; 

iv) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 

v) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 

dispensados até a data da extinção do Contrato; e 

vi) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma 

coletiva. 

9.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do contrato, a base de cálculo da 

multa do item 9.2.2 será o valor anual estimado da contratação 

9.2.2.2 Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá exceder 

o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato. 
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9.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 

14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 9.13. 

  

9.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma 

do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021. 

  

9.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos 

casos relacionados nos subitens 9.1.2 a 9.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do Estado, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

  

9.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 

14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que 

justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

9.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso 

injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o contratado, independente de 

notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por 

cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do 

saldo não atendido, nos termos do art. 227 da Lei estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1979, 

respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

  

9.3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, a 

multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do Contrato por dia útil 

que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2% (dois por cento). 

  

9.3.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item 9.3.1 

autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento ou cumprimento 

irregular de suas cláusulas. 

  

9.3.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas 

no Contrato. 

  

9.4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será 

automaticamente devida multa compensatória no valor de 5% do valor do Contrato. 

  

9.4.1 A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória 

convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da 

obrigação principal. 
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9.5 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 1º, 

incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021: 

  

9.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

  

9.5.2 as peculiaridades do caso concreto; 

  

9.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 e 72 da 

Lei n° 5.427, de 1º de abril de 2009; 

  

9.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

  

9.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

  

9.6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, sendo 

competentes para sua aplicação: 

  

a) as sanções previstas nos itens 9.2.1, 9.2.2 e 9.2.3 serão impostas pelo Ordenador de Despesa; 

b) a aplicação da sanção prevista no item 9.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 

14.133/2021, é de competência exclusiva: 

b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do Secretário 

de Estado; ou 

b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação e 

autarquia), da autoridade máxima da entidade. 

  

9.7 A aplicação de quaisquer das penalidades administrativas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou contratado, devendo 

ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei nº 

5.427/2009. 

  

9.7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação do licitante ou contratado, que indicará a 

infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do Contrato infringidos e os fundamentos 

legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, 

assim como o prazo e o local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de 

provas. 

  

9.7.2 A defesa prévia do licitante ou contratado será exercida no prazo de: 

  

a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 9.2.1 e 9.2.2, 

contado da data da intimação; 
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b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 9.2.3 e 

9.2.4, contado da data da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 

14.133/2021. 

9.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade 

competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos 

respectivos fundamentos jurídicos. 

9.8 A aplicação das sanções previstas no edital e no contrato não exclui, em hipótese alguma: 

  

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 

156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e 

b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei 

nº 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

  

9.8.1 Aplica-se o disposto na alínea a do item 9.8 à multa compensatória, nos termos do parágrafo 

único do art. 416 do Código Civil. 

  

9.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº 

14.133/2021. 

  

9.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional, 

cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 

PAR. 

  

9.10.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional, nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal 

na unidade administrativa. 

 

9.10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Estadual 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

  

9.10.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR, na forma do art. 

33, § 1º, do Decreto nº 46.366, de 19 de julho de 2018. 

  

  

9.11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso, 

aplicação de sanções ao licitante ou contratado, em decorrência de conduta vedada no edital e/ou no 
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contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") 

cadastrado pela empresa junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado. 

  

9.11.1 O licitante ou contratado deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") 

cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações e confirmar o recebimento das mensagens 

encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do 

recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades 

assumidas ou eventuais sanções aplicadas. 

  

9.12 O contratante deverá remeter para o Órgão Central de Logística (SUBLOG) o extrato de 

publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a 

formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública 

do Estado do Rio de Janeiro. 

  

9.12.1 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021. 

  

9.13 Caso não seja efetuado o pagamento da multa aplicada ou o valor seja superior ao do pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado e da garantia prestada, deverá ser emitida 

nota de débito no valor total ou do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à 

penalidade. 

  

9.13.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Estado para inscrição do 

débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de 

março de 1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de 1986. 

  

9.13.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõem os 

arts. 4° e 5° da Lei n° 5.351, de 15 de dezembro de 2008, sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria 

da Dívida Ativa deverá ser consultada. 

 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através 

do e-mail funcional licitacoes@jucerja.rj.gov.br (favor confirmar recebimento pelo telefone 2334-

5469 ou 5468), mediante confirmação de recebimento. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pela autoridade competente conforme art. 33 do Decreto nº 48.650, de 2023, nos autos do processo 

de licitação. 

10.5. Modificado substancialmente o edital como resultado da resposta à impugnação ou ao pedido 

de esclarecimento, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO E DA GARANTIA 

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

11.2. O Contrato conta com garantia de execução, nos moldes do artigo 96 da Lei nº 14.133/2021, 

correspondente a 5 % (cinco por cento) de seu valor anual. 

11.2.1. Caso o prazo de vigência do contrato seja inferior a um ano, a garantia prevista no item 11.2 

será calculada sobre o valor total do Contrato. 

11.2.2. Na forma do art. 101 da Lei nº 14.133/2021, nos casos de contratos que impliquem a entrega 

de bens pela Administração, dos quais o contratado ficará depositário, o valor desses bens deverá ser 

acrescido ao valor da garantia. 

11.3. O CONTRATADO poderá optar pelas seguintes modalidades de garantia: 

11.3.1. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 

11.3.2. seguro-garantia; e 

11.3.3. fiança bancária. 
  

11.4. Qualquer que seja a modalidade escolhida pelo CONTRATADO, a garantia assegurará o 

pagamento de: 
  

mailto:licitacoes@jucerja.rj.gov.br
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11.4.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações neste previstas; 
  

11.4.2 multas moratórias, compensatórias e administrativas aplicadas pela Administração ao 

CONTRATADO; e 

  

11.4.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, assim como as obrigações de 

regularidade perante o FGTS, não adimplidas pelo CONTRATADO, quando couber. 

  

11.5. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, terá validade durante a vigência do 

Contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término deste prazo de vigência. 

  

11.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

CONTRATADO ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

  

11.7. Ressalvada a hipótese de seguro-garantia, em que deverá ser observado o prazo do item 11.8, o 

CONTRATADO apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, 

a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do Contrato, o comprovante de prestação de 

garantia, na forma do item 11.3. 

  

11.8. Caso oferecida a modalidade de seguro-garantia, sua apresentação deve ocorrer em 1 (um) mês, 

contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, e observar-se-ão as 

seguintes condições: 

  

11.8.1 a apólice permanecerá em vigor mesmo que o CONTRATADO não pague o prêmio nas datas 

convencionadas; 

  

11.8.2 a apólice deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do Contrato principal, 

mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora; 

  

11.8.3 será permitida a substituição da apólice na data de renovação ou de aniversário, desde que 

mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado 

o disposto no item 11.6 deste Contrato; e 
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11.8.4 a apólice somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 11.4, observada 

a legislação que rege a matéria. 

  

11.9. Em caso de oferecimento de títulos da dívida pública, estes devem ser emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Fazenda. 

  

11.10. Caso a opção seja por fiança bancária, esta deverá ser emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar 

expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

  

11.11. Caso a opção seja por garantia em dinheiro, deverá ser efetuada em favor do 

CONTRATANTE, na conta corrente nº150-3, da agência 6898 da instituição financeira contratada 

pelo Estado, cujo valor será corrigido monetariamente e restituído ao CONTRATADO, na forma do 

item 11.17. 

  

11.12. O CONTRATADO obriga-se a fazer a reposição, a suplementação ou a renovação da garantia, 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificado, no caso desta ser 

executada, total ou parcialmente, ou o Contrato for prorrogado ou tiver o seu valor alterado, assim 

como em qualquer outra situação que exija a manutenção da condição disposta no item 11.2 neste 

item. 

  

11.13. A inobservância do prazo fixado para apresentação, reposição, suplementação ou renovação 

da garantia acarretará a aplicação de multa e/ou outras penalidades, na forma disposta no contrato. 

  

11.13.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, com a aplicação das 

sanções cabíveis. 

  

11.14. O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

  

11.14.1 Caso se trate de contrato de prestação de serviços com mão-de-obra exclusiva, se o 

pagamento das verbas devidas aos empregados vinculados ao Contrato não ocorrer até o fim do 

segundo mês, após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser executada para o 

pagamento das verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e assim como as 

obrigações de regularidade perante o FGTS, observada a legislação que rege a matéria. 
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11.15. O emitente da garantia ofertada pelo CONTRATADO deverá ser notificado pelo 

CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais. 

  

11.15.1 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao CONTRATADO. 

  

11.16. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, 

sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 

justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 

de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

  

11.17. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança, título da dívida pública ou 

autorização para a liberação da caução em dinheiro, atualizada monetariamente, acompanhada de 

declaração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que o CONTRATADO 

cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

  

11.17.1 A garantia somente será liberada ou restituída, após a fiel execução do Contrato ou pela sua 

extinção, por culpa exclusiva da Administração, ou quando assim convencionado, em se tratando de 

extinção consensual da contratação. 

  

11.17.2 Caso se trate de contrato de prestação de serviços com mão-de-obra exclusiva, a garantia 

somente será liberada ou restituída ante a comprovação de que o CONTRATADO pagou todas as 

verbas rescisórias decorrentes da contratação, ou se a empresa comprovar que os empregados serão 

realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de 

trabalho. 

  

11.18. O CONTRATADO autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na 

forma prevista no edital e neste Contrato. 

12. PAGAMENTO 

12.1. O CONTRATANTE deverá pagar o preço ao CONTRATADO em parcela única, sendo 

efetuada diretamente, na conta corrente de titularidade do CONTRATADO a ser indicada, junto à 

instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro, da seguinte forma: 
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12.2. No caso de o CONTRATADO estar estabelecido em localidade que não possua agência da 

instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro ou, caso verificada pelo 

CONTRATANTE a impossibilidade de o CONTRATADO, em razão de negativa expressa da 

instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro, abrir ou manter conta corrente naquela 

instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra 

instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão 

suportados exclusivamente pelo CONTRATADO. 

12.3. A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto ou de 

cada parcela, mediante atestação, que não poderá ser realizada pelo ordenador de despesas, conforme 

disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência, bem ainda no artigo 140, II, alínea “b”, da 

Lei nº 14.133/2021 e arts. 20 e 22, XXIII, do Decreto nº 48817/2023. 

12.3.1 Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar ao 

CONTRATADO para que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado. 

12.4. O CONTRATADO deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para pagamento à JUCERJA, 

com sede situada na Avenida Rio Branco, nº 10, 10º andar, Centro, na cidade do Rio de Janeiro, no 

Estado do Rio de Janeiro ou para o endereço eletrônico saf@jucerja.rj.gov.br. 

12.4.1 No caso de contrato de prestação de serviços com mão-de-obra exclusiva, na forma do art. 50 

c/c o art. 121, § 3º, II, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 28, I a VII, §§2º e 3º, do Decreto nº 48.817, de 

2023, os documentos descritos no item 12.4 deverão ser acompanhados: 

a) do registro de ponto; 

b) da comprovação de que está pagando as verbas salariais, incluídos adicionais, horas extras, 

repouso semanal remunerado, décimo terceiro salário e outras verbas que, em razão da 

percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das cotas ou retiradas, 

em se tratando de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na 

forma estabelecida no Estatuto, no último caso; 

c) da comprovação de que está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação, na forma 

prevista na norma coletiva; 

d) da anotação das Carteiras de Trabalho e Previdência Social; 

e) do recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 

f) do recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 

dispensados até a data de extinção do contrato; 

g) comprovante de depósito do FGTS; e 

mailto:saf@jucerja.rj.gov.br
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h) cópia da folha de pagamento analítica do mês da prestação de serviços. 

12.5. Uma vez recebidos os documentos mencionados no item 12.4, o órgão competente deverá 

realizar consulta ao SICAF para verificar: 

  

a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento convocatório; 

  

b) se o CONTRATADO foi penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou 

impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de 

aplicação; e 

  

c) eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

  

12.5.1 Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa e especifique provas que pretende produzir. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

  

12.5.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

  

12.5.3 Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão do Contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

CONTRATADO a ampla defesa. 

  

12.5.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do Contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação, ressalvado 

o disposto no art. 121, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021, no art. 29 do Decreto nº 48.817, de 2023, e no 

Termo de Referência. 

  

12.6. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura. 
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12.6.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO providencie as 

medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

  

12.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

  

12.7.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

  

12.7.2 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar nº 123/2006. 

  

12.8. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato 

atribuível ao CONTRATADO, sofrerão a incidência de atualização monetária e juros de mora 

pelo IPCA-E, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido no 

instrumento convocatório serão feitos mediante desconto de 0,5% (um meio por cento) ao mês, 

calculado pro rata die.. 

  

12.9. O CONTRATADO deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo 

ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu 

estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas 

alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º da Resolução SEFAZ nº 971/2016. 

  

12.10. Caso o CONTRATADO não esteja aplicando o regime de cotas na forma da Lei estadual nº 

7.258, de 12 de abril de 2016, deste edital e do contrato, suspender-se-á o pagamento devido, até que 

seja sanada a irregularidade apontada pelo órgão de fiscalização do Contrato. 

  

12.11. Caso o Edital admita a subcontratação, os pagamentos aos subcontratados serão realizados 

diretamente pelo CONTRATADO, ficando vedada a emissão de empenho 

do CONTRATANTE diretamente aos subcontratados, ressalvada, nos casos de prestação de 

serviços, a hipótese dos arts. 48 e 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
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12.11.1 A subcontratação porventura realizada será integralmente custeada pelo CONTRATADO. 

 

13. PRAZO CONTRATUAL 

 

13.1. O prazo de vigência do contrato será da seguinte forma: 

13.1.1. Para os itens 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 8, o prazo será de 60 (sessenta) meses, contado da data da 

publicação do extrato no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro. 

13.1.2. Para os itens 7 e 9, o prazo será de 12 (dose) meses, contado da data da publicação do extrato 

no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro 

13.1.3. Eventual prorrogação só será aplicável ao item 8, após avaliação pela área técnica responsável. 

13.2. Nos casos de serviços e fornecimentos contínuos, o prazo de vigência do Contrato poderá ser 

prorrogado, sucessivamente, até o máximo de 10 (dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n° 

14.133/2021, desde que observadas as condições previstas no Contrato, e mediante a celebração de 

termo aditivo. 

13.3. Nos contratos por escopo, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 

ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento e no 

Contrato. 

 

14. REPACTUAÇÃO E REAJUSTE 

 

14.1. Os preços contratados não serão repactuados ou reajustados. 

15. EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS 

15.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento se submetem ao disposto no Termo de 

Referência anexo a este Edital, na forma do Decreto nº 48.817, de 2023. 

16. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

16.1. Após a homologação, a Administração convocará o licitante vencedor para assinar o termo de 

contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob 

pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei. 

16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte interessada durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 



 
Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços 

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 
 

39 
 

16.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato, ou não aceitar ou não retirar o 

instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, 

respeitada a ordem de classificação, para assumir o compromisso nas condições propostas pelo 

licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas em Lei. 

16.4. Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação nos termos item anterior, a Administração, 

observados o valor estimado e sua eventual atualização, poderá convocar os licitantes remanescentes 

para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de melhor preço, mesmo que acima 

do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário; ou adjudicar e celebrar o contrato nas condições 

ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

16.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda 

da garantia de proposta apresentada, quando existente, em favor do órgão ou entidade licitante. 

16.6. A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do 

inciso 16.4. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 
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17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.compras.rj.gov.br. 

17.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

17.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

17.11.1.1. Anexo do Termo de Referência – Anexo A: Especificações Técnicas Mínimas 

17.11.1.2. Anexo do Termo de Referência – Anexo B: Modelo de Proposta de Preços – Proposta 

Detalhe 

17.11.1.3. Anexo do Termo de Referência – Anexo C: Termo de Confidencialidade 

17.11.1.4. Anexo do Termo de Referência – Anexo D: Modelo de Ordem de Serviço 

17.11.1.5. Anexo do Termo de Referência – Anexo E: Modelo de Termo de Recebimento 

17.11.1.6. Anexo do Termo de Referência – Anexo F: Declaração de Opção pela Não Realização de 

vistoria 

17.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

17.11.2.1. Anexo A do Contrato – Código de Ética da JUCERJA 

17.11.2.2. Anexo B do Contrato - Declaração de Adesão ao Código de Ética 

17.11.3. ANEXO III – Documentação exigida para Habilitação 

 

Rio de Janeiro, de de 2024. 
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Lincoln Murcia 

Superintendente de Administração e Finanças 

Id. Funcional nº 2145804-9 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

1 – OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

Aquisição de ativos de rede para composição de solução de conectividade de data center da 

JUCERJA, com provimento de serviços de implantação, instalação, configuração, operação 

assistida e garantia dos equipamentos, de acordo com as especificações técnicas, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

  

LOTE ITEM DESCRIÇÃO SIGA DESCRIÇÃO           UNIDADE         

1 1 

SWITCH,Tipo: 10GBE PARA 

DATACENTER TIPO 2, 

ESTRUTURA: RACK 19`` X 1U, 

PROTOCOLO: UDP, TFTP, TCP 

,TELNET, FTP, SYSLOG, MD5, BFD 

IPV4, ROUTERS, ICMP, IP 

FRAGMENT FILTERING, ARP, 

DHCP (RELAY), PROXY ARP, 

VRRP, DNS (CLIENT), 31-BIT PRE, 

VELOCIDADE: 10/100/1000 Mbps e 

10 GBPS, QUANTIDADE PORTAS: 

24, TIPO PORTA: 10GbE SFP+, 

CONEXAO: FIBRA OTICA SFP+, 

REDE VIRTUAL: 4094 VLANS 

802.1q, CONEXAO 

CASCATEAMENTO: IRF 9 

SWITCHES, TENSAO 

ALIMENTACAO: BIVOLT 

REDUNDANTE, MEMORIA: 2048 

MB SDRAM, BUFFER DE PACOTE: 

2 MB, PROCESSADOR: 512 MB, 

CAPACIDADE DE PRODUCAO: 488 

MILHOES DE PPS, CAPACIDADE 

DE ROUTING: 256 Gbps, 

TAMANHO DA TABELA 

ROUTING: 32.000 ENDERECOS 

MAC, FUNCIONALIDADES 

GESTAO: IMC - INTELLIGENT 

MANAGEMENT CENTER 

Switch (Tipo1 

) 12 P 10G 

SFP+ 24 P 

100/1000 

2 
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INTERFACE DE LINHA DE 

COMANDO NAVEGADOR DA WEB 

GERENCIADOR DE SNMP TELNET 

HTTPS RMON1 FTP, FORMA 

FORNECIMENTO: 

UNIDADE     Código do 

Item: 7011.001.0134 (ID - 150028) 

2 

SWITCH,Tipo: GERENCIAVEL DE 

DISTRIBUICAO, ESTRUTURA: 

19``X IU, PROTOCOLO: GIGABIT 

ETHERNET, VELOCIDADE: 

10/100/1000 Mbps e 10 GBPS, 

QUANTIDADE PORTAS: 48, TIPO 

PORTA: PORTA: RJ45 E FIBRA, 

CONEXAO: 48 portas POE+ 

10/100/1000BASE-T, 4 portas SFP+, 

REDE VIRTUAL: 4094 VLANS, 

CONEXAO CASCATEAMENTO: 

IRF 9 SWITCHES, TENSAO 

ALIMENTACAO: 100-240VCA - 

50/60HZ, MEMORIA: SDRAM DE 1 

GB BUFFER DE PACOTES: 3 MB, 

PROCESSADOR: 128 MB, 

CAPACIDADE DE PRODUCAO: 

130.9 Mpps FORWARDING RATE, 

CAPACIDADE DE ROUTING: 176 

Gbps, TAMANHO DA TABELA 

ROUTING: 10000, 

FUNCIONALIDADES GESTAO: 

IMC - INTELLIGENT 

MANAGEMENT CENTER 

INTERFACE DE LINHA DE 

COMANDO NAVEGADOR DA WEB 

GERENCIADOR DE SNMP TELNET 

HTTPS RMON1 FTP, FORMA 

FORNECIMENTO: 

UNIDADE Código do 

Item: 7011.001.0151 (ID - 158436) 

Switch (Tipo 

2 ) 4 P 10G 

SFP+ , 48 

100/1000 

2 

3 

SWITCH,Tipo: ACESSO TIPO I 

GERENCIAVEL, ESTRUTURA: 

RACK 19``,PROTOCOLO: GIGABIT 

Switch (Tipo 

2 ) 2 P 10G 
12 
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ETHERNET, VELOCIDADE: 1/5/10 

GBE E 100/1000 UTP,QUANTIDADE 

PORTAS: 48 PORTAS, TIPO 

PORTA: RJ 45 E FIBRA, 

CONEXAO:AUTOSENSE RJ-

45/FIBRA OTICA, REDE VIRTUAL: 

COM VLAN, 

CONEXAOCASCATEAMENTO: 

N/A, TENSAO ALIMENTACAO: 100 

A 240V COM FREQUENCIA 

DE50/60HZ, MEMORIA: N/A, 

PROCESSADOR: 290 MPPS, 

CAPACIDADE DE 

PRODUCAO:32.000 ENDERECOS 

MAC, CAPACIDADE DE ROUTING: 

SIM, TAMANHO DA 

TABELAROUTING: N/A, 

FUNCIONALIDADES GESTAO: 

HTTP, TELNET, SSH, SNMP (V1, 

V2, V3),RMON, NTP, SNTP, DHCP, 

NETFLOW, DSCP, FORMA 

FORNECIMENTO: 

UNIDADE Código do Item: 

7011.001.0170 (ID - 168152) 

SFP+ , 48 

100/1000 

4 

SWITCH,Tipo: SWITCH ACESSO 

L3, ESTRUTURA: 19``X IU, 

PROTOCOLO: DUAL STACK (IPV4 

AND IPV6), MLD SNOOPING 

FORWARD, IPV6 ACL/QOS, IPV6 

ROUTING, IP MULTICAST 

SNOOPING E DATA-DRIVEN 

IGMP, LLDP-MED (MEDIA 

ENDPOINT DISCO, VELOCIDADE: 

10/100/1000 Mbps e 10 GBPS, 

QUANTIDADE PORTAS: 24, TIPO 

PORTA: 24 10/100/1000BASE-T E 2 

PORTAS 1O GBE SFP, CONEXAO: 

POE+(802at), REDE VIRTUAL: 4094 

VLANS, CONEXAO 

CASCATEAMENTO: COM 

EMPILHAMENTO DE 8 SWITCHS, 

TENSAO ALIMENTACAO: 110/220 

Vca, MEMORIA: 2 GB, 

Switch (Tipo 

3 ) 2 P 10G 

SFP+, 24 

100/1000 

8 
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PROCESSADOR: 1.2 GHZ, 

CAPACIDADE DE PRODUCAO: 

92.5 MPPS, CAPACIDADE DE 

ROUTING: 160 GBPS, TAMANHO 

DA TABELA ROUTING: 10.000, 

FUNCIONALIDADES GESTAO: 

GERENCIAMENTO 

CENTRALIZADO DE REDES, 

INTERFACE DE LINHA DE 

COMANDO; INTERFACE WEB, 

GERENCIADOR DE SNMP, FORMA 

FORNECIMENTO: 

UNIDADE Código do 

Item: 7011.001.0152 (ID - 159192) 

5 

TRANSCEIVER,TIPO 

CONVERSAO: INTERFACE 10 GB 

SFP + SR, VELOCIDADE DADOS: 

10 GBASE - SR, CONECTORES: 

FIBRA OTICA MULTIMODO, 

DIMENSOES: N/A, TEMPERATURA 

OPERACAO: N/A, FORMA 

FORNECIMENTO: 

UNIDADE Código do 

Item: 6099.010.0024 (ID - 168160) 

Transceptores 

10 GB SFP+ 
72 

6 

SOFTWARE,TIPO: SOFTWARE DE 

GERENCIA E MONITORAMENTO, 

APLICACAO: SOLUCAO DE 

COMUTADORES DE REDE DE 

DADOS SWITCHES, LICENCA: 

PERPETUA Código do 

Item: 7035.026.0266 (ID - 131303) 

Sistema de 

Gerência de 

Rede 

1 

7 

SERVICOS DE INSTALACAO E 

MANUTENCAO DE REDE DE 

COMPUTADORES,DESCRICAO: 

SERVICO DE PLANEJAMENTO E 

INSTALACAO FISICA E LOGICA 

SWITCH DE ACESSO Código do 

Item: 0316.002.0004 (ID - 175917) 

Configuração 

e Instalação 
1 

8 

SERVICOS DE SOLUCAO DE 

SOFTWARE E 

HARDWARE,DESCRIÇÃO: 

CONTRATACAO DE EMPRESA 

Garantia e 

Suporte 

Mensal 

60 



 
Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços 

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 
 

46 
 

ESPECIALIZADA PARA 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

SUPORTE TECNICO E 

MANUTENCAO PARA SOLUCAO 

DE SWITCHES, SOFTWARE E 

HARDWARE Código do 

Item: 0792.001.0008 (ID - 142131) 

9 

SERVICOS DE 

TREINAMENTO,DESCRIÇÃO: 

TREINAMENTO BASICO DE 

ADMINISTRACAO DE SWITCHES, 

TIPO SERVICO: TREINAMENTO, 

ORIGEM: PESSOA 

JURIDICA Código do 

Item: 0335.005.0611 (ID - 160984) 

Treinamento 

para a equipe 
1 

  

2 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO TIC 

2.1 – Descrição da Solução 

A descrição da solução pormenorizada está contida no Anexo A deste Termo de Referência. 

  

2.2 – Bens e serviços que compõem a solução 

2.2.1. A licitação será composta por 1 (um) Lote, formado por 9 (nove) itens. 

2.2.2. A tabela abaixo detalha a solução a ser contratada. 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD 

1 

1 
Switch (Tipo1 ) 12 P 10G SFP+ 24 P 100/1000, incluindo garantia de 60 

meses 
2 

2 
Switch (Tipo 2 ) 4 P 10G SFP+ , 48 100/1000, incluindo garantia de 60 

meses 
2 

3 
Switch (Tipo 3 ) 2 P 10G SFP+, 48 100/1000, incluindo garantia de 60 

meses 
12 

4 
Switch (Tipo 3 ) 2 P 10G SFP+, 24 100/1000, incluindo garantia de 60 

meses 
8 
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5 Transceptores 10 GB SFP+, incluindo garantia de 60 meses 72 

6 Sistema de Gerência de Rede, incluindo garantia de 60 meses 1 

7 Configuração e Instalação 1 

8 Garantia e Suporte de 60 meses 1 

9 Treinamento para a equipe 1 

  

3 – JUSTIFICATICA PARA A CONTRATAÇÃO 

3.1 – Contextualização e Justificativa da Contratação: 

A Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro buscando a constante melhoria e a celeridade no 

cumprimento de seu papel junto à sociedade, tem como primordial objetivo a ser alcançado pela 

instituição, o constante fortalecimento e modernização da sua estrutura de TIC, afim de 

proporcionar ambientes íntegros, disponíveis e seguros para os usuários desta instituição, sendo eles 

externos ou internos. Essa infraestrutura é formada por switches instalados em racks que são 

conectados através de transceivers para comunicação de dados. Os switches têm a finalidade de 

permitir o acesso à rede de computadores compondo a estrutura física que permite o acesso aos 

sistemas de informação e redes externas, como por exemplo, a Internet. 

Os equipamentos utilizados na atual infraestrutura estão em estado de obsolescência, não se 

podendo garantir que atenderão as demandas atuais e futuras sem intercorrências e limitações para 

atender as necessidades dos sistemas existentes e a quantidade de usuários desta Instituição, sendo 

preciso ampliar a sua capacidade, tendo em vista a perspectiva de crescimento de demandas 

tecnológicas. 

A JUCERJA possui crescente demanda por conectividade de rede, o que ocorre devido: 

a) Ao aumento de novos serviços de Tecnologia da Informação prestados por este órgão; 

b) À expansão e atualização da infraestrutura de rede; 

c) À expansão do parque de microcomputadores; 

d) À necessidade de adequar novas soluções de tecnologia da informação previamente adquiridas e 

comportar novas soluções de tecnologia da informação a serem adquiridas; 

e) Ao aumento no número de usuários e prestação de serviços a estes que deve ocorrer de maneira 

rápida, eficaz e se manter disponível. 
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Essas crescentes demandas e cada vez maior dependência dos recursos de tecnologia da informação 

fazem com que a infraestrutura de rede de acesso e distribuição deva ter uma maior confiabilidade, 

resiliência, disponibilidade, segurança, capacidade de resolução de problemas de maneira proativa e 

rápida e melhor experiência para todos os usuários da rede. A renovação dos ativos de rede tem 

como objetivo alcançar todos estes princípios citados. 

Os switch´s atualmente em uso pela JUCERJA são do fabricante HP e 3COM, equipamentos estes 

que se encontram em estado de obsolecencia, não tendo mais suporte do fabricante. Desse modo, 

identifica-se a necessidade da aquisição de uma nova solução de interconexão de rede devido a 

estes equipamentos em específico não ter garantia e nem suporte técnico. Outro determinante para a 

aquisição destes equipamentos é a otimização da infraestrutura de rede da JUCERJA, tanto em 

capacidade quanto em qualidade, tornando a aquisição necessária para assegurar uma maior 

estabilidade da rede e dos sistemas por ela suportados e garantir o funcionamento ininterrupto do 

ambiente. Os switches, transceivers e cabos também se fazem necessários para criar redundância 

nos ativos de rede da atual infraestrutura, permitindo que, mesmo quando existirem pontos de falha, 

os sistemas e a rede não sejam fortemente impactados. Desta forma, estaremos também evoluindo a 

tecnologia, aprimorando a sua disponibilidade e qualidade dos serviços ofertados aos usuários. 

A aquisição proposta reflete uma necessidade evidente por recursos tecnológicos essenciais aos 

objetivos da JUCERJA como medida eficaz, integrada, de ampliação e manutenção capaz de 

absorver as demandas sempre crescentes de capacidades, desempenho e disponibilidade, internas e 

externas, promovendo o fornecimento de alta disponibilidade, integridade e confiabilidade nos 

sistemas de informação e equipamentos computacionais deste órgão. 

Diante do exposto e, tendo em vista a necessidade da alta disponibilidade e alta performance da 

rede, é necessário realizar a aquisição não somente do Switch Core, mas sim adquirir uma solução 

de rede que contemple a redundância da conexão dos equipamentos atualmente conectados ao 

Switch Core aos novos equipamentos e também que toda a rede interna da JUCERJA não esteja 

concentrada em um único ponto de falha, disponibilizando uma solução com redundância entre os 

Switches Core e bem como uma conexão alternativa com os Switches de Acesso. 

Para se adequar a melhores práticas de segurança da informação na arquitetura de rede, dentro da 

estrutura atual deste órgão, devemos separar as conexões de servidores e computadores pessoais em 

switches "Core e Borda" distintos, isso permitirá isolar o tráfego de rede e aumentar na camada de 

rede, através das VLANs e, na camada física, pelos equipamentos de Data Center e rede comuns se 

conectarem em switches diferentes. 

  

3.2 – Alinhamento aos Instrumentos de Planejamento Institucionais: 

3.2.1. Alinhamento aos Planos Estratégicos 
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A previsão da contratação pretendida na Lei de Orçamento Anual – LOA, deve ser verificada com a 

Assessoria de Planejamento e Gestão, setor responsável, desta Autarquia, no momento da 

solicitação de Reserva Orçamentária, sendo certo ainda, que está incluída no PCA/2024 por meio do 

link: https://pncp.gov.br/app/pca/42498600000171/2024/57, conforme determinação da 

SEPLAG., ID do Item no PCA: 111 – CLASSE: 0216 – SERVICO DE INFRAESTRUTURA TI. 

  

3.2.1.1. Objetivos Estratégicos 

PEDTIC 2024 

item 9 - Id. 1.24 - Aquisição de novos switches 

item 13 OETIC 2 - Modernização e Reestruturação da nova JUCERJA 

item 18 PAC 

  

3.3 – Estimativa da demanda 

3.3.1 – Com base na estrutura atual e buscando conexão mais rápida e eficiente para atender 

a todo tráfego de rede da JUCERJA, será necessário: 

ITEM DESCRIÇÃO QTD 

1 Switch (Tipo1 ) 12 P 10G SFP+ 24 P 100/1000, incluindo garantia de 60 meses 2 

2 Switch (Tipo 2 ) 4 P 10G SFP+ , 48 100/1000, incluindo garantia de 60 meses 2 

3 Switch (Tipo 3 ) 2 P 10G SFP+, 48 100/1000, incluindo garantia de 60 meses 12 

4 Switch (Tipo 3 ) 2 P 10G SFP+, 24 100/1000, incluindo garantia de 60 meses 8 

5 Transceptores 10 GB SFP+, incluindo garantia de 60 meses 72 

6 Sistema de Gerência de Rede, incluindo garantia de 60 meses 1 

7 Configuração e Instalação 1 

8 Garantia e Suporte de 60 meses 1 

9 Treinamento para a equipe 1 

3.3.2 – Os equipamentos do ITEM 1 serão utilizados para conectar os ativos de rede que se 

comunicarão por fibra óptica . O quantitativo de duas unidade foi planejado para prover alta 

disponibilidade, ou seja, caso algum deles deixe de funcionar a outra unidade irá assumir toda a 

conectividade da rede. Além disso, com duas unidades ocorrerá o melhor balanceamento de carga 

https://pncp.gov.br/app/pca/42498600000171/2024/57
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quando houver maior fluxo de dados na rede. Em relação ao quantitativo de portas exigido no item, 

isso permitirá a conexão de mais equipamentos via fibra ótica. 

3.3.3 – Nos equipamentos dos ITEM 2, ITEM 3 e ITEM4, haverá a conexão de equipamentos que 

se comunicam por cabo Ethernet, tipo RJ-45. Além disso, os dois modelos de switches diferentes 

relacionados nos itens 2, 3 e 4 servirão para isolar o tráfego de rede, conforme mencionado no 

último parágrafo do item 3.1 deste Termo de Referência. 

3.3.4 – O equipamento do ITEM 5 é utilizado para o funcionamento das portas dos equipamentos 

listados nos ITEM 1, assim como realizar a interconexão entre o ITEM 2, ITEM 3 e ITEM 4. Tendo 

em vista que o equipamento do ITEM 1 possui característica modular, é necessária a utilização dos 

transceivers para o funcionamento das portas. O quantitativo é referente ao número de portas 

necessitarão de conexão de entrada tipo fibra ótica considerando-se as três unidades que compõem 

os itens, ITEM 1 cada um com 12 portas, totalizando 24, ITEM 2, cada um com 4 portas totalizando 

8, ITEM 3 e ITEM 4, cada um com 2 portas totalizando 40 sendo necessário a aquisição de 72 

transceivers. 

3.3.5 – O software de Gerência de Rede, ITEM 6, será o orquestrador da solução dos switches. Um 

único software será capaz de permitir o monitoramento, configuração e atualização da solução 

como um todo. 

3.3.6 – A configuração e instalação, ITEM 7, é necessária para que seja migrada a solução atual 

pela que será adquirida, assim como a migração e das regras e configurações existentes. 

3.3.7 – A Garantia e suporte para os equipamentos, ITEM 8, é necessário para manter o pleno 

funcionamento do ambiente, bem como melhor aproveitamentos de suas funções e apoio na 

administrará do serviço como um todo. 

3.3.8 – O treinamento para a equipe, ITEM 9, é necessário para a transferência de conhecimento à 

equipe da JUCERJA, a qual administrará o serviço como um todo. 

  

3.4 – Parcelamento da Solução de TIC 

a) Os equipamentos, licenças e serviços que constituem a solução aqui proposta se interagem entre 

si de forma a convergir para um sistema unificado, de modo que o fornecimento parcelado 

inviabilizaria a implantação de tecnologia capaz de atender as necessidades da JUCERJA. Nesse 

caso, essa opção deverá ser descartada, pois estaria frustrando um dos principais objetivos da 

licitação, que é a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

b) Outro aspecto a ser considerado é a possibilidade de elevação dos custos de gestão contratual em 

razão da multiplicação das contratações. Como o objetivo do parcelamento é a obtenção de maiores 
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vantagens econômicas, sua adoção não é recomendada quando implicar num aumento do ônus para 

a Administração. 

c) No que diz respeito ao não parcelamento do objeto, o Art. 40, § 3°, da Lei n° 14.133/2021, assim 

dispõe: 

  

"... 

§ 3º O parcelamento não será adotado quando: 

I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na 

contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor; 

II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade de risco 

ao conjunto do objeto pretendido; 

III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo. 

..." 

d) Dessa forma, como exposto e com base na legislação vigente, justifica-se a não separação do 

objeto, buscando-se a proposta mais vantajosa para a Administração, bem como a redução dos 

custos de gestão contratual em razão da multiplicação das contratações. 

e) Ainda, o agrupamento em único lote não restringe a participação de empresas no certame, já que 

diversos fabricantes possuem o hardware e o software licitados em sua carta de produtos. 

f) A contratação se dará por meio de realização de Pregão Eletrônico, para um lote com 9 (nove) 

itens, por menor preço global por lote, haja vista as justificativas acima descritas. 

  

3.5 – Resultado e Benefícios a Serem Alcançados: 

A. Reestruturar e modernizar a arquitetura de rede da JUCERJA, provendo a reestruturação da 

camada core da rede e consolidação da camada de agregação do datacenter. 

B. Garantir a continuidade dos negócios da JUCERJA por meio de melhorias, apoio técnico e 

manutenções da solução a ser adquirida. 

C. Prover a mitigação de impactos para as áreas de negócios decorrentes de problemas no 

funcionamento dos equipamentos de conectividade de rede. 
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D. Aumentar a velocidade de conexão entre os servidores e ativos de rede do datacenter. 

E. Prover solução de gerenciamento e monitoramento eficiente dos ativos de rede do datacenter. 

F. Prover mecanismos de alta disponibilidade, mecanismos de segurança e balanceamento de carga 

nos ambientes de infraestrutura da JUCERJA. 

G. Prover serviço de instalação, configuração e treinamento da solução a ser adquirida. 

  

4 – ESPECIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 – Requisitos de Negócio 

4.1.1 – Substituição do parque de switches da JUCERJA, prevenindo assim possíveis interrupções 

inesperadas da infraestrutura; 

4.1.2 – Prevenção contra ataques de segurança destinados a switches obsoletos; 

4.1.3 – Possibilidade de expandir a comunicação de dados e melhorar a comunicações com outros 

equipamentos da JUCERJA; 

4.1.4 – Centralizar o gerenciamento dos equipamentos; 

4.1.5 – Prover alta disponibilidade e redundância aos equipamentos de rede; 

4.1.6 – Providenciar suporte e garantia aos novos equipamentos pelo período contratual. 

  

4.2 – Requisitos de Capacitação 

4.2.1 – Os requisitos de capacitação estão descritos no Anexo A deste Termo de Referência. 

  

4.3 – Requisitos de Manutenção 

4.3.1 – Os requisitos de manutenção estão descritos no Anexo A deste Termo de Referência. 

  

4.4 – Requisitos Temporais 
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4.4.1 – Os requisitos temporais estão descritos no Anexo A deste Termo de Referência. 

  

4.5. Requisitos de Segurança 

4.5.1 – A Contratada deverá submeter-se aos procedimentos de segurança existentes, ou que possam 

ser criados durante a vigência do contrato. Os procedimentos deverão ser observados sempre que 

for necessária a presença nas dependências da Contratante. 

4.5.2 – A CONTRATADA deverá atender à legislação, principalmente ao Decreto n. 48.091, de 19 

de maio de 2022, do Governo do Estado do Rio de Janeiro, tem por finalidade precípua conduzir, 

enquanto agente de Direção Geral, a governança, gestão, o planejamento, a definição de estratégias, 

a normatização e a supervisão do Sistema Estadual de Tecnologia da Informação e 

Comunicação nos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual. 

  

4.6 – Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais 

4.6.1 – A documentação e os manuais da solução deverão ser apresentados no idioma Português 

(Brasil). Todos os contatos para gerenciamento de chamados e suporte técnico deverão ser 

realizados em Português (Brasil). 

4.6.2 – Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2. 

4.6.3 – Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos 

sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares. 

4.6.4 – Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 

máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 

4.6.5 – A abertura de chamados técnicos e encaminhamentos de demandas deverão ser realizados, 

preferencialmente, sob a forma eletrônica, evitando-se a impressão de papel. Além disso, as 

configurações de hardware e software deverão ser realizadas visando alto desempenho com a 

utilização racional de energia. 

  

4.7 – Requisitos de Arquitetura Tecnológica 
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4.7.1 – Os equipamentos devem ser novos, de primeiro uso e estar em linha de fabricação na data de 

entrega da solução. 

4.7.2 – Os equipamentos devem possuir homologação da Agência Nacional de Telecomunicações 

(ANATEL) com validade indeterminada, quando aplicável. 

4.7.3 – Nenhum dos hardwares e softwares ofertados na composição dos itens deve estar listado 

como “End of sale” e “End of life” por seus respectivos fabricantes a contar da data de abertura das 

propostas até o fim do contrato. 

4.7.4 – De acordo com a solução tecnológica escolhida, a arquitetura tecnológica que suportará a 

implantação e implementação dos equipamentos e software 

pretendidos neste Planejamento da Aquisição será aquela atualmente em utilização pela JUCERJA, 

considerando-se as infraestruturas: 

• Elétricas; 

• De cabeamento estruturado; 

• De condicionamento de ar e umidade; 

• De interligação física (conexões de fibras óticas ou cabeamento). 

  

4.8 – Requisitos de Projeto e de Implementação 

4.8.1 – Os requisitos de projeto e de implementação estão descritos no Anexo A deste Termo de 

Referência. 

  

4.9 – Requisitos de Implantação 

4.9.1 – Os requisitos de implantação estão descritos no Anexo A deste Termo de Referência. 

  

4.10 – Requisitos de Garantia e Suporte 

4.10.1 – Os requisitos de garantia e suporte estão descritos no Item 8 do Anexo A deste Termo de 

Referência. 

  

4.11 – Requisitos de Experiência Profissional 
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4.11.1 – Os serviços deverão ser executados por profissionais qualificados e com a capacidade 

técnica necessária para o objeto de contratação. 

  

4.12 – Requisitos de Formação da Equipe 

4.12.1 – O dimensionamento da(s) equipe(s) técnica(s) necessária(s) à correta execução dos 

serviços é inteira de responsabilidade da CONTRATADA, desde que atendidas as exigências 

mínimas definidas neste TR e de modo a garantir o atendimento aos requisitos de qualidade, 

disponibilidade e atendimento aos níveis mínimos de serviço exigidos; 

  

4.13 – Requisitos de Metodologia de Trabalho 

4.13.1 – Os requisitos de metodologia de trabalho estão descritos no Anexo A deste Termo de 

Referência. 

  

4.14 – Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade 

4.14.1 – A Contratada deverá respeitar a Política de Segurança da Informação e Comunicações 

(POSIC) da JUCERJA, bem como demais políticas e normas internas que poderão ser instituídas 

durante a vigência do contrato. 

4.14.2 – A Contratada deverá guardar sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos 

em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de 

que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, 

divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo 

conferida pelo Contratante a tais documentos. 

4.14.3 – A Contratada deverá assinar Termo de Compromisso de Manutenção do Sigilo, conforme 

Anexo C deste Termo de Referência. 

  

5 – RESPONSABILIDADES 

5.1. – Deveres e responsabilidades da CONTRATANTE 
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5.1.1 – Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo do contrato para acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos nos moldes do Art. 17 da Instrução Normativa PRODERJ/PRE nº 1, de 26 

de fevereiro de 2021; 

5.1.2 – Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de 

Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência; 

5.1.3 – Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta 

aceita, conforme inspeções realizadas; 

5.1.4 – Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis; 

5.1.5 – Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos 

em contrato; 

5.1.6 – Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da 

solução de TIC; 

5.1.7 – Verificar, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e, posterior, recebimento 

definitivo; 

5.1.8 – Permitir que somente pessoas autorizadas pela CONTRATADA prestem o suporte técnico 

especializado e realizem a operação assistida; 

5.1.9 – Disponibilizar todos os meios necessários para a execução dos serviços contratados. 

  

5.2. – Deveres e responsabilidades da CONTRATADA 

5.2.1 – Executar os serviços conforme as especificações do Contrato, deste Termo de Referência e 

de sua proposta; 

5.2.2 – Indicar formalmente e por escrito, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura 

do contrato, junto à contratante, um preposto idôneo com poderes de decisão para representar a 

contratada, principalmente no tocante à eficiência e agilidade da execução do objeto deste Termo de 

Referência, e que deverá responder pela fiel execução do contrato; 

5.2.3 – Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do 

Contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

5.2.4 – Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo 

de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não 
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excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos 

serviços pela contratante; 

5.2.5 – Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo 

representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde 

que motivadas as causas e justificativas desta decisão; 

5.2.6 – Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação; 

5.2.7 – Manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais 

devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC; 

5.2.8 – Executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames estabelecido pela Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD); 

5.2.9 – Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços do 

contrato, sem prévia autorização da contratante; 

5.2.10 – Não fazer uso das informações prestadas pela contratante para fins diversos do estrito e 

absoluto cumprimento do contrato em questão; 

5.2.11 – Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos 

termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

5.2.12 – Reparar, refazer, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, no 

prazo fixado pelo gestor do CONTRATO, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados – ressalvada a 

aplicação de glosas e sanções pelo não cumprimento dos critérios de qualidade e/ou não 

atendimento a orientações do CONTRATANTE; 

5.2.13 – Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que adentrarão o órgão para a execução do serviço, instruindo-os quanto à necessidade de acatar as 

normas internas deste; 

5.2.14 – Arcar com todos os custos administrativos de sua responsabilidade relacionados ao objeto e 

à execução do contrato, responsabilizando-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere responsabilidade ao CONTRATANTE; 

5.2.15 – Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da equipe de fiscalização do 

contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 
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5.2.16 – Informar prontamente ao CONTRATANTE sobre fatos e/ou situações relacionadas à 

prestação dos serviços contratados que representem risco ao êxito da contratação ou o cumprimento 

de prazos exigidos, além de responsabilizar-se pelo conteúdo e veracidade das informações 

prestadas - sob pena de incorrer em situações de dolo ou omissão – comunicando o GESTOR do 

Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique no local dos serviços; 

5.2.17 – Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

5.2.18 – Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato 

5.2.19 – Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações da metodologia de 

trabalho; 

5.2.20 – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se fizerem 

no objeto contratual, até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor total; 

5.2.21 – Zelar pelo cumprimento de leis e normas relativas à segurança e medicina do trabalho 

durante a execução de quaisquer serviços de sua responsabilidade nas instalações do 

CONTRATANTE. Assim como cumprir as normas do CONTRATANTE aplicáveis em suas 

instalações funcionais, inclusive regras de acesso e controles de segurança; 

5.2.22 – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze anos); nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

  

6 – MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

6.1 – Rotinas de Execução 

6.1.1 – Reunião Inicial 

6.1.1.1 – O CONTRATANTE, por intermédio do Gestor do Contrato, convocará a 

CONTRATADA, em até 5 dias úteis após a assinatura do contrato, para reunião de alinhamento de 

entendimentos e expectativas, ora denominada reunião inicial, com o objetivo de: 

a) Alinhar a forma de comunicação entre as partes, que deverá ocorrer preferencialmente entre o 

CONTRATANTE e o Preposto da CONTRATADA; 
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b) Definir as providências necessárias para inserção da CONTRATADA no ambiente de prestação 

dos serviços; 

c) Definir as providências de implantação dos serviços; 

d) Alinhar entendimento quanto aos modelos de execução e de gestão do contrato. 

6.1.1.2 – Na Reunião Inicial a CONTRATADA deverá: 

a) Apresentar seu PREPOSTO; 

b) Havendo necessidade ou outros assuntos de comum interesse, poderão ser tratados na reunião 

inicial, além dos anteriormente previstos. Todas as atas de reuniões e as comunicações entre o 

CONTRATANTE e a CONTRATADA, assim como todas as demais intercorrências contratuais, 

positivas ou negativas, serão arquivadas em processo próprio para fins de manutenção do histórico 

de gestão do CONTRATO. 

6.1.2 – Prazos, horários de fornecimento de bens ou prestação dos serviços 

6.1.2.1 – Encontram-se definidos no Anexo A, deste Termo de Referência. 

6.1.3 – Documentação Mínima Exigida 

6.1.3.1 – A documentação mínima exigida está descrita no Anexo A, deste Termo de Referência. 

  

6.2 – Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle 

6.2.1 – Conforme item 2.2 - Bens e serviços que compõem a solução, deste Termo de Referência. 

  

6.3 – Mecanismos formais de comunicação 

6.3.1 – São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre a CONTRATANTE e a 

CONTRATADA, os seguintes: 

a) Ordem de Serviço; 

b) Ata de Reunião; 

c) Ofício; 
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d) Sistema de abertura de chamados; 

e) E-mails. 

  

6.4 – Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança 

6.4.1 – A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos 

em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de 

que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, 

divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo 

conferida pelo Contratante a tais documentos. 

6.4.2 – O Termo de Compromisso, contendo declaração de manutenção de sigilo e respeito às 

normas de segurança vigentes na entidade, a ser assinado pelo representante legal da Contratada 

encontra-se no Anexo C. 

  

7 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1 – Para cumprir as atividades de gestão e fiscalização do CONTRATO, o 

CONTRATANTE designará servidores (titulares e substitutos) para executar os seguintes 

papéis: 

a) Gestor do Contrato: servidor com atribuições gerenciais, designado para coordenar e comandar o 

processo de gestão e fiscalização da execução contratual, indicado por autoridade competente; 

b) Fiscal Técnico: servidor representante da Área de Tecnologia da Informação, indicado pela 

autoridade competente dessa área para fiscalizar tecnicamente o contrato; 

c) Fiscal administrativo: servidor representante da Área Administrativa, indicado pela autoridade 

competente dessa área para fiscalizar o contrato quanto aos aspectos administrativos. 

  

7.2. – Critérios de Aceitação 

7.2.1 O objeto contratado será recebido conforme disposto na Especificação Técnica, Anexo A 

deste Termo de Referência, bem como, na parte de monitoramento da execução, de forma 

definitiva, observando o disposto a seguir: 
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7.2.1.1 – Termo de Recebimento Definitivo 

a) Concluída a avaliação da qualidade e da conformidade dos serviços entregues, o gestor do 

contrato efetuará o recebimento definitivo dos serviços através da confecção e assinatura do Termo 

de Recebimento Definitivo, com base nas informações da etapa de avaliação da qualidade e 

contendo a autorização para emissão de Nota(s) Fiscal(is), a ser encaminhado ao Preposto da 

CONTRATADA.  

b) Observando de forma complementar o disposto na alínea “c” do inciso II do art. 50 da IN n° 

05/SEGES/MPDG, de 26/05/2017, quando houver glosa parcial dos serviços, o Gestor deverá 

comunicar a empresa para que emita a(s) Nota(s) Fiscal(is) com o valor exato dimensionado, 

evitando, assim, efeitos tributários sobre valor glosado pela Administração.  

c) O recebimento definitivo ocorrerá em até 20 (vinte) dias úteis após o recebimento provisório. 

d) Será rejeitado, no todo ou em parte, o item fornecido em desacordo com as especificações 

constantes deste Termo de Referência e seus anexos. Ainda, conforme o art. 124 da Lei nº 

14.133/2021, a CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

e) Só haverá o Recebimento definitivo após a análise da qualidade dos serviços, em face da 

aplicação dos critérios de qualidade e da verificação dos níveis mínimos de serviço, resguardando-

se ao CONTRATANTE o direito de não receber o objeto cuja qualidade seja comprovadamente 

baixa – situação em que poderão ser aplicadas à CONTRATADA as penalidades previstas em lei, 

neste Termo de Referência e no Contrato. Quando for caso, a empresa será convocada a refazer 

todos os serviços rejeitados, sem custo adicional. 

7.2.2 O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 

vigor. 

7.2.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 

7.2.4 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/por outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade 

do CONTRATO. 



 
Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços 

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 
 

62 
 

  

7.3 – Procedimentos de Teste e Inspeção 

7.3.1 – A CONTRATANTE reserva-se ao direito de promover avaliações, inspeções e diligências 

visando esclarecer quaisquer situações relacionadas à prestação dos serviços contratados, sendo 

obrigação da CONTRATADA acolhê-las. 

  

7.4 – Níveis Mínimos de Serviço Exigidos 

7.4.1 – A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base em 

Níveis de Serviço definidos nesta seção; 

7.4.2 – Níveis de Serviço são indicadores mensuráveis, estabelecidos pela CONTRATANTE, 

capazes de aferir objetivamente os resultados pretendidos com as respectivas contratações; 

7.4.3 – O não cumprimento dos valores mínimos/máximos exigidos nos indicadores ensejará em 

sanções, de acordo com o estipulado na seção relativa a sanções; 

     

IAE – INDICADOR DE ATRASO NO FORNECIMENTO DOS BENS OU SERVIÇOS 

Tópico Descrição 

Finalidade 
Medir o tempo de atraso na entrega dos produtos e serviços constantes na 

Ordem de Fornecimento de Bens. 

Meta a cumprir 
IAE < = 

0 

A meta definida visa garantir a entrega dos produtos e serviços 

constantes nas Ordens de Serviço dentro do prazo previsto. 

Instrumento de 

Medição 
OS, Termo de Recebimento Provisório (TRP) 

Forma de 

acompanhamento 

A avaliação será feita conforme linha de base do cronograma registrada na 

OS.Será subtraída a data de entrega dos produtos da OFB (desde que o 

fiscal técnico reconheça aquela data, com registro em Termo de 

Recebimento Provisório) pela data de início da execução da OFB.  

Periodicidade 
Para cada Ordem de Serviço encerrada e com Termo de Recebimento 

Definitivo. 

Mecanismo de 

Cálculo (métrica) 

IAE = TEX – TEST onde :Onde: IAE – Indicador de Atraso de Entrega da 

OFB; TEX – Tempo de Execução – corresponde ao período de execução da 

OFB, da sua data de início até a data de entrega dos produtos da OFB. A 

data de início será aquela constante na OFB; caso não esteja explícita, será 
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o primeiro dia útil após a assinatura da OS. A data de entrega da OFB 

deverá ser aquela reconhecida pelo fiscal técnico, conforme critérios 

constantes neste Termo de Referência. Para os casos em que o fiscal 

técnico rejeita a entrega, o prazo de execução da OFB continua a correr, 

findando-se apenas quanto a Contratada entrega os produtos da OFB e haja 

aceitação por parte do fiscal técnico. TEST – Tempo Estimado para a 

execução da OFB – constante na OFB, conforme estipulado no Termo de 

Referência. 

Observações 

Obs1:Serão utilizados dias úteis na medição. Obs2: Os dias com expediente 

parcial no órgão/entidade serão considerados como dias úteis no cômputo 

do indicador. 

Início de Vigência A partir da assinatura da OFB. 

Faixas de ajuste no 

pagamento e Sanções 

Para valores do indicador IAE: 

Menor ou igual a 0 – pagamento integral da OS; De 0,1 a 1,50 - aplicar-se-

á glosa de 0,33% por dia de atraso sobre o valor da OS. Acima de 1,50 - 

aplicar-se-á multa de 20% sobre o valor OS. 

  

7.5 – Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento 

7.5.1 – Comete infração administrativa, o licitante/adjudicatário que: 

7.5.1.1 – Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

7.5.1.2 – Apresentar documentação falsa; 

7.5.1.3 – Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

7.5.1.4 – Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

7.5.1.5 – Não mantiver a proposta; 

7.5.1.6 – Fraudar a licitação; 

7.5.1.7 – Comportar-se de modo inidôneo. 

7.5.2 – Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 



 
Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços 

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 
 

64 
 

7.5.3 – O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

7.5.3.1 – Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação, conforme item 7.5.8; 

7.5.3.2 – Multa, nos percentuais descritos no item 7.5.8; 

7.5.3.3 – Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, na forma da Lei nº 

14.133/2021; 

7.5.3.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir o Contratante pelos prejuízos causados. 

7.5.4 – A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

7.5.5 – Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

7.5.6 – A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

7.5.7 – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

7.5.8 – Em casos de inconformidade na prestação dos serviços, a CONTRATADA estará sujeita à 

aplicação das seguintes sanções: 

  

ID OCORRÊNCIA GLOSA/SANÇÃO 

1 
Não comparecer injustificadamente à 

Reunião Inicial. 

  Advertência. Em caso de reincidência, 1% sobre o 

valor total do Contrato. 

2 
Ter praticado atos ilícitos visando 

frustrar os objetivos da licitação. 

A Contratada será declarada inidônea para licitar e 

contratar com a Administração. 
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3 

Demonstrar não possuir idoneidade 

para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

Suspensão temporária de 6 (seis) meses para licitar e 

contratar com a Administração, sem prejuízo da 

Rescisão Contratual. Aplicação de multa de 10% sobre 

o valor do contrato. 

4 

Não executar total ou parcialmente os 

serviços/materiais previstos no objeto 

da contratação. 

Suspensão temporária de 6 (seis) meses para licitar e 

contratar com a Administração, sem prejuízo da 

Rescisão Contratual. Aplicação de multa de 10% sobre 

o valor do contrato. 

5 

Suspender ou interromper, salvo 

motivo de força maior ou caso fortuito, 

os serviços solicitados, por até de 30 

dias, sem comunicação formal ao 

gestor do Contrato. 

Multa de 10% sobre o valor total do Contrato. Em 

caso de reincidência, configura-se inexecução total do 

Contrato por parte da empresa, ensejando a rescisão 

contratual unilateral. 

6 

Suspender ou interromper, salvo 

motivo de força maior ou caso fortuito, 

os serviços solicitados, por mais de 30 

(trinta) dias, sem comunicação formal 

ao gestor do contrato. 

Contratada será declarada impedida de licitar e 

contratar com a Administração, sem prejuízo da 

Rescisão Contratual. Aplicação de multa de 5% sobre 

o valor do contrato. 

7 

Não prestar os esclarecimentos no 

prazo máximo de 1 (um) dia útil, 

referente à execução dos serviços, 

salvo quando estabelecido prazo 

maior. 

Multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor 

total do Contrato por dia útil de atraso em prestar as 

informações por escrito, ou por outro meio quando 

autorizado pela CONTRATANTE, até o limite de 7 

dias úteis. 

Após o limite de 7 dias úteis, aplicar-se-á multa de 1% 

(um por cento) do valor total do Contrato. 

8 

Provocar intencionalmente a 

indisponibilidade da prestação dos 

serviços quanto aos componentes de 

software (sistemas, portais, 

funcionalidades, banco de dados, 

programas, relatórios, consultas, etc.) 

A Contratada será declarada impedida de licitar ou 

contratar com a Administração Pública pelo prazo de 

12 (doze) meses, sem prejuízo às penalidades 

decorrentes da inexecução total ou parcial do contrato, 

o que poderá acarretar a rescisão do Contrato, sem 

prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

9 

Permitir intencionalmente o 

funcionamento dos sistemas de modo 

adverso ao especificado na fase de 

levantamento de requisitos e às 

cláusulas contratuais, provocando 

prejuízo aos usuários dos serviços. 

A Contratada será declarada impedida de licitar ou 

contratar com a Administração Pública (na forma da 

Lei nº 14.133/2021), sem prejuízo às penalidades 

decorrentes da inexecução total ou parcial do contrato, 

o que poderá acarretar a rescisão do Contrato, sem 

prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

10 
Comprometer intencionalmente a 

integridade, disponibilidade ou 

A Contratada será declarada impedida de licitar ou 

contratar com a Administração Pública pelo prazo de 
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confiabilidade e autenticidade das 

bases de dados dos sistemas. 

12 (doze) meses, sem prejuízo às penalidades 

decorrentes da inexecução total ou parcial do contrato, 

o que poderá acarretar a rescisão do Contrato, sem 

prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

11 

Comprometer intencionalmente o 

sigilo das informações armazenadas 

nos sistemas da contratante. 

A Contratada será declarada inidônea para licitar ou 

contratar com a Administração Pública, sem prejuízo 

às penalidades decorrentes da inexecução total ou 

parcial do contrato, o que poderá acarretar a rescisão 

do Contrato, sem prejuízo das demais penalidades 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

Chamados com severidade Baixa: Advertência. 

Chamados com severidade Média: Multa de 0,05% do 

valor total do Contrato a cada 

12 Atraso na resolução de chamados. 

6 (seis) horas que exceder o tempo de resposta. 

Chamados com severidade Alta: Multa de 0,15% do 

valor total do Contrato a cada 4 (quatro) horas que 

exceder o tempo de resposta. 

Chamados com severidade Crítica: Multa de 0,5% do 

valor total do Contrato a cada 1 (uma) hora que 

exceder o tempo de resposta.  

13 
Não cumprir qualquer outra obrigação 

contratual não citada nesta tabela. 

Advertência. Em caso de reincidência ou configurado 

prejuízo aos resultados pretendidos com a contratação, 

aplica-se multa de 10% do valor total do Contrato. 

  

7.6 – Do Pagamento 

7.6.1 – O pagamento ocorrerá em parcela única, após a emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 

respectiva Nota Fiscal/Fatura. 

7.6.2 – A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 

7.6.3 – O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 

em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados; 
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7.6.4 – A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 63 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.6.5 – O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.6.5.1 – O prazo de validade; 

7.6.5.2 – A data da emissão; 

7.6.5.3 – Os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.6.5.4 – O período de prestação dos serviços; 

7.6.5.5 – O valor a pagar; e 

7.6.5.6 – Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.6.6 – Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

7.6.7 – Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.6.8 – Antes do pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

7.6.9 – Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante. 

7.6.10 – Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.6.11 – Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 
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7.6.12 – Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

7.6.12.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

7.6.13 – Previamente à emissão de nota de empenho e no pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público. 

7.6.14 – É vedado o pagamento, a qualquer titulo, por serviços prestados, à empresa privada que 

tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

7.6.15 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento VP = Valor da 

parcela a ser paga 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

  

I = (TX) I = (6/100)/365 I = 0,00016438TX = Percentual da Taxa Anual = 6% 

  

 

8 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

8.1 – A vigência do CONTRATO para os itens 7 e 9, será de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data de sua assinatura, não prorrogável. 
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8.2 – O prazo de garantia é de 60 (sessenta) meses contados da assinatura do Termo de 

Recebimento Definitivo da solução. 

8.2.1 O prazo de garantia de 60 meses está circunscrito aos itens 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 8. 

8.3 – O término da vigência do contrato não exime a CONTRATADA de sua responsabilidade em 

promover e assegurar a assistência técnica em garantia, nos moldes postos no Anexo A, deste 

Termo de Referência, estando sujeita, na hipótese do descumprimento da responsabilidade 

assumida e, mesmo após expirada a vigência do CONTRATO, às penalidades previstas neste 

Termo de Referência, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e penal. 

8.3.1 – Nesse sentido, a Orientação Normativa nº 51, de 25 de abril de 2014, da Advocacia-Geral da 

União (AGU) estabelece que “A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo 

de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 

penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada 

a vigência contratual. 

  

9 – DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1 – Regime, Tipo e Modalidade da Licitação 

9.1.1 – O regime da execução do contrato é EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, uma vez que 

se tem certeza da qualidade e especificação do objeto a ser adquirido e também certeza, 

previamente, dos quantitativos a serem adquiridos para a execução contratual. 

9.1.2 – O tipo e critério de julgamento da licitação é o MENOR PREÇO GLOBAL para a seleção 

da proposta mais vantajosa, utilizado para compras e serviços de modo geral e para contratação de 

bens e serviços de informática. 

9.1.3 – De acordo com o Art. 1º do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, esta licitação 

será realizada na modalidade de PREGÃO, com julgamento pelo critério de MENOR PREÇO 

GLOBAL. 

9.1.4 – A fundamentação pauta-se na premissa de que a contratação de serviços baseia-se em 

padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos neste Termo de Referência, por meio 

de especificações reconhecidas e usuais do mercado, caracterizando-se como “serviço comum”. 

9.2 – Justificativa para a Aplicação do Direito de Preferência e Margens de Preferência 

9.2.1 – Não se aplica o disposto no art. 6º do Decreto nº 8.538/2015, que regulamenta a LC nº 

123/2006, para fins de exclusividade de participação de microempresas e empresas de pequeno 
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porte, tendo em vista que o valor previsto para a presente licitação excede o valor estipulado no 

decreto supra. 

9.2.2 – No tocante aos critérios de desempate previstos na LC nº 123/2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538/2015, estes serão observados e disciplinados no edital. 

9.2.3 – Em atenção ao Acórdão 1352/2018 – TCU – Plenário, que orienta aos órgãos integrantes do 

Sistema de Serviços Gerais (Sisg), quando da contratação de serviços de tecnologia da informação 

associados ao fornecimento ou locação de bens, que devem ser aplicadas as regras de preferência 

dispostas no Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, tais critérios serão observados e 

disciplinados no edital. 

  

9.3 – Critérios de Qualificação Técnica para a Habilitação 

9.3.1 – Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item permanente, por meio da 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.3.2 – Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito ao 

fornecimento executado com as seguintes características mínimas: 

9.3.2.1 – Deverão ser fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem 

a aptidão da licitante no fornecimento de equipamentos compatíveis em características, podendo ser 

comprovado em um único atestado ou em somatório de atestados. 

9.3.2.2 – O(s) atestado(s)/declaração/(ões) de capacidade técnica deverá(ão) conter, no mínimo, as 

seguintes informações: identificação da pessoa jurídica e do responsável pela emissão do 

documento; identificação do licitante; descrição/especificação clara dos serviços prestados. 

9.3.2.3 – Os atestados deverão referir-se a serviços prestados ou bens/materiais fornecidos no 

âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

9.3.2.3.1 Deverá ser comprovado um quantitativo mínimo, observado o limite máximo de 50% da 

quantidade que se pretende efetivamente contratar, conforme art. 67, §2º, da Lei nº 14.133/2021. 

9.3.3 – Os atestados de capacidade técnica apresentados poderão ser objeto de diligência para 

verificação de autenticidade do seu conteúdo, momento em que serão solicitados aos emitentes dos 

atestados documentos e evidências que descrevam e comprovem a execução dos fornecimentos ali 

declarados. 

9.3.4 – A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos documentos apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
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suporte à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram prestados os 

serviços. 

  

10 – DA VISTORIA 

10.1 – A licitante poderá, se entender necessário, realizar Vistoria Técnica nas instalações da 

CONTRATANTE. 

10.2 – A vistoria não é obrigatória, porém a CONTRATADA não poderá alegar desconhecimento 

dos locais de realização dos serviços, das instalações de infraestrutura, das condições ambientais e 

locais para atuação da equipe contratada durante a execução do contrato como justificativa para o 

não cumprimento das cláusulas contratuais. 

10.3 – Caso não seja realizada a Vistoria Técnica, a licitante deverá comprovar, por meio de 

Atestado de não Vistoria Técnica (Anexo F – Declaração de opção pela não realização de vistoria) a 

realização da referida vistoria. 

10.4 – O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-

se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

10.5 – As licitantes deverão solicitar o agendamento da vistoria pelo telefone (21) 2334-5403 ou 

através do e-mail: glauco.renato@jucerja.rj.gov.br. 

  

11 – DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E DA APROVAÇÃO 

11.1 – Certificamos que as diretrizes estabelecidas no termo de referência são as adequadas ao 

atendimento do interesse público envolvido, estando compatíveis com o estudo técnico preliminar 

da contratação. Além disso, o instrumento contém todos os elementos necessários para a 

caracterização da contratação, conforme disposição do art. 3º, inciso XI do Decreto nº 10.024, de 

2019. 

11.2 – Certificamos, ainda, que as especificações técnicas previstas neste Termo de Referência 

atendem às premissas contidas no o art. 16 da IN SGD/ME nº 01, de 2019. 

11.3 – Foram observados, neste Termo de Referência, os guias, manuais e modelos publicados pelo 

Órgão Central do SISP (art. 8º, §2, da IN SGD/ME nº 1/2019). 

11.4 – Conforme o §6º do art. 12 da IN SGD/ME nº 01, de 2019, o Termo de Referência ou Projeto 

Básico será assinado pela Equipe de Planejamento da Contratação e pela autoridade máxima da 

Área de TIC e aprovado pela autoridade competente. 
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11.5 – São partes integrantes deste Termo de Referência os seguintes anexos: 

  

Anexo A - Especificações Técnicas Mínimas; 

Anexo B - Modelo de Proposta de Preços; 

Anexo C - Termo de Confidencialidade; 

Anexo D - Modelo de Ordem de Serviço; 

Anexo E - Modelo de Termo de Recebimento Definitivo; 

Anexo F - Declaração de opção pela não realização de vistoria; 

  

Elaborado por: 

Glauco Renato N da Costa 

Assessor - ID: 4325992-8 

  

Felipe Barreiros dos Santos 

Chefe de Área - ID: 4331725-1 

  

Aprovado por: 

Aldo Fernandes Ávila 

Superintendente de Informática 

ID. 51289849 
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Autorizado por: 

Sergio Tavares Romay 

Presidente 

Id. 5012208-8 

 

ANEXO  A 

  

1. CONDIÇÕES GERAIS 

1.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA 

• O prazo de entrega dos itens 1, 2, ,3, 4, 5, 6, 7 e 9 deverá ocorrer em até 90 (noventa) dias 

corridos não prorrogáveis a partir da data de assinatura do contrato; 

• A entrega deve ser agendada com antecedência mínima de 48 horas em dias úteis e no 

horário comercial, sob o risco de não ser autorizada; 

• Para itens de software, poderá ser fornecido sem mídia de instalação, desde que seja 

indicado local para download do arquivo de instalação; 

  

1.2. PADRONIZAÇÃO 

Conforme disposto no item LI do artigo 6 da lei 14.133, de 21 de abril de 2021 (LI - Catálogo 

eletrônico de padronização de compras, serviços e obras: sistema informatizado, de gerenciamento 

centralizado e com indicação de preços, destinado a permitir a padronização de itens a serem 

adquiridos pela Administração Pública e que estarão disponíveis para a licitação; 

  

1.3. CONDIÇÕES DE ACEITE 

Somente serão aceitos equipamentos novos e sem uso. Não serão aceitos equipamentos 

remanufaturados, NFR (Not For Resale) ou de demonstração. Os equipamentos deverão ser 

entregues nas caixas lacradas pelo fabricante, não sendo aceitos equipamentos com caixas violadas; 
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O aceite do bem somente será dado após comprovação da entrega e o efetivo cumprimento de todas 

as exigências da presente especificação técnica; 

Será consultado diretamente no site do fabricante do equipamento manuais e toda documentação 

pública disponível para comprovação do pleno atendimento aos requisitos deste edital. Em caso de 

dúvida ou divergência na comprovação da especificação técnica, este órgão poderá solicitar amostra 

do equipamento ofertado, sem ônus ao processo, para comprovação técnica de funcionalidades. Esta 

amostra deverá ocorrer em até 15 (quinze) dias úteis após a solicitação deste órgão. Para a amostra, 

a empresa deverá apresentar o mesmo modelo do equipamento ofertado no certame, com técnico 

certificado na solução para configuração e comprovação dos itens pendentes, nas dependências 

deste órgão; 

Na data da proposta nenhum dos modelos ofertados poderá estar/ser listado no site do fabricante em 

listas de end-of-life, end-of-support e/ou end-of- sale. 

  

1.4. CARACTERÍSTICAS COMUM A TODOS OS ITENS: 

I - Todos os equipamentos, produtos, peças ou software necessários à contratação devem ser novos 

e de primeiro uso e não constar, no momento da apresentação da proposta, em listas de "End of 

Sale", "End of Support" ou "End of Life" do fabricante, ou seja, não poderão ter previsão de 

descontinuidade de fornecimento, suporte ou vida, devendo estar em linha de produção do 

fabricante. 

II - Todos os itens devem ser totalmente compatíveis entre si e deve adaptar-se perfeitamente ao 

ambiente computacional da JUCERJA e ser comprovadamente compatível e interoperável com seus 

elementos componentes; 

III - Devem ser instalados fisicamente pelo fornecedor e mesmo deverá realizar também a 

instalação lógica migrando as configurações dos equipamentos de rede em produção para os ativos 

fornecidos; 

IV - Deve ser elaborada e entregue a JUCERJA toda a documentação da instalação, configuração e 

migração, com todas as informações relevantes para a administração e gerência dos ativos, bem 

como a topologia e diagramas da rede, após a implantação de todos os itens; 

V - Deverão ser fornecidos pela CONTRATADA todos os componentes necessários para garantia 

da alta disponibilidade, incluindo todos os módulos e/ou cabos/transceptores para interconexão dos 

equipamentos, bem como as licenças necessárias, caso aplicável. 

VI - Os serviços de Implantação e Configuração de Rede deverão respeitar todas etapas/descritivos 

do Item 7 – Implantação e Configuração Avançada deste anexo. 
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1.5. CARACTERÍSTICAS COMUM AOS SWITCHES: 

I -Deve possuir LEDs, por porta, que indiquem a integridade e atividade do link , para identificação 

do switch e da porta a ser acessada, para facilitar a manutenção; 

II - Deve possuir porta de console para gerenciamento e configuração via linha de comando. O 

conector deve ser RJ-45 ou padrão RS-232 (os cabos e eventuais adaptadores necessários para 

acesso à porta de console devem ser fornecidos); 

III - Deve ser gerenciável via SSHv2; 

IV - Possuir porta USB para upgrade de firmware, caso haja necessidade. 

V - O switch suportar o padrão X.509v3 para certificados digitais; 

VI - Deve permitir o espelhamento de uma porta e de um grupo de portas para uma porta 

especificada; 

VII - Deve permitir o espelhamento de uma porta ou de um grupo de portas para uma porta 

especificada em um switch remoto no mesmo domínio L2 ou em outro domínio L2 através de 

tunelamento; 

VIII - Deve implementar Netflow, sFlow ou similar; 

IX - Deve ser gerenciável via SNMPv3; 

X - Deve implementar o protocolo Syslog para funções de “logging” de eventos; 

XI - Deve implementar o protocolo NTPv4 ou SNTP; 

XII - Deve suportar autenticação RADIUS sobre TLS; 

XIII - Deve suportar autenticação TACACS+ ou HWTACACS; 

XIV - Deve implementar controle de acesso por porta (IEEE 802.1x); 

XV - Deve implementar listas de controle de acesso (ACLs) baseadas em endereço IPv4 ou IPv6 de 

origem e destino, portas TCP e UDP de origem e destino e endereços MAC de origem e destino; 

XVI - Deve possuir controle de broadcast, multicast e unicast por porta; 
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XVII - Deve implementar pelo menos uma fila de saída com prioridade estrita (SP Strict Priority) 

por porta e divisão ponderada (WRED, WRR ou similar) de banda entre as demais filas de saída; 

XVIII - Deve implementar classificação, marcação e priorização de tráfego baseada nos valores de 

classe de serviço do frame ethernet (IEEE 802.1p CoS); 

XIX - Deve implementar classificação, marcação e priorização de tráfego baseada nos valores do 

campo “Differentiated Services Code Point” (DSCP) do cabeçalho IP, conforme definições do 

IETF; 

XX - Deve implementar classificação de tráfego baseada em endereço IP de origem/destino, portas 

TCP e UDP de origem e destino, endereços MAC de origem e destino; 

XXI - Deve possuir suporte a protocolo de autenticação para controle do acesso administrativo ao 

equipamento; 

XXII - Deve possuir fontes de alimentação internas ao equipamento com ajuste automático de 

tensão 110 ou 220 volts. 

XXIII - O switch deve ser do tipo standalone, com altura máxima de 1RU e instalação em rack 

(19”). Deve acompanhar todos os componentes necessários para sua fixação no rack; 

XXIV - Todos os cabos elétricos e acessórios de instalação devem acompanhar o equipamento 

fornecido. 

  

2. FUNCIONALIDADES GERAIS 

I. - Deve permitir o espelhamento de uma porta e de um grupo de portas para uma porta 

especificada; 

II. - Deve permitir o espelhamento de uma porta ou de um grupo de portas para uma porta 

especificada em um switch remoto no mesmo domínio L2 ou em outro domínio L2 através de 

tunelamento; 

III. - Deve implementar Netflow, sFlow ou similar;  

IV. - Deve permitir definição de premissas ou critérios de funcionamento para todos os seus 

elementos de forma programável sem necessariamente intervenção de um operador. 

V. - Deve permitir configuração via API (Application Programming Interface) REST ou outra 

tecnologia compativel, tais como Netconf, OVSDB, etc. Deve implementar o protocolo Syslog para 

funções de “logging” de eventos; 
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VI. - Deve implementar o protocolo NTP ou SNTP; 

VII. - Deve suportar autenticação RADIUS sobre TLS; 

VIII. - Deve suportar autenticação TACACS+ ou HWTACACS; 

IX. - Deve implementar controle de acesso por porta (IEEE 802.1x); 

X. - Deve implementar listas de controle de acesso (ACLs) baseadas em endereço IPv4 ou IPv6 de 

origem e destino, portas TCP e UDP de origem e destino e endereços MAC de origem e destino; 

XI. - Deve possuir controle de broadcast, multicast e unicast por porta; 

XII. - Deve implementar pelo menos uma fila de saída com prioridade estrita (SP Strict Priority) por 

porta e divisão ponderada (WRED, WRR ou similar) de banda entre as demais filas de saída; 

XIII. - Deve implementar classificação, marcação e priorização de tráfego baseada nos valores de 

classe de serviço do frame ethernet (IEEE 802.1p CoS); 

XIV. - Deve implementar classificação, marcação e priorização de tráfego baseada nos valores do 

campo “Differentiated Services Code Point” (DSCP) do cabeçalho IP, conforme definições do 

IETF; 

XV. - Deve implementar classificação de tráfego baseada em endereço IP de origem/destino, portas 

TCP e UDP de origem e destino, endereços MAC de origem e destino; 

XVI. - Deve implementar o mecanismo IGMP Snooping (v1 e v2); 

XVII. - Deve implementar MLD (Multicast Listner Discovery) v1 e v2; 

XVIII. - Deve implementar filtragem de pacotes (ACL - Access Control List). 

XIX. - Permitir a associação de um endereço MAC específico a uma dada porta do switch, de modo 

que somente a estação que tenha tal endereço possa usar a referida porta para conexão. 

XX. - Deve implementar mecanismos de AAA (Authentication, Authorization e Accounting) com 

garantia de entrega. Permitir consultas de DNS com resolução de nomes em endereços IPv6. 

XXI. - Deve implementar ICMPv6 com as seguintes funcionalidades: . ICMP request; ICMP Reply; 

ICMP Neighbor Discovery Protocol (NDP); 

XXII. - Deve implementar protocolos de gerenciamento Ping, Traceroute, Telnet, SSH, TFTP, 

SNMP, e DNS sobre IPv6. 
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XXIII. - Deverão ser fornecidos todos os componentes necessários para garantia da alta 

disponibilidade, incluindo todos os módulos e/ou cabos/transceivers para interconexão dos 

equipamentos, bem como as licenças necessárias, caso aplicável; 

XXIV. - Os equipamentos quando virtualizados deverão possuir processamento local de modo a não 

existir tempo de convergência em caso de falha de um dos equipamentos do sistema virtualizado. 

  

Disponibilidade 

• Deve possuir interface de Console Serial ou USB; 

• Deve implementar 802.3ad Agregação de Links com mínimo de 32 grupos de 8 portas; 

• Deve possuir buffer de pacotes (Packet Buffer) com capacidade de , no mínimo, 08 MB para 

os equipamentos do Item 2, Item 3, Item 4 e no mínimo 18 MB, para os equipamentos do 

item 1. 

  

3. FUNCIONALIDADES DE CAMADA 2 

I. Deve implementar funcionalidade que permita a detecção de links unidirecionais; Deve 

implementar funcionalidade que permita a detecção de falhas de uplink; 

II. Deve implementar, no mínimo, 4.000(quatro mil) VLANs, conforme padrão IEEE 802.1q; Deve 

implementar os seguintes padrões IEEE 802.1D, 802.1W, 802.1S, 802.1P; 

III. Deve Implementar JUMBO FRAME (mínimo de 9k) em todas as interfaces Gigabit Ethernet; 

Deve implementar LLDP (IEEE 802.1ab); 

IV. Deve implementar PVST+, RPVST+ ou protocolo compativel; 

V. Deve implementar MSTP (IEEE 802.1s) com suporte a 16 instâncias; 

VI. Implementar Spanning-Tree (IEEE 802.1d), Rapid Spanning Tree (IEEE 802.1w), Multiple 

Instance STP (802.1s) e PVST+ ou protocolo compatível Tabela de endereços MAC com 

capacidade para no mínimo 16.000 entradas; 

  

4. FUNCIONALIDADES ROTEAMENTO DE CAMADA 3: 

Deve possuir capacidade de roteamento estático para, no mínimo, 4.000(quatro mil) r rotas IPv4 ou 

Ipv6 para os equipamentos do item 1 
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Deve possuir capacidade roteamento dinâmico para, no mínimo, 12.000 (doze mil) rotas IPv4 e 

4000 rotas para IPv6 para os equipamentos do item 1 

Deve possuir capacidade de roteamento estático para, no mínimo, 256 (duzentos e cinquenta e seis) 

rotas IPv4 ou Ipv6 para os equipamentos nos itens 2, 3 e 4 

Deve possuir capacidade roteamento dinâmico para, no mínimo, 256 (duzentos e cinquenta e seis) 

rotas IPv4 e 128 rotas para IPv6 para os equipamentos nos itens 2, 3 e 4 

Deve trabalhar simultaneamente com protocolos IPv4 e IPv6; 

Deve implementar roteamento estático; 

Deve Implementar roteamento OSPFv2 e OSPFv3; 

Deve implementar roteamento OSPF com suporte NSSA; 

Deve implementar roteamento OSPF com suporte a autenticação MD5 ou texto claro; 

Deve implementar VRRP (Virtual Router Redundancy Protocol); 

Deve implementar DHCP Client e DHCP Relay; 

Deve implementar IGMP nas versões v1 e v2 e v3; 

Deve implementar MLD Snooping. 

  

  

5. GERENCIAMENTO 

Os switches deverão ser gerenciáveis via SSHv2; 

Os switches deverão ser gerenciáveis via SNMPv3; 

Suporte a configuração dinâmica de VXLAN com BGP-EVPN (Border Gateway Protocol - 

Ethernet Virtual Private Network) ou similar; 

Suporte a configuração dinâmica de VXLAN com OVSDB (open vSwitch Database); 

Suporte à integração com hypervisor por meio do protocolo “open vSwitch Database” (OVSDB). 
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6. SOFTWARE / MANUAIS / ACESSÓRIOS 

Deve ser fornecido com a versão de software mais completa disponível para o equipamento; 

Deve ser fornecido com todas as licenças de software necessárias para o funcionamento integral de 

todas as funcionalidades disponíveis para o equipamento; 

Deverá ser fornecido um jogo de manuais originais dos equipamentos fornecidos, preferencialmente 

em língua portuguesa, contendo informações sobre as suas características técnicas, configurações, 

programação, montagem, instalação, manutenção, operação e gerenciamento de todas as 

funcionalidades fornecidas. Toda documentação dos equipamentos fornecidos deverá ser fornecida 

na forma impressa ou em mídia digital, na forma de arquivos eletrônicos; 

Os equipamentos, materiais e produtos a serem fornecidos deverão atender a todas as Normas e 

Resoluções da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL de acordo com a Resolução nº 

242 ou superior; 

Todas as versões de sistema operacional ou software armazenado no equipamento deverão ser 

fornecidos nos releases mais atualizados, adequadas às necessidades requeridas nesta especificação. 

Durante a vigência da garantia / suporte técnico será prevista a atualização do Sistema Operacional 

do equipamento dentro da mesma versão por outra mais atualizada visando manter o equipamento 

atualizado e livre de bugs, falhas de segurança etc; 

Deverão ser fornecidos todos os softwares, cabos de força e lógicos, conectores, adaptadores, 

acessórios de fixação, necessários para o pleno funcionamento do equipamento; 

Os equipamentos fornecidos deverão ser novos, estar em produção (não serão aceitos equipamentos 

já descontinuados pelo fabricante) e estar nas condições originais de fabricação, ou seja, sem 

modificação, retirada ou acréscimo de componentes externos e / ou internos à montagem original do 

fabricante; 

Todos os equipamentos e seus acessórios deverão estar na embalagem original do fabricante. Todos 

os acessórios básicos que acompanham os equipamentos deverão ser fornecidos; 

  

Item 1 - Switch Datacenter (Tipo1 ) 24 P 100/1000 RJ 45 + 12 P 10G SFP+ 

Possuir tecnologia compatível com as seguintes especificações mínimas: 

Deverá ser montável em rack de 19”, devendo este vir acompanhado dos devidos acessórios para 

fixação; 
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Deverá possuir altura máxima de 1U; 

Deverá possuir fonte de alimentação interna que trabalhe em 110/220V, com chaveamento 

automático; 

Deverá possuir fonte redundante “Hot-Swappable” que opere com as mesmas características de 

tensões e frequências da fonte primária; 

Deverá suportar empilhamento com no mínimo 6 equipamentos na mesma pilha; 

Deverá possuir uma porta de console serial (conector RJ45 ou mini USB); 

Deve possui uma porta para gerenciamento out-of-band com conector RJ-45 

Deverá possuir 24 portas com suporte para 100M/1G com conector RJ45, serão aceitas portas SFP+ 

com transceivers BASE-T para atendimento do item; 

Deverá possuir no mínimo 12 portas 10G, com conector SFP+; 

Deverá possuir no mínimo capacidade de switching de 1.4Tbps; 

Deverá armazenar, no mínimo, 64.000 endereços MAC; 

Deverá implementar agregação de links conforme padrão 802.3ad; 

Deverá implementar suporte a jumbo frames; 

Deverá implementar Spanning-Tree (IEEE 802.1d), Rapid Spanning Tree (IEEE 802.1w) e Multiple 

Instance STP (802.1s); 

Deverá implementar funcionalidade Media Access Control (MAC) Bridges; 

Deverá implementar 4000 VLANs, em conformidade com padrão 802.1Q; 

Deverá suportar funcionalidade “voice-vlan”, ou similar; 

Deverá suportar QinQ; 

Deverá implementar os protocolos de roteamento dinâmico RIP, OSPFv2, OSPFv3; 

Deverá implementar, no mínimo, 4.000 rotas unicast estáticas IPv4; 

Deverá implementar, no mínimo, 512 rotas unicast estáticas IPv6; 
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Deverá suportar IGMP e IGMP snooping v1/v2/v3; 

Deve implementar VRF Ipv4 e Ipv6 

Deve implementar roteamento OSPF com ECMP (Equal Cost Multi Path) de no mínimo, 4 grupos; 

Deve implementar OSPF com “Graceful Restart”, que permita o encaminhamento de pacotes 

mesmo que o software de OSPF seja reiniciado; 

Deve implementar PRB (Policy Based Routing); 

Deve suportar SDN; 

Deverá suportar IPv6 ping, IPv6 tracert, e IPv6 Telnet; 

Deverá implementar limitação de número de endereços MAC por porta, estática ou dinamicamente 

apreendidos; 

Deverá implementar autenticação TACACS+, implementando autorização para cada comando de 

configuração; 

Deverá implementar autenticação RADIUS; 

Deverá suportar Remote Network Monitoring; 

Deverá suportar a implementação de RADIUS para autenticação de usuários via WEB, SSH e 

Console serial; 

Deverá suportar 802.1X; 

Deve implementar Border Gateway Protocol (BGP) Multicast 

Deverá implementar IEEE 802.1x authentication; 

Deverá implementar filtros (ACL – Access Control Lists) de pacotes em qualquer interface física e 

lógica nas direções de entrada e saída; 

A arquitetura deve permitir “Cluster” de Switches (par de switches) em que os switches interligados 

operem em conjunto. 

Deve implementar a solução de MC-LAG (Multi Chassis Link Aggregation Group) ou tecnologia 

semelhante que possibilite funcionalidade idêntica, em que mesmo havendo conexões entre 

diferentes equipamentos pertencentes ao mesmo par de switches, seja disponibilizado somente um 
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único caminho lógico e agregado de comunicação, eliminando desta forma a necessidade do uso do 

protocolo STP (Spanning Tree Protocol); 

Deverá implementar classificação de tráfego utilizando os seguintes critérios: 

• ACL; 

• Porta de Origem; 

Deverá implementar filas de prioridade por porta; 

Deverá implementar Rate Limiting e traffic shaping; 

Deverá implementar as seguintes técnicas de prevenção de congestionamento: 

• Strict Priority (Atendimento às filas por ordem de prioridade); 

• DSCP; 

Deverá permitir acesso via console, CLI ou SSH; 

Deverá suportar SNMP versões v2 e v3; 

Deverá implementar ajuste de clock do equipamento utilizando NTP ou SNTP; 

Deverá implementar IEEE 802.1ab Link Layer Discovery Protocol (LLDP); 

Deverá implementar LLDP Media Endpoint Discovery (LLDP-MED); 

Deverá implementar espelhamento de porta; 

Deverá implementar protocolo de detecção de falhas em links (UDLD ou Similar); 

Deverá implementar programabilidade com linguagem de script Python ou integração com 

ferramenta de automação Puppet; 

Deverá suportar mecanismos de Telemetria; 

Deverá possuir capacidade para medição ou aferição da qualidade da rede através de IPSLA ou 

outros mecanismos similares capazes de realizar testes de: ICMP Echo, TCP e UDP; 

Deverá suportar arquitetura de Campus Network Fabric através dos seguintes protocolos: 

• VxLAN; 

• BGP-EVPN VxLAN ou similar 
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Deverá vir acompanhado de no mínimo 12 (doze) Optical Transceiver SFP+ 10G multimodo LC 

300m por equipamento; 

Deverá vir acompanhado de no mínimo 12 (doze) cordões ópticos LC/LC multimodo de 3m de 

comprimento por equipamento; 

Deverá vir acompanhado de no mínimo 02 (dois) cabo SFP+ 10G DAC de 1m; 

O gerenciamento da solução deverá ser em plataforma centralizada local ou em nuvem; 

Todas as licenças integrantes da solução ofertada devem ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) 

meses; 

Devem ser fornecidos, em conjunto com a solução ofertada, os acessórios, softwares, licenças de 

uso e opcionais necessários para atendimento às características definidas no escopo destas 

especificações e pleno uso dos recursos da respectiva solução; 

Deverá possuir Homologação na Anatel; 

  

Item 2 - Switch (Tipo 2) 48 portas 100MB/1GB + 4 portas 10Gb SFP+ 

Possuir tecnologia compatível com as seguintes especificações mínimas: 

A solução deverá ser montável em rack de 19”, devendo este vir acompanhado dos devidos 

acessórios para fixação; 

Deverá possuir altura máxima de 1U; 

Deverá possuir fonte de alimentação interna que trabalhe em 110/220V, com chaveamento 

automático; 

Deverá possuir uma porta de console serial (conector RJ45 ou mini USB); 

Deverá possuir 48 portas 10/100/1000 com conector RJ45; 

Deverá possuir, no mínimo, 4 portas 10G BASE-X, com conector SFP+; 

Deverá possuir capacidade de switching de 216 Gbps; 

Deverá armazenar, no mínimo, 16.000 endereços MAC; 
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Deverá suportar POE+ 802.3at nas 48 portas 10/100/1000 BaseT, provendo no minimo 740Watts 

entre elas de forma simultânea; 

Deverá implementar Spanning-Tree (IEEE 802.1d), Rapid Spanning Tree (IEEE 802.1w) e Multiple 

Instance STP (802.1s); 

Deverá implementar 4000 VLANs, em conformidade com padrão 802.1Q; 

Deverá suportar funcionalidade “voice-vlan”, ou similar; 

Deverá implementar os protocolos de roteamento dinâmico RIP e OSPF; 

Deverá implementar, no mínimo, 256 rotas unicast estáticas IPv4; 

Deverá implementar, no mínimo, 128 rotas unicast estáticas IPv6; 

Deverá suportar IGMP e IGMP snooping v1/v2/v3; 

Deverá suportar IPv6 ping, IPv6 tracert, e IPv6 Telnet; 

Deverá implementar limitação de número de endereços MAC por porta, estática ou dinamicamente 

apreendidos; 

Deverá implementar autenticação TACACS+ , implementando autorização para cada comando de 

configuração; 

Deverá implementar autenticação RADIUS; 

Deverá suportar Remote Network Monitoring; 

Deverá suportar a implementação de RADIUS para autenticação de usuários via WEB, SSH e 

Console serial; 

Deverá suportar 802.1X; 

Deverá implementar IEEE 802.1x authentication; 

Deverá suportar classificação do tráfego com base em ACLs; 

Deverá implementar Rate Limiting e traffic shaping; 

Deverá permitir acesso via console, CLI ou SSH; 

Deverá suportar SNMP versões v2 e v3; 
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Deverá implementar IEEE 802.1ab Link Layer Discovery Protocol (LLDP); 

Deverá implementar LLDP Media Endpoint Discovery (LLDP-MED); 

Deverá implementar espelhamento de porta; 

Deverá implementar programabilidade com linguagem de script Python ou integração com 

ferramenta de automação Puppet; 

Deverá suportar mecanismos de Telemetria; 

Deverá possuir capacidade para medição ou aferição da qualidade da rede através de IPSLA ou 

outros mecanismos similares capazes de realizar testes de: ICMP Echo, TCP e UDP; 

Deverá vir acompanhado de no mínimo 02 (dois) Optical Transceiver SFP+ 10G multimodo LC 

300m por equipamento; 

Deverá vir acompanhado de no mínimo 02 (quatro) cordões ópticos LC/LC multimodo de 3m de 

comprimento por equipamento; 

O gerenciamento da solução deverá ser em plataforma centralizada local ou em nuvem; 

Todas as licenças integrantes da solução ofertada devem ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) 

meses; 

Devem ser fornecidos, em conjunto com a solução ofertada, os acessórios, softwares, licenças de 

uso e opcionais necessários para atendimento às características definidas no escopo destas 

especificações e pleno uso dos recursos da respectiva solução; 

Todas as licenças integrantes da solução ofertada devem ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) 

meses; 

Devem ser fornecidos, em conjunto com a solução ofertada, os acessórios, softwares, licenças de 

uso e opcionais necessários para atendimento às características definidas no escopo destas 

especificações e pleno uso dos recursos da respectiva solução; 

Deverá possuir Homologação na Anatel; 

  

Item 3 - Switch (Tipo 3) 48 portas 100MB/1GB + 2 portas 10Gb SFP+ 

Possuir tecnologia compatível com as seguintes especificações mínimas: 
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A solução deverá ser montável em rack de 19”, devendo este vir acompanhado dos devidos 

acessórios para fixação; 

Deverá possuir altura máxima de 1U; 

Deverá possuir fonte de alimentação interna que trabalhe em 110/220V, com chaveamento 

automático; 

Deverá possuir uma porta de console serial (conector RJ45 ou mini USB); 

Deverá possuir 48 portas 10/100/1000 com conector RJ45; 

Deverá possuir, no mínimo, 2 portas 10G BASE-X, com conector SFP+; 

Deverá possuir capacidade de switching de 216 Gbps; 

Deverá armazenar, no mínimo, 16.000 endereços MAC; 

Deverá implementar Spanning-Tree (IEEE 802.1d), Rapid Spanning Tree (IEEE 802.1w) e Multiple 

Instance STP (802.1s); 

Deverá implementar 4000 VLANs, em conformidade com padrão 802.1Q; 

Deverá suportar funcionalidade “voice-vlan”, ou similar; 

Deverá implementar os protocolos de roteamento dinâmico RIP e OSPF; 

Deverá implementar, no mínimo, 256 rotas unicast estáticas IPv4; 

Deverá implementar, no mínimo, 128 rotas unicast estáticas IPv6; 

Deverá suportar IGMP e IGMP snooping v1/v2/v3; 

Deverá suportar IPv6 ping, IPv6 tracert, e IPv6 Telnet; 

Deverá implementar limitação de número de endereços MAC por porta, estática ou dinamicamente 

apreendidos; 

Deverá implementar autenticação TACACS+, implementando autorização para cada comando de 

configuração; 

Deverá implementar autenticação RADIUS; 

Deverá suportar Remote Network Monitoring; 
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Deverá suportar a implementação de RADIUS para autenticação de usuários via WEB, SSH e 

Console serial; 

Deverá suportar 802.1X; 

Deverá implementar IEEE 802.1x authentication; 

Deverá suportar classificação do tráfego com base em ACLs; 

Deverá implementar Rate Limiting e traffic shaping; 

Deverá permitir acesso via console, CLI ou SSH; 

Deverá suportar SNMP versões v2 e v3; 

Deverá implementar IEEE 802.1ab Link Layer Discovery Protocol (LLDP); 

Deverá implementar LLDP Media Endpoint Discovery (LLDP-MED); 

Deverá implementar espelhamento de porta; 

Deverá implementar programabilidade com linguagem de script Python ou integração com 

ferramenta de automação Puppet; 

Deverá suportar mecanismos de Telemetria; 

Deverá vir acompanhado de no mínimo 02 (dois) Optical Transceiver SFP+ 10G multimodo LC 

300m por equipamento; 

Deverá vir acompanhado de no mínimo 02 (quatro) cordões ópticos LC/LC multimodo de 3m de 

comprimento por equipamento; 

O gerenciamento da solução deverá ser em plataforma centralizada local ou em nuvem; 

Todas as licenças integrantes da solução ofertada devem ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) 

meses; 

Devem ser fornecidos, em conjunto com a solução ofertada, os acessórios, softwares, licenças de 

uso e opcionais necessários para atendimento às características definidas no escopo destas 

especificações e pleno uso dos recursos da respectiva solução; 

Todas as licenças integrantes da solução ofertada devem ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) 

meses; 
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Devem ser fornecidos, em conjunto com a solução ofertada, os acessórios, softwares, licenças de 

uso e opcionais necessários para atendimento às características definidas no escopo destas 

especificações e pleno uso dos recursos da respectiva solução; 

Deverá possuir Homologação na Anatel; 

  

Item 4 - Switch (Tipo 4) 24 portas 100MB/1GB + 2 portas 10Gb SFP+ 

Possuir tecnologia compatível com as seguintes especificações mínimas: 

A solução deverá ser montável em rack de 19”, devendo este vir acompanhado dos devidos 

acessórios para fixação; 

Deverá possuir altura máxima de 1U; 

Deverá possuir fonte de alimentação interna que trabalhe em 110/220V, com chaveamento 

automático; 

Deverá possuir uma porta de console serial (conector RJ45 ou mini USB); 

Deverá possuir 24 portas 10/100/1000, com conector RJ45; 

Deverá possuir, no mínimo, 2 portas 10G BASE-X, com conector SFP+; 

Deverá possuir capacidade de switching de 168 Gbps; 

Deverá armazenar, no mínimo, 16.000 endereços MAC; 

Deverá implementar Spanning-Tree (IEEE 802.1d), Rapid Spanning Tree (IEEE 802.1w) e Multiple 

Instance STP (802.1s); 

Deverá implementar 4000 VLANs, em conformidade com padrão 802.1Q; 

Deverá suportar funcionalidade “voice-vlan”, ou similar; 

Deverá implementar os protocolos de roteamento dinâmico RIP e OSPF; 

Deverá implementar, no mínimo, 256 rotas unicast estáticas IPv4; 

Deverá implementar, no mínimo, 128 rotas unicast estáticas IPv6; 

Deverá suportar IGMP e IGMP snooping v1/v2/v3; 
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Deverá suportar IPv6 ping, IPv6 tracert, e IPv6 Telnet; 

Deverá implementar limitação de número de endereços MAC por porta, estática ou dinamicamente 

apreendidos; 

Deverá implementar autenticação TACACS+, implementando autorização para cada comando de 

configuração; 

Deverá implementar autenticação RADIUS; 

Deverá suportar Remote Network Monitoring; 

Deverá suportar a implementação de RADIUS para autenticação de usuários via WEB, SSH e 

Console serial; 

Deverá suportar 802.1X; 

Deverá implementar IEEE 802.1x authentication; 

Deverá suportar classificação do tráfego com base em ACLs; 

Deverá implementar Rate Limiting e traffic shaping; 

Deverá permitir acesso via console, CLI ou SSH; 

Deverá suportar SNMP versões v2 e v3; 

Deverá implementar IEEE 802.1ab Link Layer Discovery Protocol (LLDP); 

Deverá implementar LLDP Media Endpoint Discovery (LLDP-MED); 

Deverá implementar espelhamento de porta; 

Deverá implementar programabilidade com linguagem de script Python ou integração com 

ferramenta de automação Puppet; 

Deverá suportar mecanismos de Telemetria; 

Deverá possuir capacidade para medição ou aferição da qualidade da rede através de IPSLA ou 

outros mecanismos similares capazes de realizar testes de: ICMP Echo, TCP e UDP; 

Deverá vir acompanhado de no mínimo 02 (dois) Optical Transceiver SFP+ 10G multimodo LC 

300m por equipamento; 
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Deverá vir acompanhado de no mínimo 02 (quatro) cordões ópticos LC/LC multimodo de 3m de 

comprimento por equipamento; 

O gerenciamento da solução deverá ser em plataforma centralizada local ou em nuvem; 

Todas as licenças integrantes da solução ofertada devem ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) 

meses; 

Devem ser fornecidos, em conjunto com a solução ofertada, os acessórios, softwares, licenças de 

uso e opcionais necessários para atendimento às características definidas no escopo destas 

especificações e pleno uso dos recursos da respectiva solução; 

Deverá possuir Homologação na Anatel; 

  

Item 5 – Transceiver 10GBASE-SR (SFP+): 

Devem ser totalmente compativeis para utilização no switch especificado nos itens 1,2,3 e 4 deste 

Termo; 

Deve permitir a conectividade de fibra óptica com conector LC para fibras ópticas multimodo; 

Deve ser compativel para comunicação de equipamentos a no mínimo 10 Gb de velocidade de 

conexão; Deve ser compativel e do mesmo fabricante dos switches deste certame; 

Case apresente falha de funcionamento , a CONTRATADA deverá providenciar a troca do 

transceptor durante todo o período de vigência do contrato . 

  

Item 6 - Solução de Gerenciamento de Rede (Software Defined Network) 

Deve ser compatível com os equipamentos dos itens 1, 2, 3 e 4; 

O Software deverá ser dedicado para o gerenciamento, configuração e monitoramento dos switches 

dos itens 1, 2, 3 e 4; 

A solução deve ser licenciada para utilização por no mínimo, pelo período de vigência do período 

de garantia estabelecido no Termo de Referência. A solução deve implementar o gerenciamento 

centralizado de todos os equipamentos adquiridos; 

Deve ser compatível ou homologada pelo mesmo fabricante dos Switches deste certame; A solução 

deve implementar a análise gráfica de performance dos switches dos itens 1, 2, 3 e 4; 
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A solução de gerenciamento deve ser fornecida de forma física(Hardware) ou virtual. Caso a 

solução de gerenciamento seja fornecida em Virtual Appliance, deve ser compatível com o 

Hypervisors VMWare; 

Implementar, no mínimo, dois níveis de acesso administrativo à SGC (apenas leitura e 

leitura/escrita) protegidos por senhas independentes; 

Possibilitar cópia “backup” da configuração, bem como a funcionalidade de restauração da 

configuração através de browser padrão (HTTPS) ou FTP ou TFTP; 

Deve permitir fazer o aprovisionamento de switches a partir da sua configuração de fábrica, sem a 

necessidade de configuração inicial via CLI; Deve permitir a criação e configuração de políticas ou 

modelos (templates) de configuração para aplicação a um grupo de switches; 

Deve permitir que as configurações sejam aplicadas em vários switches simultaneamente; 

Deve permitir a criação de um script ou objeto com comandos de CLI customizados para os 

dispositivos gerenciados. Deve permitir a aplicação desse script ou objeto para um grupo de 

dispositivos gerenciados simultaneamente; 

Permitir a customização do acesso administrativo através de atribuição de grupo de função do 

usuário administrador; Deve permitir a configuração de, no mínimo, as seguintes funcionalidades 

nos switches gerenciados: 

• MTU ou Jumbo Frame; LLDP; 

• SNMP; 

• NTP ou SNTP; DNS; 

• Syslog. 

• IGMP Snooping; 

• STP, RSTP e MSTP; 

• Limitação de taxa de encaminhamento de broadcast e multicast, por porta do switch. 

• Deverá ser considerado o licenciamento da plataforma de gerenciamento descrita nesse 

certame para pelo menos toda a solução; 

  

Item 6.1 - Instalação do Software de Gerenciamento: 

A instalação refere-se ao Sistema de Gerenciamento dos switches, na infraestrutura existente na 

JUCERJA, e sua configuração lógica, abrangendo: 

Suas configurações de interfaces, endereçamento e serviços de rede, além de outras configurações 

necessárias ou constantes no Projeto de instalação; A inclusão e a configuração de todos os 

equipamentos e os equipamentos legados compatíveis em sua base; 
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O ajuste dos demais parâmetros de configuração, conforme Projeto de instalação. 

O Sistema de Gerenciamento será instalado em servidores/equipamentos do parque tecnológico da 

contratante, sendo desta a responsabilidade pela disponibilização dos recursos necessários à sua 

instalação; 

Os serviços não poderão ser iniciados antes da apresentação e assinatura de concordância de ambas 

as partes; 

Ao término do serviço deve ser fornecido um relatório detalhado (as-built) contendo todas as 

configurações realizadas, com comentários sobre os principais comandos e as justificativas das 

opções de parametrização de modo a facilitar a posterior administração da solução e a continuidade 

de seu funcionamento; a critério da CONTRATANTE, poderá ser elaborado um único as-built 

contendo todas as informações de todos os equipamentos e módulos instalados/configurados. 

  

Item 7 –Configuração e Instalação (Avançada) 

Os serviços de instalação e configuração e suporte dos componentes, necessários para a 

operacionalização dos switches, transceptores e do software de Gerenciamento devem ser 

executados pela CONTRATADA de acordo com os requisitos deverá seguir o cronograma a seguir: 

Etapa 1 – Preparo e Iniciação do Projeto: Etapa de definição do escopo, abrangência e cronograma 

do projeto de instalação e configuração. 

Etapa 2 – Definição de Requisitos da Solução: Etapa de definição e validação dos requisitos 

técnicos e de negócio da Solução. 

Etapa 3 – Plano e Arquitetura da Solução: Etapa de planejamento, desenho e concepção da 

Solução. 

Etapa 4 – Configuração e Integração da Solução: Etapa de instalação, configuração, integração e 

testes da Solução instalada. 

Etapa 5 – Migração: Etapa de planejamento e migração de recursos da infraestrutura existente à 

nova Solução. 

Etapa 6 – Operação Assistida: Etapa de acompanhamento da solução implementada. 

Etapa 7 – Transferência de Conhecimento: Etapa de formalização da transferência do 

conhecimento, já realizada durante as etapas de instalação mencionadas na etapa 4. 
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Etapa 8 – Garantia especializada do fabricante: A contratada auxiliará a contratante no 

entendimento e suporte à operação da Solução instalada em produção e deverá auxiliar a contratante 

no Gerenciamento de Incidentes junto ao suporte técnico da fabricante da Solução. A contratada 

deverá também emitir relatórios contendo o status de todos os casos abertos, bem como status de 

RMAs, progresso na análise de falhas e emissão de relatórios de KPIs de assuntos relacionados ao 

suporte técnico da fabricante da Solução. 

A qualidade dos serviços deve ser assegurada por meio da disponibilização de equipe técnica 

qualificada e certificada, incluindo pelo menos 1 (um) técnico especialista do fabricante da solução 

ofertada e pelo menos um profissional com conhecimento técnico da topologia completa e dos 

equipamentos. 

Etapa 9 – Treinamento para a equipe: Deverá ser realizado com material oficial pela 

CONTRATADA abrangendo todos os componentes da solução mencionada no Software adquirido, 

abrangendo manuseio, configuração e operação da solução. 

  

Etapa 1 – Preparo e Iniciação do Projeto 

Durante esta etapa, os gerentes de projeto da contratante e contratada desenvolverão o Plano, com 

entendimento da abrangência e cronograma do Projeto e conduzirão a reunião de kick-off para 

apresentar a “equipe de trabalho” e metodologia. 

Etapa 2 – Definição de Requisitos da Solução 

Nessa etapa, a contratante e a contratada definirão e validarão os requisitos técnicos e de negócio da 

Solução. Um documento listando todos os requerimentos da contratante deverá ser confeccionado 

pela contratada e deverá ser aprovado pela contratante. Todas as etapas posteriores possuem 

dependência desta etapa. 

A contratada, juntamente com membros designados pela contratante irá: 

Conduzir entrevistas para revisar o atual ambiente da contratante e identificar o ponto de integração 

entre legado e a nova Solução. Identificar todos os requerimentos para o correto funcionamento da 

Solução. 

Etapa 3 – Plano e Arquitetura da Solução 

Durante esta etapa, a contratada trabalhará em conjunto com a contratante para definir e documentar 

o plano de arquitetura e desenho da Solução. Como resultado desta etapa, será confeccionado e 

entregue à contratante um documento de arquitetura do tipo SOW (em tradução livre, escopo de 

trabalho) que deverá conter o desenho definido e detalhes da configuração que será aplicada durante 

a etapa de implementação: 
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Objetivo dos serviços; 

Plano de gerenciamento de mudanças, detalhando passo a passo o escopo da migração; 

Cronograma das atividades que serão realizadas, com os prazos estimados e as diretrizes para cada 

atividade; Projeto lógico de configuração e diagrama de interconexão dos equipamentos; 

Nome (s) do (s) gerente (s) de projetos responsável (is) e do (s) técnico (s) responsável (is) pela 

execução dos serviços; Lista de todos os elementos instalados contendo: 

Nome e endereço IP do equipamento; 

Equipamento e porta na qual o equipamento foi conectado; Local de instalação (prédio, andar, sala); 

Número de série do equipamento. 

O SOW deverá ser entregue pela CONTRATADA em até 30 (trinta) dias úteis após a assinatura do 

aceite provisório dos equipamentos, o qual deverá ser aprovado pela CONTRATANTE; 

Os serviços não poderão ser iniciados antes da apresentação e assinatura de concordância de ambas 

as partes; 

Etapa 4 – Configuração e Integração da Solução 

Durante a etapa 4, a Equipe de Projeto deverá instalar e configurar a Solução ofertada no ambiente 

da contratante e deverá, se necessário, integrá-la ao ambiente já existente. Nesta fase deverá ser 

realizado teste dos componentes da Solução, conforme desenho apresentado no documento de 

arquitetura, entregue na etapa 3. 

Todos os parâmetros a serem configurados deverão ser alinhados entre as partes em reuniões de 

pré-projeto, podendo estas ser realizadas presencialmente, por telefone ou via conferência web, 

devendo a contratada sugerir as configurações de acordo com normas e boas práticas, cabendo à 

contratante a sua aceitação expressa ou recusa nos casos de não atendimento das condições 

estabelecidas; 

As configurações deverão seguir fielmente a padronização previamente estabelecida pela 

contratante. 

A instalação refere-se à instalação física e lógica dos switches, no Centro de Processamento de 

Dados da contratante, abrangendo: Sua disposição e conectorização no rack de telecomunicações; 

A instalação dos transceptores em seus módulos/slots; 

Sua interconexão a outros switches, roteadores, firewalls, ADCs e servidores de rede, entre outros; 
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A contratada deverá realizar a implantação de cabeamento óptico para a interconexão entre os 

switches realizando a topologia no modelo de anel, em todos os andares do prédio da contratante. 

Todos os materiais necessários para a realização do serviço deverão ser fornecidos pela contratada, 

contendo no mínimo fibrá óptica, extensores ópticos e caixas de terminação óptica. Para um correto 

dimensionamento dos materiais, as licitantes interessadas poderão realizar visitas do ambiente para 

sanar dúvidas; 

Suas configurações de interfaces, endereçamento e serviços de rede, além de outras configurações 

necessárias ou constantes no Projeto de Instalação; Sua identificação e a identificação de todas as 

suas conexões. 

A contratada deverá providenciar todos os materiais necessários à instalação física dos 

equipamentos; a CONTRATANTE será responsável pela 

disponibilização do(s) rack(s) e fornecimento de pontos elétricos necessários à instalação dos 

equipamentos; no entanto, todo o cabeamento para interconexão dos equipamentos fornecidos é de 

responsabilidade da contratada; 

Os serviços não poderão ser iniciados antes da apresentação e assinatura de concordância de ambas 

as partes; 

Ao término do serviço deve ser fornecido um relatório pela CONTRATADA detalhado (as-built) 

contendo todas as configurações realizadas, com comentários sobre os principais comandos e as 

justificativas das opções de parametrização de modo a facilitar a posterior administração da solução 

e a continuidade de seu funcionamento; a critério da contratante, poderá ser elaborado um único as-

built contendo todas as informações de todos os equipamentos e módulos instalados/configurados, 

onde será revisado pela equipe técnica da CONTRATANTE de forma que seja feita a passagem 

técnica de conhecimento sobre toda a solução implementada. 

  

Etapa 5 – Migração 

A contratada deverá planejar e executar a migração de recursos do ambiente existente para a nova 

Solução. 

A substituição da infraestrutura atual deve ser planejada e executada de modo que não cause 

interrupções e paralisações não programadas, ou qualquer outro tipo de transtorno ao correto 

funcionamento do ambiente operacional da contratante; 

Caso não seja possível manter a disponibilidade dos serviços básicos no momento da instalação, as 

manobras de implantação deverão ser realizadas durante janela de manutenção agendada 

previamente, em horários que não comprometam o funcionamento das atividades do órgão, 

inclusive aos sábados, domingos e feriados; 
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Os serviços de migração contemplam ainda a supervisão das instalações individuais dos 

equipamentos e a execução de um roteiro de testes para verificação da operação dos serviços, além 

da elaboração de relatórios gerenciais de acompanhamento dos serviços sempre que solicitados pela 

contratante, e a retirada dos equipamentos da infraestrutura obsoleta, que devem ser rotulados, 

relacionados, acondicionados em embalagens apropriadas e armazenados em local designado pela 

contratante; 

Ao término do serviço deve ser fornecido um relatório detalhado (as-built) contendo todas as 

configurações realizadas, com comentários sobre os principais comandos e as justificativas das 

opções de parametrização de modo a facilitar a posterior administração da solução e a continuidade 

de seu funcionamento; 

  

Etapa 6 – Operação Assistida 

A CONTRATADA deverá prestar Operação Assistida à solução durante 15 dias (úteis), tendo seu 

início após o Etapa 5, devendo manter pelo menos 1 (um) técnico dedicado no local (on-site), 08 

(oito) horas por dia, 05 (cinco) dias por semana. 

A operação assistida poderá ser prestada de forma remota, caso a CONTRATANTE julgue 

pertinente a adoção das melhores práticas de segurança e distanciamento social. 

A Operação Assistida permite o acompanhamento do funcionamento da solução por técnico 

certificado da contratada, abrangendo também a execução de serviços não programados ou não 

esperados no planejamento inicial, necessários para o correto funcionamento da nova estrutura; 

Caso surjam situações emergenciais decorrentes de falhas nos equipamentos instalados ou nas 

configurações implantadas, e que impossibilitem o funcionamento da solução, a CONTRATANTE 

poderá exigir a presença adicional do técnico aos finais de semana ou fora do horário comercial; 

Deverá ser prestado todo o suporte à operação do novo ambiente, minimizando o risco e 

proporcionando as condições ideais para transferência da tecnologia envolvida em regime de 

operação conjunta, até que a contratante possa assumir as atividades integralmente; 

Deverá ser designado um corpo técnico para a realização dos trabalhos no local da instalação, sendo 

esperada a realização de testes, análises, medidas e ajustes que assegurem que as operações diárias 

sejam realizadas em conformidade com os padrões preestabelecidos; 

  

Etapa 6.1 O serviço de operação assistida deve incluir: 

Execução de atividades operacionais, utilizando os procedimentos recomendados a cada rotina; 
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Execução de atividades de manutenção corretiva, utilizando procedimentos que permitam maior 

eficiência e eficácia na solução de falhas; 

Execução de atividades de manutenção preventiva, rotinas de testes, análises e medidas, utilizando 

procedimentos que assegurem mínima interferência na operação e máxima disponibilidade dos 

produtos; 

Elaboração de procedimentos especiais ou detalhamento dos procedimentos padrão, caso seja 

necessário; Elaboração de relatórios de atividades detalhando os procedimentos realizados e 

eventuais ajustes, se necessário; 

Apoio para interoperação das funcionalidades implementadas com os equipamentos existentes na 

rede da CONTRATANTE. 

A Operação Assistida poderá ser realizada de forma concomitante à transferência de conhecimento, 

desde que alocado técnicos distintos para cada tarefa, e somente após anuência e autorização da 

CONTRATANTE. 

  

Item 8 – Garantia especializada do fabricante ( Garantia e Suporte) 

A CONTRATADA deverá descrever, em sua proposta, os termos da garantia técnica oferecida pelo 

fabricante, incluindo o Part Number da garantia ofertada e fornecendo também, em momento 

oportuno, o número de contrato individual junto ao fabricante; 

Deve possuir garantia do fabricante ou autorizada no Brasil com validade mínima de 60 (sessenta) 

meses, a contar da entrega dos equipamentos configurados e instalados no ambiente da contratante; 

A garantia “on-site” deverá ser cumprida, por um período mínimo de 60 (sessenta) meses para os 

itens 1, 2, 3, 4 e 5 constantes na Tabela do sub item 2.2.2. do Termo de Referência; 

No caso da ocorrência de reposição de equipamento/peças defeituosas, a contratada será a 

responsável pela entrega e recolhimento destes equipamentos/peças defeituosas; 

A garantia do fabricante deve possuir, no mínimo, as seguintes características, durante todo o 

período de vigência: 

• Vigência mínima de 60 meses 

• Reposição de equipamento/peças defeituosas. O substituto deverá ser novo, de primeiro uso 

e de modelo igual ou superior ao danificado. O equipamento substituto, poderá ser enviado 

diretamente pelo fabricante às expensas do mesmo para o endereço registrado da contratante 

no Próximo Dia Útil e passará à propriedade da contratante, devendo o mesmo ser 
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imediatamente incluído no contrato de manutenção vigente em substituição ao equipamento 

danificado; 

• O equipamento defeituoso deverá ser substituído em até 5 (cinco) dias úteis sem ônus à 

CONTRATANTE; 

• Não será aceita garantia para reposição de equipamentos usados da empresa revendedora; 

• Deverá ser provida garantia da atualização do sistema operacional/firmware, provendo o 

fornecimento de novas versões por necessidade de correção de problemas ou por 

implementação de novos releases; 

• A CONTRATADA deverá fornecer acesso seguro 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) 

dias por semana, à CONTRATANTE, através de código individual, a ferramentas de 

autosserviço no site do fabricante que permita o diagnóstico e sugestões de solução do 

problema quando possível. 

• Durante o prazo de garantia, deve ser possível realizar a atualização de sistema operacional 

dos equipamentos para obter novas funcionalidades e correção de bugs; 

• Durante o prazo de garantia, deve ser possível realizar a atualização das assinaturas de 

proteção da solução; 

• Os chamados poderão ser abertos diretamente com a contratada ou autorizada oficial do 

fabricante no Brasil através de ligação telefônica gratuita (0800) no idioma português, 

website e e-mail durante a vigência da garantia. O suporte deverá ser na modalidade de 24x7 

(24 horas por dia, 7 dias por semana) 

  

Item 8.1 – Atendimento do Suporte 

• Os chamados deverão ter no mínimo o seguinte tempo de resposta para os níveis de 

severidade abaixo 

• Crítico: significa que o produto ficou inoperante ou ocorreu falha de grande impacto e o 

sistema está parado. Para este nível de severidade o atendimento deve ser imediato e com 

tempo de resposta de até 2 (duas) horas para resolução total ou encontro de solução 

temporária de contorno. Neste caso o chamado deverá ser aberto via telefone (0800), ou 

outra forma de contato por meio eletrônico e/ou imediato pela internet (Site – e-mail – chat 

– alerta nativo do equipamento, e etc.); 

• Alta: impacto moderado no sistema, travamento, ou parada de ambiente parcial. Para este 

nível de severidade o tempo de resposta deve ser de até 4 (quatro) horas, em horário 

comercial, para resolução total ou encontro de solução temporária de contorno; 

• Média: Redução de performance do equipamento ou aplicação de solução temporária de 

contorno bem-sucedida. Para este nível de severidade o tempo de resposta deve ser de até 6 

(seis) horas, em horário comercial, para resolução total ou encontro de solução temporária 

de contorno; 

• Baixa: anomalia de baixo impacto. Para este nível de severidade o tempo de resposta deve 

ser de até 8 (oito) horas, em horário comercial. 

• A equipe técnica da contratante poderá abrir, gerenciar status e conferir todo o histórico de 

chamados, mediante login e senha de acesso ao sistema. 
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• A contagem de tempo para aferição do tempo de resposta para o atendimento a chamados se 

inicia a partir da data/hora de registro de abertura do chamado, registrado por meio 

eletrônico ou ligação para o 0800. 

  

Item 9 – Treinamento para a equipe 

Deverá ser realizado com material oficial pela CONTRATADA abrangendo todos os componentes 

da solução mencionada no Software adquirido, com carga horária mínima de 20(vinte) horas, 

abrangendo manuseio, configuração e operação da solução. 

A modalidade (presencial ou remotamente) será definida pela CONTRANTE. 

Carga horária máxima diária de 2 horas, de treinamento presencial ou remota. 

A CONTRATADA irá garantir os recursos necessários à execução dos conhecimentos teóricos e 

práticos pelos alunos. 

A CONTRATADA e o CONTRATANTE irão, em comum acordo, definir a data de início e 

duração do treinamento, com antecedência mínima de 3 (três) dias; 

A CONTRATADA emitirá Certificado de treinamento. 

A transferência de conhecimento deverá ser feita para no mínimo 03 (três) colaboradores, que serão 

indicados pela JUCERJA em momento oportuno. 

O treinamento deve garantir que toda a informação gerada durante os processos de instalação e 

migração seja integral e formalmente apresentada à equipe da CONTRATADA, por meio de 

métodos expositivos, realização prática das atividades, apresentação de resumos, esquemas, 

relatórios ou qualquer outro documento que viabilize ou facilite a absorção da tecnologia do novo 

ambiente pela equipe da CONTRATADA; 

É parte integrante do escopo do treinamento a disponibilização de toda a documentação técnica, 

incluindo manuais de instalação, configuração e de usuário, relativa aos componentes integrantes da 

solução; 

A transferência de conhecimento poderá ser realizada na sede da CONTRATADA, em local 

especifico no bairro do Centro no municipio do Rio de Janeiro ou ainda de forma remota, a critério 

da CONTRATANTE, por técnicos com certificação(ões) técnica(s) emitida(s) pelo(s) fabricante(s) 

dos equipamentos, e poderá ser realizada durante as semanas de Operação Assistida contratadas, 

desde que alocado técnicos distintos para cada tarefa, e somente após anuência e autorização da 

CONTRATANTE. O treinamento não é parte integrante da carga horária de Operação Assistida 

contratada. 
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O treinamento poderá ser prestada de forma remota , caso a CONTRATANTE julgue pertinente a 

adoção das melhores práticas de segurança e distanciamento social. 

O treinamento deverá ser realizado em apenas 01 (um) turno, matutino ou vespertino. 

A CONTRATADA assumirá todas as despesas e encargos inerentes ao treinamento, 

compreendendo as despesas com hospedagem, transporte 

e alimentação dos técnicos responsáveis pelo repasse e demais despesas/custos indiretos que 

incidirem sobre esta contratação; 

A CONTRATADA deverá fornecer toda a infraestrutura necessária para realização do treinamento; 

A solução utilizada para realização do treinamento deverá, no que concerne às configurações e 

instalação, ser idêntica à solução ofertada no certame licitatório podendo ser diferente apenas em 

relação à capacidade de processamento, throughput, por se tratar de treinamento; 

A CONTRATADA poderá utilizar-se da solução instalada para a realização do treinamento, 

garantidas as condições para que não haja interrupção da solução já implementada; 

A CONTRATADA deverá fornecer o conteúdo didático utilizado no treinamento na forma impressa 

para todos os participantes; 

A CONTRATADA deverá fornecer uma cópia digital do conteúdo didático utilizado no 

treinamento que deverá ser entregue para o gestor do contrato; 

Durante o treinamento deverão ser fornecidos aos técnicos da CONTRATANTE todo material e 

documentação, preferencialmente em português, necessários à perfeita compreensão da solução 

instalada (slides, exemplos de implementação, documentação do projeto executado na 

CONTRATANTE, etc.) bem como alimentação compatível com a quantidade de pessoas 

envolvidas, quando esta ocorrer fora das dependências das CONTRATANTE; 

Ao término da transferência de conhecimento deverá ser realizada uma avaliação da atividade por 

parte da equipe da CONTRATANTE, que atribuirá as seguintes classificações: A – Mais que 

Suficiente, B – Suficiente e C – Insuficiente; 

Caso 50% (cinquenta por cento) ou mais dos técnicos da CONTRATANTE avalie a transferência 

de conhecimento como insuficiente, a CONTRATADA deverá providenciar, sem ônus, outro 

período para a transferência de conhecimento. 

Caberá à CONTRATADA o controle de participação no treinamento pelos servidores indicados 

pela CONTRATANTE; 
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Ao final do treinamento, a CONTRATADA deverá emitir certificado de participação no 

treinamento para os participantes; 

O certificado emitido deverá conter: 

• Nome do participante; 

• Período de realização com dias e horários; 

• Carga horária do treinamento; 

• Percentual de frequência do participante; 

• Nome e assinatura do Instrutor; 

• Nome e assinatura do Representante da CONTRATADA; 

  

ANEXO B 

  

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS – PROPOSTA DETALHE 

  

PREGÃO: Pregão Eletrônico n°   011/2024 

UASG:   

OBJETO   

  

    

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO MÉTRICA QTDE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

 

 

 

1 

1 

Switch (Tipo1 ) 

12 P 10G SFP+ 

24 P 100/1000, 

incluindo 

garantia de 60 

meses 

unidade 2     

2 

Switch (Tipo 2 ) 

4 P 10G SFP+ , 

48 100/1000, 

incluindo 

unidade 2     
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garantia de 60 

meses 

3 

Switch (Tipo 3 ) 

2 P 10G SFP+, 

48 100/1000, 

incluindo 

garantia de 60 

meses 

unidade 12      

4 

Switch (Tipo 3 ) 

2 P 10G SFP+, 

24 100/1000, 

incluindo 

garantia de 60 

meses 

unidade 8     

5 

Transceptores 10 

GB 

SFP+, incluindo 

garantia de 60 

mese 

unidade 72     

6 

Sistema de 

Gerência de 

Rede, incluindo 

garantia de 60 

meses 

unidade 1     

7 
Configuração e 

Instalação 
serviço 1     

8 

Garantia e 

Suporte de 60 

meses 

serviço 1     

9 
Treinamento 

para a equipe 
serviço 1     

Valor total da proposta R$ 

Valor por extenso: 

   

Prazo de validade da proposta: ............ (............ ) dias, contados da data limite estipulada para a 

apresentação. 
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IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA LICITANTE: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço Completo 

CEP: Fone/Fax: E-mail: 

DADOS BANCÁRIOS: 

 

Agência: 
Conta Corrente: 

 

Banco: 

IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: 

Nome Completo (sem abreviaturas): 

CPF: IDENTIDADE / ÓRGÃO EXPEDIDOR: 

Cargo / Função: 

Endereço Completo: 

Cidade / UF: CEP: 

        

INSTRUÇÕES: 

1. A descrição e a disposição de itens da proposta de preços devem obedecer ao padrão proposto. 

Os valores correspondentes a cada item devem ser informados em separado, considerando seus 

preços unitários e totais (por item). 

3. Para a fase de habilitação técnica, anexo à proposta, devem ser apresentados os documentos 

necessários e suficientes para a comprovação do atendimento aos critérios técnicos de habilitação, 

conforme definido no ANEXO 1 deste do TERMO DE REFERÊNCIA. 

4. Conforme súmula TCU 254/2010 o Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição 

Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL) não devem constar da composição de preços da proposta. 

5. À proposta é necessário juntar cópia dos principais documentos da empresa (alteração contratual 

ou procuração) e do responsável (documento de identidade, CPF ou CNH). 

6. A proposta deve ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. 

  

Demais condições: 
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1. Ao efetuar essa proposta, esta empresa proponente declara ter tomado pleno conhecimento do 

Edital, do Termo de Referência e dos demais documentos integrantes da presente licitação estando 

ciente das obrigações das partes e das condições de prestação dos serviços. 

2. Esta empresa proponente declara atender aos requisitos de capacidade técnica adequada para 

execução do objeto. 

3. Esta empresa proponente declara que todas as despesas diretas e indiretas envolvidas no 

provimento dos serviços estão incluídas nos valores desta proposta de preços e que esses preços são 

exequíveis. 

  

  

Local e data: , de de 20xx. 

  

  

Razão Social e CNPJ da Empresa Proponente 

Identificação e Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente 
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ANEXO C 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE 

  

JUCERJA 

ANEXO DO CONTRATO nº_____ 

  

Nome: 

Empresa: 

Cargo/ Função / Vínculo: 

Matrícula SIAPE/ CPF: 

Data: 

  

Cláusula 1ª – Declaro ter conhecimento da Política de Segurança da Informação (POSIC) adotada 

pela JUCERJA para utilização dos bens e recursos de tecnologia da informação e comunicação 

(TIC), e me comprometo ao seu fiel cumprimento e observância. 

Cláusula 2ª – Responsabilizo-me pelo correto uso dos recursos de TIC da JUCERJA, 

comprometendo-me a utilizá-los somente para fins institucionais, cumprindo as determinações e 

recomendações contidas na POSIC e normativos vigentes. 

Cláusula 3ª – Comprometo-me a manter sigilo absoluto sobre os sistemas e informações a mim 

confiados, bem como aos que venha ter conhecimento em função da execução de atividades 

desenvolvidas para atendimento dos objetivos da instituição. 

Cláusula 4ª – Estou ciente e concordo que a utilização do e-mail institucional, da internet e demais 

acessos devem ocorrer em consonância com o disposto na POSIC e normativas vigentes. 

Cláusula 5ª – Estou ciente de que a Jucerja pode monitorar o uso das informações e recursos de 

TIC, conforme previsto na POSIC e em suas normas complementares, sem prejuízo das ações 

preventivas, corretivas ou disciplinares que possam ser tomadas. 
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Cláusula 6ª – Estou ciente de que as senhas de acesso aos sistemas e a ambientes físicos têm 

caráter confidencial, pessoal e intransferível, sendo minha responsabilidade zelar pelo seu sigilo. 

Cláusula 7ª – Declaro, finalmente, que tenho pleno conhecimento de que todas as minhas ações no 

ambiente da TIC da JUCERJA podem ser registradas, ciente de que o uso indevido ou fraudulento 

das informações e dos recursos ensejará apuração de responsabilidade, nos termos da legislação 

Vigente. 

 

ANEXO D 

  

MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO 

  

ORDEM DE SERVIÇO Art. 32 da Instrução Normativa SGD/ME nº 01/2019 

1. IDENTIFICAÇÃO 

N° IDENTIFICADOR DA OSFB   

N° CONTRATO   

EMPRESA CONTRATADA/ 

CNPJ: 
  

OBJETO DO CONTRATO:   

GESTOR DO 

CONTRATO:[caput art. 32 da IN 

01/2019/SGD] 

NOME: 

E-MAIL: TELEFONE: MATRÍCULA: 

REQUISITANTE:[Inc. IV do art. 

32 da IN 01/2019/SGD] 

NOME: 

E-MAIL: TELEFONE: MATRÍCULA: 

2. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS (Inc. I e II do art. 32 da IN 01/2019/SGD) 

ITEM/GRUPO: 

ID DESCRIÇÃO UND QTDE/VOLUME 
VL 

UNITÁRIO 
VL TOTAL ITEM 

            

            

VALOR TOTAL ESTIMADO:   

3. CRONOGRAMA (Inc. III do art. 32 da IN 01/2019/SGD) 
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GRUPO/ITEM/ID 
PRAZO 

(EM DIAS) 
DATA INÍCIO DATA ENTREGA 

        

        

                        

  

ORDEM DE SERVIÇO Art. 32 da Instrução Normativa SGD/ME nº 01/2019 

1. IDENTIFICAÇÃO 

4. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

  

5. CIÊNCIA DA CONTRATADA 

      NOME: 

PREPOSTO   DA   

CONTRATADA:       

[art. 32 da IN E-MAIL: TELEFONE: CPF: 

01/2019/SGD]           

Rio de Janeiro/RJ, xx de xxxx de xxxx. 

(*) Modelo meramente exemplificativo 

 

ANEXO E 

  

MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

  

Identificação 

Contrato Número: N° da OS: 

Objeto:   

Gestor do Contrato:   
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Fiscal Requisitante do 

Contrato: 
  

  

Por este instrumento, os servidores acima identificados atestam que o(s) serviço(s) ou bem(s) 

integrantes da Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens acima identificada possui(em) 

qualidade compatível com a especificada no Termo de Referência / Projeto Básico do Contrato 

supracitado. 

  

De acordo 

De Acordo: 

CONTRATANTE CONTRATADA 

Fiscal Técnico do Contrato Preposto 

Nome: 

Matrícula: 

Nome: 

Qualificação: 

  

_________________, __ de_______ de 20__. 
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ANEXO F 

  

DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DA VISTORIA TÉCNICA AO LOCAL 

JUCERJA 

  

1 – DECLARAÇÃO 

  

ANEXO F DO EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 011/2024 

DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DA VISTORIA TÉCNICA AO LOCAL 

(OBRIGATÓRIA SE NÃO REALIZAR VISTORIA) 

  

Eu, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (nome do representante), abaixo qualificado, 

representante legal da empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ n.º 

XX.XXX.XXX/XXXX-XX, DECLARO, para os devidos fins, que não realizamos a vistoria no 

local onde será executado o/a XXXXXXXXXX (descrever o objeto da licitação) da Junta 

Comercial do Estado do Rio de Janeiro, através do RDC eletrônico n.º __/2023, por opção própria, 

assumindo, assim, CONCORDÂNCIA com todas as condições estabelecidas no Edital e seus 

Anexos, e que ainda, assumo toda e qualquer responsabilidade pela ocorrência de eventuais 

prejuízos em virtude de sua omissão na verificação das condições do local de execução do objeto do 

certame. 

Assim, declaro que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de acordo com as 

exigências do Edital e seus Anexos, e assim, dentro desta proposta, assumimos o compromisso de 

honrar plenamente todas as exigências do instrumento convocatório RDC-e nº __/2023 (citar o 

número do edital), sem quaisquer direitos a reclamações futuras, sob a alegação de quaisquer 

desconhecimentos quanto as particularidades do objeto. 

Expresso, também, concordância quanto às condições que integra o Edital de licitação e seus 

anexos, ciente de que as alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das 

peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto 

não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do contrato, 

computando-se esse percentual para verificação do limite previsto nos termos do art. 63, § 2º da Lei 

nº 14.133/2021, conforme previsto no art. 59, inciso III da Lei nº 14.133/2021. 
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Declaro, ainda, estar ciente de que os quantitativos no(s) orçamento(s) apresentado utilizados na 

elaboração da(s) proposta(s) são de nosso conhecimento e que concordamos com tais valores, não 

cabendo qualquer tipo de reclamação posterior por parte da empresa. 

  

_______de______________de 2024. 

  

[Local e data de realização da Licitação:] 

______________________________________ 

[Assinatura do Representante Legal e carimbo da Empresa] 

  

Identificação do Representante Legal da Empresa (Signatário): 

Nome: _________________________________________________________ 

Documento de Identidade nº ________________ ; Órgão expedidor:______ 

CPF/MF nº ______________________________ 

Observação: Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado ou que 

identifique a empresa 

(nome, endereço, n.º telefone, e-mail). 
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ANEXO II 

MINUTA-PADRÃO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SEM 

DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 

  

  

  

CONTRATO Nº _____/2024, DE AQUISIÇÃO DE 

ATIVOS DE REDE PARA COMPOSIÇÃO DE 

SOLUÇÃO DE CONECTIVIDADE DE DATA 

CENTER, COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

IMPLANTAÇÃO, INSTALAÇÃO, 

CONFIGURAÇÃO, OPERAÇÃO ASSISTIDA E 

GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS, QUE FAZEM 

ENTRE SI A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO – JUCERJA E _________________. 

  

  

A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - JUCERJA, autarquia estadual 

instituída pela Lei nº 1.289 de 12.04.88, com sede na Avenida Rio Branco nº 10, Centro, Rio de 

Janeiro-RJ, com CNPJ/MF sob o nº 09.280.442/0001-03, doravante 

denominada CONTRATANTE, representada neste ato por seu Superintendente de Administração e 

Finanças da JUCERJA, Lincoln Nunes Murcia, conforme delegação de competência designada na 

Portaria JUCERJA Nº 2190, de 11 de abril de 2024, e .............................., com sede na 

............, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............................, neste ato representada por 

.................................. (nome e função), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, doravante denominado CONTRATADO, com fundamento no Processo 

nº SEI-220011/000758/2023, que se regerá pelas disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e pelos normativos estaduais aplicáveis, todos disponíveis no endereço eletrônico 

redelog.rj.gov.br/redelog/legislação-licitacoes/, resolvem celebrar o presente instrumento de 

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 011/2024 mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

  

1.1 O objeto do presente contrato é a aquisição de ativos de rede para composição de solução de 

conectividade de data center da JUCERJA, com provimento de serviços de implantação, instalação, 

configuração, operação assistida e garantia dos equipamentos, de acordo com as especificações 

técnicas, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos 

  

 

1.2 Objeto da contratação: 
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Item 
Descrição - SIGA Descrição Quantidade 

1 SWITCH,Tipo: 10GBE PARA 

DATACENTER TIPO 2, 

ESTRUTURA: RACK 19`` X 1U, 

PROTOCOLO: UDP, TFTP, TCP 

,TELNET, FTP, SYSLOG, MD5, 

BFD IPV4, ROUTERS, ICMP, IP 

FRAGMENT FILTERING, ARP, 

DHCP (RELAY), PROXY ARP, 

VRRP, DNS (CLIENT), 31-BIT 

PRE, VELOCIDADE: 

10/100/1000 Mbps e 10 GBPS, 

QUANTIDADE PORTAS: 24, 

TIPO PORTA: 10GbE SFP+, 

CONEXAO: FIBRA OTICA 

SFP+, REDE VIRTUAL: 4094 

VLANS 802.1q, CONEXAO 

CASCATEAMENTO: IRF 9 

SWITCHES, TENSAO 

ALIMENTACAO: BIVOLT 

REDUNDANTE, MEMORIA: 

2048 MB SDRAM, BUFFER DE 

PACOTE: 2 MB, 

PROCESSADOR: 512 MB, 

CAPACIDADE DE PRODUCAO: 

488 MILHOES DE PPS, 

CAPACIDADE DE ROUTING: 

256 Gbps, TAMANHO DA 

TABELA ROUTING: 32.000 

ENDERECOS MAC, 

FUNCIONALIDADES GESTAO: 

IMC - INTELLIGENT 

MANAGEMENT CENTER 

INTERFACE DE LINHA DE 

COMANDO NAVEGADOR DA 

WEB GERENCIADOR DE 

SNMP TELNET HTTPS RMON1 

FTP, FORMA 

FORNECIMENTO: 

UNIDADE     Código do 

Switch (Tipo1 ) 12 

P 10G SFP+ 24 P 

100/1000 

2UN 
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Item: 7011.001.0134 (ID - 

150028) 

2 SWITCH,Tipo: GERENCIAVEL 

DE DISTRIBUICAO, 

ESTRUTURA: 19``X IU, 

PROTOCOLO: GIGABIT 

ETHERNET, VELOCIDADE: 

10/100/1000 Mbps e 10 GBPS, 

QUANTIDADE PORTAS: 48, 

TIPO PORTA: PORTA: RJ45 E 

FIBRA, CONEXAO: 48 portas 

POE+ 10/100/1000BASE-T, 4 

portas SFP+, REDE VIRTUAL: 

4094 VLANS, CONEXAO 

CASCATEAMENTO: IRF 9 

SWITCHES, TENSAO 

ALIMENTACAO: 100-240VCA - 

50/60HZ, MEMORIA: SDRAM 

DE 1 GB BUFFER DE 

PACOTES: 3 MB, 

PROCESSADOR: 128 MB, 

CAPACIDADE DE PRODUCAO: 

130.9 Mpps FORWARDING 

RATE, CAPACIDADE DE 

ROUTING: 176 Gbps, 

TAMANHO DA TABELA 

ROUTING: 10000, 

FUNCIONALIDADES GESTAO: 

IMC - INTELLIGENT 

MANAGEMENT CENTER 

INTERFACE DE LINHA DE 

COMANDO NAVEGADOR DA 

WEB GERENCIADOR DE 

SNMP TELNET HTTPS RMON1 

FTP, FORMA 

FORNECIMENTO: 

UNIDADE Código do 

Item: 7011.001.0151 (ID - 

158436) 

Switch (Tipo 2 ) 4 P 

10G SFP+ , 48 

100/1000 

2 UN 

3 SWITCH,Tipo: ACESSO TIPO I 

GERENCIAVEL, ESTRUTURA: 

RACK 19``,PROTOCOLO: 

Switch (Tipo 2 ) 2 P 

10G SFP+ , 48 

100/1000 

12 UN 
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GIGABIT ETHERNET, 

VELOCIDADE: 1/5/10 GBE E 

100/1000 UTP,QUANTIDADE 

PORTAS: 48 PORTAS, TIPO 

PORTA: RJ 45 E FIBRA, 

CONEXAO:AUTOSENSE RJ-

45/FIBRA OTICA, REDE 

VIRTUAL: COM VLAN, 

CONEXAOCASCATEAMENTO: 

N/A, TENSAO ALIMENTACAO: 

100 A 240V COM FREQUENCIA 

DE50/60HZ, MEMORIA: N/A, 

PROCESSADOR: 290 MPPS, 

CAPACIDADE DE 

PRODUCAO:32.000 

ENDERECOS MAC, 

CAPACIDADE DE ROUTING: 

SIM, TAMANHO DA 

TABELAROUTING: N/A, 

FUNCIONALIDADES GESTAO: 

HTTP, TELNET, SSH, SNMP 

(V1, V2, V3),RMON, NTP, 

SNTP, DHCP, NETFLOW, 

DSCP, FORMA 

FORNECIMENTO: 

UNIDADE Código do Item: 

7011.001.0170 (ID - 168152) 

4 SWITCH,Tipo: SWITCH 

ACESSO L3, ESTRUTURA: 

19``X IU, PROTOCOLO: DUAL 

STACK (IPV4 AND IPV6), MLD 

SNOOPING FORWARD, IPV6 

ACL/QOS, IPV6 ROUTING, IP 

MULTICAST SNOOPING E 

DATA-DRIVEN IGMP, LLDP-

MED (MEDIA ENDPOINT 

DISCO, VELOCIDADE: 

10/100/1000 Mbps e 10 GBPS, 

QUANTIDADE PORTAS: 24, 

TIPO PORTA: 24 

10/100/1000BASE-T E 2 

PORTAS 1O GBE SFP, 

CONEXAO: POE+(802at), REDE 

Switch (Tipo 3 ) 2 P 

10G SFP+, 24 

100/1000 

8 UN 



 
Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços 

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 
 

116 
 

VIRTUAL: 4094 VLANS, 

CONEXAO 

CASCATEAMENTO: COM 

EMPILHAMENTO DE 8 

SWITCHS, TENSAO 

ALIMENTACAO: 110/220 Vca, 

MEMORIA: 2 GB, 

PROCESSADOR: 1.2 GHZ, 

CAPACIDADE DE PRODUCAO: 

92.5 MPPS, CAPACIDADE DE 

ROUTING: 160 GBPS, 

TAMANHO DA TABELA 

ROUTING: 10.000, 

FUNCIONALIDADES GESTAO: 

GERENCIAMENTO 

CENTRALIZADO DE REDES, 

INTERFACE DE LINHA DE 

COMANDO; INTERFACE WEB, 

GERENCIADOR DE SNMP, 

FORMA FORNECIMENTO: 

UNIDADE Código do 

Item: 7011.001.0152 (ID - 

159192) 

5 TRANSCEIVER,TIPO 

CONVERSAO: INTERFACE 10 

GB SFP + SR, VELOCIDADE 

DADOS: 10 GBASE - SR, 

CONECTORES: FIBRA OTICA 

MULTIMODO, DIMENSOES: 

N/A, TEMPERATURA 

OPERACAO: N/A, FORMA 

FORNECIMENTO: 

UNIDADE Código do 

Item: 6099.010.0024 (ID - 

168160) 

Transceptores 10 

GB SFP+ 

72 UN 

6 SOFTWARE,TIPO: SOFTWARE 

DE GERENCIA E 

MONITORAMENTO, 

APLICACAO: SOLUCAO DE 

COMUTADORES DE REDE DE 

DADOS SWITCHES, LICENCA: 

PERPETUA Código do 

Sistema de Gerência 

de Rede 

1 UN 



 
Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços 

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 
 

117 
 

Item: 7035.026.0266 (ID - 

131303) 

7 SERVICOS DE INSTALACAO E 

MANUTENCAO DE REDE DE 

COMPUTADORES,DESCRICA

O: SERVICO DE 

PLANEJAMENTO E 

INSTALACAO FISICA E 

LOGICA SWITCH DE 

ACESSO Código do 

Item: 0316.002.0004 (ID - 

175917) 

Configuração e 

Instalação 

1 UN 

8 SERVICOS DE SOLUCAO DE 

SOFTWARE E 

HARDWARE,DESCRIÇÃO: 

CONTRATACAO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA 

PRESTACAO DE SERVICOS DE 

SUPORTE TECNICO E 

MANUTENCAO PARA 

SOLUCAO DE SWITCHES, 

SOFTWARE E 

HARDWARE Código do 

Item: 0792.001.0008 (ID - 

142131) 

Garantia e Suporte 60 Meses 

9 SERVICOS DE 

TREINAMENTO,DESCRIÇÃO: 

TREINAMENTO BASICO DE 

ADMINISTRACAO DE 

SWITCHES, TIPO SERVICO: 

TREINAMENTO, ORIGEM: 

PESSOA JURIDICA Código do 

Item: 0335.005.0611 (ID - 

160984) 

Treinamento para a 

equipe 

1 UN 

 

  

  

1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

  

1.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação; 
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1.3.2 O instrumento convocatório, assim considerado o edital de licitação ou o Aviso de Contratação 

Direta, conforme o caso; 

  

1.3.3 A Proposta do CONTRATADO, que, em caso de divergência com as condições estabelecidas 

neste Contrato e nos demais instrumentos anexos, cederá àquelas; e 

  

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4 Havendo qualquer divergência entre as disposições deste instrumento e dos seus Anexos, como o 

Termo de Referência, prevalecerá o disposto no presente Contrato. 

  

  

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

  

2.1 O prazo de vigência do contrato será:  

 

2.1.1Para os itens 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 8, será de 60 (sessenta) meses, contado da publicação do extrato 

do contrato no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro. 

 

2.1.2 Para os itens 7 e 9, será de 12 (doze) meses, contado da publicação do extrato do contrato no 

Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro. 

 

 

2.2 O prazo de vigência do Contrato poderá ser prorrogado, sucessivamente, até o máximo de 10 

(dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021, sendo certo que eventual prorrogação 

será avaliada pela área técnica responsável, e se aplicará apenas ao item 8. 

  

2.2.1 A prorrogação de que trata este item está condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o CONTRATADO, desde que observados, ainda, os seguintes requisitos: 

a) demonstração formal, no processo, que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

b) juntada de relatório sobre a execução do Contrato, com informações de que os serviços tenham 

sido prestados regularmente; 

c) juntada de justificativa de que a Administração mantém interesse na realização do serviço; 

d) manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação; 

e) comprovação de que o CONTRATADO mantém as condições de habilitação; 

f) informação quanto à existência de disponibilidade orçamentário-financeira para as despesas 

vindouras. 

  

2.2.1.1 É facultativa a realização de pesquisa de mercado para a verificação da vantajosidade 

econômica mencionada no item 2.2.1, nos casos em que haja manifestação técnica motivada no 

sentido de que o índice de reajuste adotado no instrumento convocatório acompanha a variação dos 
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preços do objeto contratado, na forma e condições do art. 34 do Decreto nº 48.816, de 24 de 

novembro de 2023. 

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação do Contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 

condição para a prorrogação. 

2.6. O Contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado com 

as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS 

  

3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento se submetem ao disposto no Termo de 

Referência anexo a este Contrato e no Decreto nº 48.817, 24 de novembro de 2023. 

  

 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

  

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

  

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

 

5.1 O preço total do contrato é de R$ .......... (..........), considerando o prazo total da sua vigência. 

  

5.2 O preço do Contrato contempla todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

  

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

  

6.1 O CONTRATANTE deverá pagar ao CONTRATADO o valor total de R$ .......... (..........), em 

parcela única, sendo efetuada diretamente na conta corrente nº .........., agência .........., de titularidade 

do CONTRATADO, junto à instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro. 
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6.2 No caso de o CONTRATADO estar estabelecido em localidade que não possua agência da 

instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro ou, caso verificada 

pelo CONTRATANTE a impossibilidade de o CONTRATADO, em razão de negativa expressa da 

instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro, abrir ou manter conta corrente naquela 

instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra 

instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão 

suportados exclusivamente pelo CONTRATADO. 

  

6.3 A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto ou de cada 

parcela, mediante atestação, que não poderá ser realizada pelo ordenador de despesas, conforme 

disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência, bem ainda no artigo 140, II, alínea “b”, da 

Lei nº 14.133/2021 e nos arts. 20 e 22, XXIII, do Decreto nº 48.817/2023. 

  

6.3.1 Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar 

ao CONTRATADO para que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado. 

  

6.4 O CONTRATADO deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para pagamento à Junta 

Comercial do Estado do Rio de Janeiro – JUCERJA, situada na Avenida Rio Branco, nº 10, 10º andar, 

Centro, Rio de Janeiro – RJ, CEP. 20.090-000 ou para o endereço eletrônico saf@jucerja.rj.gov.br . 

 

6.5 Recebida a Nota Fiscal ou Fatura, o órgão competente deverá realizar consulta ao SICAF para 

verificar:  

a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento convocatório;  

b) se o CONTRATADO foi penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou 

impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação; e 

c) eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.5.1 Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa e especifique as provas que pretende produzir. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

  

6.5.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 

o CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 

de seus créditos. 

  

mailto:saf@jucerja.rj.gov.br
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6.5.3 Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão do Contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao CONTRATADO a ampla defesa. 

  

6.5.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do Contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação. 

 

6.6 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento da 

Nota Fiscal ou Fatura. 

  

6.6.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO providencie as 

medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

  

6.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

  

6.7.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

  

6.7.2 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar nº 123/2006. 

  

6.8 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato 

atribuível ao CONTRATADO, sofrerão a incidência de atualização monetária e juros de mora pelo 

INPC, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido no instrumento 

convocatório serão feitos mediante desconto de 0,5% (um meio por cento) ao mês, calculado pro rata 

die. 

  

6.9 O CONTRATADO deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS 

nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento 

esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, 

d e e, do §1º, do art. 2º da Resolução SEFAZ nº 971/2016. 

  

6.10 Caso o Edital admita a subcontratação, os pagamentos aos subcontratados serão realizados 

diretamente pelo CONTRATADO, ficando vedada a emissão de empenho do CONTRATANTE 

diretamente aos subcontratados, ressalvada a hipótese dos arts. 48 e 49 da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006.  
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6.10.1 A subcontratação porventura realizada será integralmente custeada pelo CONTRATADO. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

  

7.1 Os preços contratados não poderão ser reajustados. 

   

  

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

  

8.1 São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo 

com o Contrato e seus anexos.  

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou Projeto 

Básico.  

8.1.3 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no todo ou em parte, às 

suas expensas.  

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO.  

8.1.5 Comunicar ao CONTRATADO para que emita Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa 

da execução do objeto, com vistas à liquidação e pagamento, no caso de divergência acerca do 

cumprimento das obrigações assumidas, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 

art. 143 da Lei nº 14.133/2021. 

8.1.6 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 

8.1.7 Aplicar ao CONTRATADO sanções motivadas pela inexecução total ou parcial das 

obrigações contratuais, na forma prevista na lei e neste Contrato. 

8.1.8 Dar ciência à Assessoria Jurídica do órgão ou entidade para as providências junto à 

Procuradoria Geral do Estado, com vistas a adoção de eventuais medidas judiciais, em caso de 

descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO. 
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8.1.9 Emitir decisão fundamentada sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9.1 O CONTRATANTE terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

8.1.10 Responder aos eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

efetuados pelo CONTRATADO no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, admitida a 

prorrogação motivada, uma única vez, por igual período. 

8.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, na forma do art. 137, § 4º, da Lei nº 

14.133/2021. 

8.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

8.1.13 O presente Contrato não configura vínculo empregatício entre os trabalhadores, ou sócios do 

CONTRATADO e o CONTRATANTE. 

 

  

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

  

9.1 O CONTRATADO deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

9.1.1 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 

do Contrato. 

 

9.1.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 
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9.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do Contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados. 

 

9.1.3 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste Contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência. 

 

9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do Contrato, de acordo com as peculiaridades do caso concreto, os serviços 

nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados. 

 

9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia o valor correspondente aos danos 

sofridos. 

 

9.1.6 Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente 

público que atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

9.1.7 Manter a regularidade junto ao SICAF. 

 

9.1.7.1 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do Contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


 
Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços 

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 
 

125 
 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

c) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas do domicílio ou sede do 

CONTRATADO, na mesma forma exigida no Edital ou Aviso de Contratação Direta;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá 

onerar o objeto do Contrato. 

9.1.9 Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.1.10 Prestar esclarecimentos ou informações solicitados pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.1.11 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.1.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do Contrato. 

9.1.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.1.14 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do serviço, de acordo com 

os documentos anexos a este instrumento. 

9.1.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, na forma do art. 7º, XXXIII, da 

Constituição Federal. 
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9.1.16 Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação. 

 

9.1.17 Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021). 

 

9.1.17.1 Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei nº 14.133/2021). 

 

9.1.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

Contrato. 

 

9.1.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja suficiente para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 

 

9.1.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do CONTRATANTE. 

 

9.1.21 Caso o valor do Contrato se enquadre no limite previsto no art. 1º da Lei estadual nº 7.753, 

de 17 de outubro de 2017, manter Programa de Integridade nos termos da referida Lei e eventuais 

modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e 

procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na 

aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e 

sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública. 
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9.1.21.1 Caso o CONTRATADO ainda não tenha programa de integridade instituído, compromete-

se a implantar o Programa de Integridade no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir 

da data de celebração do presente Contrato, na forma da Lei nº 7.753/2017  

 

9.1.22 Cumprir o determinado no Código de Ética da JUCERJA, nos termos nos termos disciplinados 

pela Portaria JUCERJA nº 1706, de 30 de agosto de 2019. 

   

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.  

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 

de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6 É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7 O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

10.8 O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
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10.9 O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos.   

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. A garantia exigida é a descrita no 

Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

  

12.1 Constitui infração administrativa, a prática, 

pelo FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, das seguintes condutas previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133/2021: 

  

12.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

  

12.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

  

12.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

  

12.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
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12.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 

em especial quando: 

  

12.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

  

12.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

  

12.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

  

12.1.5.4 deixar de apresentar amostra; 

  

12.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do instrumento 

convocatório; 

  

12.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

  

12.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

  

12.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

  

12.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante o certame ou a execução do contrato; 

  

12.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

  

12.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

  

12.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

  

12.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

  

12.1.10.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

  

12.1.10.4 apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao 

enquadramento como ME/EPP; 

  

12.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

  

12.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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12.2 O FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO que cometer qualquer das condutas 

discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 

às seguintes sanções: 

  

12.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item 

12.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

  

12.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos 

subitens 12.1.1 a 12.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 

a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros: 

a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 12.1.1, incidente sobre o valor 

anual do Contrato; 

b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 12.1.2 a 12.1.7, incidente 

sobre o valor anual do Contrato; 

c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 12.1.8 a 12.1.12, incidente sobre 

o valor anual do Contrato; 

 

12.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do contrato, a base de cálculo da 

multa do item 12.2.2 será o valor anual estimado da contratação. 

  

12.2.2.2 Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá 

exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato. 

  

12.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração 

ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei 

nº 14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 12.13. 

  

12.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma 

do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021. 

  

12.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos 

casos relacionados os subitens 12.1.2 a 12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do Estado, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

  

12.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 

14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos demais casos que 

justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
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12.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o 

atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará 

o FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, independente de notificação, na forma do 

art. 408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder 

o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, nos termos 

do art. 227 da Lei estadual n.º 287, de 04 de dezembro de 1979, respeitado o limite de 30% (trinta por 

cento) do valor do Contrato. 

  

12.3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, a 

multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do Contrato por dia útil 

que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2 % (dois por cento). 

  

12.3.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item 

12.3.1 autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas. 

  

12.3.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas 

neste Contrato. 

  

12.4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será 

automaticamente devida multa compensatória no valor de 5% do valor do Contrato. 

  

12.4.1 A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória 

convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da 

obrigação principal. 

  

12.5 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 1º, 

incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021: 

  

12.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

  

12.5.2 as peculiaridades do caso concreto; 

  

12.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 e 72 da 

Lei n° 5.427, de 1º de abril de 2009; 

  

12.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

  

12.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

  

12.6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, 

sendo competentes para sua aplicação: 
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a) as sanções previstas nos itens 12.2.1, 12.2.2 e 12.2.3 serão impostas pelo Ordenador de Despesa; 

 

b) a aplicação da sanção prevista no item 12.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, 

é de competência exclusiva: 

 

b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do Secretário de 

Estado; 

 

b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação e 

autarquia), da autoridade máxima da entidade. 

  

12.7 A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa 

ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 

14.133/2021, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e, 

subsidiariamente, na Lei nº 5.427/2009. 

  

12.7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação 

do FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, que indicará a infração cometida, os fatos, 

os dispositivos do Contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se 

pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o local para a 

apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de provas. 

  

12.7.2 A defesa prévia do FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO será exercida no 

prazo de: 

a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.1 e 12.2.2, contado 

da data da intimação; 

b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.3 e 12.2.4, contado 

da data da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

  

12.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade 

competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos 

respectivos fundamentos jurídicos. 

  

12.8 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma: 

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 156, 

§ 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e 

b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº 

14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

  

12.8.1 Aplica-se o disposto na alínea a do item 12.8 à multa compensatória, nos termos do parágrafo 

único do art. 416 do Código Civil. 
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12.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº 

14.133/2021. 

  

12.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional, 

cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 

PAR. 

  

12.10.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013 seguirão seu rito normal 

na unidade administrativa. 

  

12.10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Estadual 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

  

12.10.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR, na forma do art. 

33, § 1º, do Decreto nº 46.366, de 19 de julho de 2018. 

  

12.11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o 

caso, aplicação de sanções ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, em 

decorrência de conduta vedada no contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço 

de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado pela empresa junto ao sistema eletrônico de contratações 

do Estado. 

  

12.11.1 O FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO deverá manter atualizado o 

endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações do 

Estado e confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, 

não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como 

justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas. 

  

12.12 O CONTRATANTE deverá remeter para o Órgão Central de Logística (SUBLOG) o extrato 

de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a 

formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública 

do Estado do Rio de Janeiro. 

  

12.12.1 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro 
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Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021. 

  

12.13 Caso o valor da multa aplicada seja superior ao do pagamento eventualmente devido pela 

Administração ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO e da garantia prestada, 

deverá ser emitida nota de débito no valor do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final 

quanto à penalidade. 

  

12.13.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Estado para inscrição do 

débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de 

março de 1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de 1986. 

  

12.13.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõem os 

arts. 4° e 5° da Lei n° 5.351, de 15 de dezembro de 2008, sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria 

da Dívida Ativa deverá ser consultada. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

  

13.1 O Contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações pelos CONTRATANTES, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades eventualmente cabíveis, observados os preceitos da Lei nº 14.133/21 e neste Contrato. 

  

13.2 O Contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 

quando este órgão ou entidade não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade, ou 

quando entender que o Contrato não mais lhe oferece vantagem. 

  

13.2.1 A extinção, na hipótese do subitem anterior, ocorrerá na próxima data de aniversário do 

Contrato, desde que haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido 

com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência da data de aniversário. 

  

13.2.2 Caso a notificação da não-continuidade do Contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses de antecedência da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 

2 (dois) meses da data da comunicação. 

  

13.3 O presente Contrato poderá ser extinto, antes de cumpridas as obrigações estipuladas, ou antes 

do prazo neste fixado: 

a) por ato unilateral do CONTRATANTE, em razão da inexecução total ou parcial do objeto e/ou 

das obrigações previstas no presente instrumento e/ou por algum dos motivos previstos no art. 137 

da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, devendo, ainda, ser observado 

o disposto nos arts. 138 e 139 da referida Lei; 

b) consensualmente, na forma do art. 138, II, da Lei nº 14.133/2021; e 

c) na hipótese de contratação direta fundamentada no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021, a qualquer 

tempo, sem indenização, e independentemente de aviso ou prazo, pelo CONTRATANTE, tão logo 
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esteja(m) concluído(s) o(s) procedimento(s) licitatório(s) implementado(s) para a contratação do 

objeto em questão. 

  

13.3.1 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato. 

  

13.3.2 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

  

13.4 A extinção contratual prematura deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente e reduzida a termo no respectivo processo. 

  

13.4.1 A justificativa da rescisão por ato unilateral do CONTRATANTE, sempre que possível, 

contemplará: 

a) as obrigações contratuais já cumpridas ou parcialmente cumpridas; 

b) os pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) as indenizações e multas. 

  

13.5 A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, desde que 

o pedido seja formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, na forma do 

art. 131, caput e parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

  

13.6 Extinto o Contrato, o CONTRATANTE poderá ainda: 

13.6.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter e executar a 

garantia prestada; e 

13.6.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133/2021, reter os eventuais 

créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do Contrato. 

13.7 O Contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 

14.133/2021). 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021. 

  

14.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do Contrato, na forma do art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

  

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da assessoria jurídica do CONTRATANTE. 

  

14.4 Registros que não caracterizam alteração do Contrato poderão ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

15.1 As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias, para o corrente exercício de 2024, assim classificadas: 

 

Natureza da Despesa: 4.490.52.38; 4.4.90.40.52; 3.3.90.30.23; 3.3.90.40.22; 3.3.90.40.48; e 

3.3.90.40.20. 

Fonte de Recurso: 1.501.230 

Programa de Trabalho:  23.122.0499.3638 

  

15.2 As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias 

respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

  

15.3 No início da contratação e de cada exercício deverá ser atestada a existência de créditos 

orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção, na forma do art. 106, II, 

da Lei nº 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

  

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais e estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

  

17.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 

2011, e publicar extrato da contratação no Diário Oficial do Estado, em atenção ao art. 2º, §2º, da Lei 

nº 5.427/2009. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
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17.1.1 A divulgação do Contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas 

– PNCP, condição indispensável para sua eficácia, deverá ocorrer nos prazos estipulados pelo art. 94 

da Lei nº 14.133/2021. 

  

17.2 O CONTRATANTE deverá adotar as providências necessárias para dar conhecimento da 

contratação, junto ao Tribunal de Contas do Estado. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

  

18.1 Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio 

decorrente do presente Contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa 

renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste Contrato, firmam 

as partes o presente instrumento, depois de achado conforme, em presença das testemunhas abaixo 

firmadas. 

  

Rio de Janeiro, de                            de 2024. 

  

  

_________________________ 

Lincoln Nunes Murcia 

Superintendente de Administração e Finanças 

  

  

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

  

  

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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ANEXO A do Contrato 

CÓDIGO DE ÉTICA DA JUCERJA 

  

PORTARIA JUCERJA Nº 1706, DE 30 DE AGOSTO DE 2019. 

INSTITUI O CÓDIGO DE ÉTICA DA JUNTA 

COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – 

JUCERJA. 

O PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - JUCERJA, no 

uso das atribuições legais que lhe confere o artigo 23, inciso I, c/c o previsto no artigo 8º, inciso IV, ambos 

da Lei Federal nº 8.934 de 18 de novembro de 1994 e, 

CONSIDERANDO: 

- a portaria JUCERJA nº 1.693, de 16 de julho de 2019; que instituiu o Programa de Governança 

e Compliance da JUCERJA, que tem como um dos seus princípios norteadores a integridade na 

administração pública como forma de atingir a excelência dos serviços prestados à sociedade; 

- a portaria JUCERJA nº 1664, de 16 de julho de 2019; que constituiu comissão para a criação do código 

de ética JUCERJA; 

- o Decreto nº 46.745 de 22 de agosto de 2019, que institui o Programa de integridade pública no âmbito 

da administração direta, autárquica e fundacional do estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências; 

RESOLVE: 

Art. 1º - Instituir o código de ética da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro – JUCERJA. 

  

  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  

Art. 2º - O Código de Ética da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro – JUCERJA, doravante 

Código, tem a finalidade de assegurar a observância dos princípios constitucionais, em especial os da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, transparência e eficiência, de maneira que seja um 

instrumento de fomento da cultura da integridade e do comportamento ético em todos os níveis 

organizacionais da JUCERJA. 

  

  

  

§ 1º - Para todos os efeitos, são submetidos a este Código os servidores/participantes/colaboradores, o que 

envolve o Presidente, o Vice-Presidente, os membros dos órgãos colegiados, os servidores públicos civis 

integrantes do quadro funcional da autarquia, os ocupantes de cargos em comissão, os servidores 

requisitados ou cedidos de outros órgãos públicos à JUCERJA. 

  

§ 2º - Da mesma forma, estão sujeitos a este Código, no que couber, os estagiários, os bolsistas, os 

terceirizados, os profissionais das empresas prestadoras de serviços, bem como aqueles funcionários 

integrantes dos quadros de órgãos ou entidades pública ou privada, que por força de Lei, contrato, 
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convênio ou qualquer outro ato jurídico, executem atividades de maneira temporária ou excepcional em 

nome da ou para a JUCERJA. 

  

  

Art. 3º - A conduta ética dos servidores/participantes/colaboradores da JUCERJA reger-se-á, 

especialmente, pelos seguintes princípios: 

  

I – assiduidade; 

II – pontualidade; 

III – urbanidade; 

IV – discrição; 

V – boa conduta; 

VI – lealdade e respeito às instituições; 

VII – observância das normas legais e regulamentares; 

VIII – respeito à hierarquia administrativa; 

IX – sigilo sobre informação privilegiada de que tenha conhecimento em razão do cargo ou função. 

  

CAPÍTULO II 

DOS DEVERES E VEDAÇÕES 

SEÇÃO I 

DOS DEVERES 

  

Art. 4º - São deveres dos servidores/participantes/colaboradores da JUCERJA: 

  

I - desempenhar rigorosamente as atribuições do cargo, função ou emprego que esteja exercendo; 

  

II - empenhar-se pela rápida solução dos casos que lhe forem apresentados, buscando sempre a que melhor 

atenda ao interesse público e ao bem comum; 

  

III - tratar com urbanidade os usuários dos serviços, procurando aperfeiçoar o processo de comunicação e 

contato com o público; 

  

IV - ter consciência de que seu trabalho é regido por valores morais e princípios éticos que se devem 

concretizar em sua adequada execução; 

  

V - ser assíduo, cortês, ter urbanidade e atenção, respeitando a capacidade e as limitações de todos os 

usuários dos serviços públicos, sem preconceito ou distinção de raça, sexo, nacionalidade, cor, religião, 

orientação política e posição social; 

  

VI - apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao exercício da função e manter procedimento 

compatível com a dignidade do serviço público; 

  

VII - observar as condições diferenciais previstas para pessoas idosas ou portadoras de necessidades 

especiais; 
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VIII - respeitar a hierarquia funcional, sem, todavia, deixar de representar, fundamentadamente, contra 

qualquer prática indevida, ou denunciar procedimentos contrários às normas gerais de conduta previstas 

em lei ou neste Código; 

  

IX - comunicar imediatamente a seus superiores todo e qualquer fato ou ato funcional contrário ao 

interesse público; 

  

X - observar as normas de serviço relativas às suas funções, procurando contribuir para o aperfeiçoamento 

dos métodos de trabalho a fim de assegurar a agilidade e eficiência das decisões; 

  

XI - participar dos estudos, reuniões ou seminários destinados ao aprimoramento de seus serviços; 

  

XII - facilitar as atividades de fiscalização e controle regularmente exercidas, prestando imediatamente 

todas as informações solicitadas; 

  

XIII - exercer com estrita moderação as prerrogativas funcionais, com a consciência de que não são 

atributos pessoais, mas destinam-se exclusivamente a assegurar a eficiência das determinações ditadas 

pelo interesse público ou com este, relacionadas. 

  

SEÇÃO II 

DAS VEDAÇÕES 

  

Art. 5º - É vedado aos servidores/participantes/colaboradores da JUCERJA: 

  

I - usar do cargo, emprego ou função para obter ou permitir que alguém obtenha qualquer tipo de 

favorecimento; 

  

II - usar de informações privilegiadas recebidas no âmbito de seu trabalho em benefício próprio ou de 

terceiros; 

  

III - pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou aceitar vantagem de qualquer espécie, para si ou para outrem, 

como condição para a prática de ato funcional, ou como prêmio por havê-lo efetivado ou influenciado 

outro servidor a praticá-lo; 

  

IV - ser conivente com erro ou conduta infringente deste Código ou do Código de Ética de sua profissão; 

  

V - denegrir deliberadamente a reputação de outro servidor ou de pessoas que dele dependam; 

  

VI - impedir, procrastinar ou dificultar o exercício regular de direito por qualquer pessoa, causando dano 

moral ou material; 

  

VII - alterar ou deturpar, por qualquer motivo, o teor de documento que tenha de redigir ou analisar, ou 

de processo que tenha de informar ou instruir; 
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VIII - retirar do local de trabalho, sem autorização, qualquer documento, livro ou bem considerado como 

de patrimônio público; 

  

IX - afastar servidor público de suas tarefas para o atendimento de interesses particulares próprios ou de 

terceiros; 

  

X - iludir ou tentar enganar, por qualquer motivo, pessoa que necessite de atendimento em serviços 

públicos; 

  

XI - deixar, deliberadamente, de utilizar os avanços técnicos e científicos pertinentes às suas funções e 

que esteja obrigado a implementar; 

  

XII - comparecer ao serviço embriagado ou assim apresentar-se habitualmente; 

  

XIII – receber salário ou qualquer outra remuneração de fonte privada em desacordo com a lei, nem 

receber transporte, hospedagem ou quaisquer favores de particulares de forma a permitir situação que 

possa gerar dúvida sobre a sua probidade ou honorabilidade; 

  

XIV – aceitar presentes, salvo de autoridades estrangeiras nos casos protocolares; 

  

a – Não se consideram presentes para fins deste inciso os brindes que; 

  

1 - não tenham valor comercial; 

  

2 - distribuídos por entidades de qualquer natureza a título de cortesia, propaganda, divulgação habitual 

ou por ocasião de eventos especiais ou datas comemorativas, não ultrapassem o valor unitário de R$ 

100,00 (cem reais); ou 

  

  

3 – os que, por qualquer razão, não possam ser recusados ou devolvidos sem ônus para o agente público, 

serão incorporados ao patrimônio da JUCERJA ou destinados a entidade de caráter cultural ou 

filantrópico. 

  

XV – prestar informações sobre matéria que; 

  

a – não seja da sua competência específica; ou 

  

b – constitua privilégio para quem solicita ou que se refira a interesse de terceiro. 

  

  

 

CAPÍTULO III 

DA COMISSÃO DE ÉTICA SETORIAL DA JUCERJA 
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SEÇÃO I 

DA COMPOSIÇÃO 

  

Art. 6º - A Comissão de Ética Setorial da JUCERJA será composta por três membros titulares e por seus 

respectivos suplentes, todos servidores de cargo efetivo em exercício na autarquia, que não tenham 

condenação em processo ético ou administrativo disciplinar, em ação de improbidade ou em processo 

penal por crime contra a Administração Pública, sendo formada no mínimo por dois terços de seus 

membros dentre os servidores do quadro de pessoal efetivo da JUCERJA. 

  

§1º - Dois terços dos membros da Comissão de Ética deverão ser escolhidos em eleição dentre os 

servidores em efetivo exercício na JUCERJA, podendo o Presidente delegar a eleição para a formação da 

lista à associação de representação profissional dos servidores. 

  

§ 2º - Os integrantes da Comissão de Ética serão nomeados pelo Presidente e terão mandato de três anos, 

permitida uma única recondução. 

  

Art. 7º - Caberá à Comissão de Ética da JUCERJA definir quais dispositivos do presente Código serão 

aplicáveis aos estagiários, bolsistas, terceirizados, prestadores de serviços e todos aqueles que executem 

atividades em nome da ou para a JUCERJA. 

  

SEÇÃO II 

DAS ATRIBUIÇÕES 

  

Art. 8º - São atribuições da Comissão de Ética da JUCERJA: 

  

I - atuar como instância consultiva, em matéria de ética pública, de dirigentes e servidores no âmbito da 

JUCERJA; 

  

  

II - aplicar o Código, devendo: 

  

a) submeter à Comissão de Ética Pública Estadual propostas para o aperfeiçoamento da legislação 

pertinente; 

  

b) dirimir dúvidas a respeito da interpretação de suas normas e deliberar sobre casos omissos; 

  

c) apurar, mediante denúncia ou de ofício, conduta em desacordo com as normas éticas pertinentes; 

  

d) acompanhar, avaliar e recomendar, no setor em que atue, o desenvolvimento de ações de disseminação, 

capacitação e treinamento sobre a conduta ética; 

  

e) sugerir à autoridade competente a aplicação de sanção prevista neste Código. 

  



 
Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços 

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 
 

143 
 

  

Art. 9º - Os trabalhos da Comissão de Ética devem ser desenvolvidos com celeridade e observância dos 

seguintes princípios: 

  

I - proteção à honra e à imagem da pessoa visada pela investigação; 

  

II - proteção à identidade do denunciante, que deverá ser mantida sob reserva, se este assim o desejar; 

  

III - independência e imparcialidade dos seus membros na apuração dos fatos. 

  

SEÇÃO III 

DO FUNCIONAMENTO 

  

Art. 10 - Qualquer cidadão, pessoa jurídica de direito privado, associação ou entidade de classe poderá 

provocar a atuação da Comissão de Ética, visando à apuração de infração ética atribuída a agente público 

ou a algum setor da JUCERJA. 

  

Art. 11 - Ressalvadas as competências dispostas no Decreto nº 43.057, de 04 de julho de 2011, e no 

Decreto 43.582, de 11 de maio de 2012, o procedimento de apuração de ato contrário ao presente Código 

observará as seguintes normas: 

  

I - a instauração do procedimento, de ofício ou mediante denúncia fundamentada dependerá de decisão 

colegiada, sendo possível o arquivamento liminar quando não se apresentarem indícios mínimos de seu 

cabimento; 

  

II - admitida a instauração do procedimento promover-se-á a notificação do investigado, mediante Aviso 

de Recebimento, assegurando-se-lhe o direito de ter vista dos autos no recinto da Comissão; 

  

III - o investigado terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da notificação, para se manifestar 

por escrito e indicar as provas que pretenda produzir; 

  

IV - a Comissão deliberará sobre a realização das provas pertinentes, podendo determinar diligências, 

requisitar documentos e solicitar pareceres; 

  

V - juntados novos documentos após a resposta inicial o investigado será notificado para nova 

manifestação no prazo de 05 (cinco) dias; 

  

VI – encerrada a instrução a Comissão decidirá fundamentadamente; 

  

VII - ao concluir pela configuração de falta ética, a Comissão, considerando a gravidade da conduta e os 

limites de sua competência, poderá adotar alternada ou conjuntamente, as seguintes providências: 

  

a) aplicação de pena de censura ética; 
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b) recomendação de abertura de inquérito administrativo; 

  

c) proposta de exoneração do cargo ou função; 

  

d) devolução do servidor ao órgão ou empresa de origem. 

  

VIII - configurada a ocorrência de infração administrativa, ilícitos penais ou civis, infração disciplinar ou 

improbidade administrativa a Comissão de Ética, além das medidas que lhe cabe aplicar, determinará o 

encaminhamento de cópia dos autos à autoridade competente para a respectiva apuração; 

  

IX - O procedimento previsto neste artigo terá a chancela de “reservado” até decisão final, e serão 

sigilosos todos os atos instrutórios, podendo Comissão deliberar sobre a permanência dessas restrições e 

determinar medidas para garanti-las. 

  

Art. 12 – as decisões da Comissão de Ética serão tomadas por voto da maioria de seus membros. 

  

Art. 13 - A Comissão de Ética não poderá escusar-se de decidir com fundamento em omissão de normas, 

podendo supri-la pela aplicação dos princípios gerais de direito e os da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência. 

  

Art. 14 - As decisões da Comissão de Ética serão resumidas em ementas, publicadas sem qualquer dado 

que possa identificar pessoas submetidas a investigação. 

  

  

Art. 15 - Os órgãos que compõem a organização administrativa da JUCERJA darão tratamento prioritário 

às solicitações de documentos necessários à instrução de procedimentos instaurados pela Comissão de 

Ética. 

  

Parágrafo único - As autoridades competentes não poderão alegar sigilo para deixar de prestar 

informações solicitadas pela Comissão de Ética. 

  

  

SEÇÃO IV 

DO IMPEDIMENTO, SUSPEIÇÃO E AUSÊNCIA 

  

Art. 16 – Pode ser arguida a suspeição de autoridade ou agente que tenha amizade íntima ou inimizade 

notória com algum dos interessados ou com os respectivos cônjuges, companheiros, parentes e afins até 

o terceiro grau. 

  

Art. 17 - Fica impedido de atuar em processo administrativo o integrante da Comissão de Ética que: 

  

I. tenha interesse direto ou indireto na matéria ou na solução do processo; 

  

II. seja cônjuge, companheiro, parente ou afim até o terceiro grau de qualquer dos interessados; 
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III. tenha dele participado ou dele venha a participar como perito, testemunha ou representante ou se tais 

situações ocorrerem quanto ao seu respectivo cônjuge, companheiro, parentes e afins até o terceiro grau; 

  

IV. esteja litigando judicial ou administrativamente com o interessado ou com o seu respectivo cônjuge, 

companheiro, parentes e afins até o terceiro grau. 

  

Art. 18- O integrante da Comissão de Ética que incorrer em impedimento tem o dever de comunicar o 

fato à autoridade competente, abstendo-se de atuar. 

  

Parágrafo único. A omissão no dever de comunicar o impedimento constitui falta grave, para efeitos 

disciplinares. 

  

Art. 19 - Os suplentes serão convocados para integrar a Comissão de Ética nos casos de ausência, 

impedimento ou suspeição de quaisquer dos membros titulares. 

  

  

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 20 – Observadas as orientações do sistema jurídico estadual, constará dos editais de licitação, 

contratos administrativos, convênios ou de quaisquer outros atos 

  

jurídicos celebrados com pessoas públicas ou privadas que executem atividades de maneira permanente, 

temporária ou excepcional para a JUCERJA, cláusula por meio da qual os seus representantes legais e os 

seus profissionais assumam a obrigação de respeitar o disposto neste Código de Ética. 

  

Art. 21 - Aplicam-se subsidiariamente a este Código de Ética as normas do Estatuto dos Funcionários 

Públicos Civis do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, o Código de Ética Profissional do 

Servidor Público Civil do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro e o Código de Conduta da Alta 

Administração Estadual. 

  

Art. 22 – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

  

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 2019. 

  

  

Vitor Hugo Feitosa Gonçalves 

Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 

ID 5036362-0 
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ANEXO B do Contrato 

DECLARAÇÃO DE ADESÃO AO CÓDIGO DE ÉTICA 

(EM PAPEL TIMBRADO, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 

  

Local e data 

À/Ao 

Comissão de Licitação ou Pregoeiro 

a/c Sr. 

Presidente da Comissão ou Pregoeiro 

PE nº 011/2024 

  

(Entidade) ___ , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na (endereço completo) , neste ato 

representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) ___________, inscrito(a) no CPF sob o nº 

_______, portador(a) da cédula de identidade nº ____, expedida por _____________, DECLARA, 

adesão ao Código de Ética da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro, nos termos da disciplina 

conferida pela Portaria JUCERJA nº 1706 de 30 de agosto de 2019. 

  

______________________________ 

ENTIDADE 

(nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) com firmas reconhecidas) 

  

  

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado c/ CNPJ 
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ANEXO III 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

  

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

  

1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional. 

1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede. 

  

1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

  

1.4 Sociedade Limitada Unipessoal - SLU: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor 

inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório do administrador, sendo assim enquadrada a sociedade 

identificada como Empresas Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI, na forma do art. 41, 

da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021. 

  

1.5 Sociedade Empresária Estrangeira em funcionamento no País: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 

ou norma posterior que regule a matéria. 

  

1.6 Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

  

1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz. 

  

1.8 Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro de 1971, demonstrando que a sua constituição e funcionamento observam as regras 

estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764/1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho 

de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009. 

  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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1.9 Quando cabível, os documentos apresentados devem estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

  

  

2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

  

2.1 Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso. 

  

2.2 Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. 

  

2.3 Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

  

2.4 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

  

2.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

  

2.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/distrital ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual. 

  

2.6.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, eis que a apresentação do 

Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre tais requisitos. 

  

2.7 Prova de regularidade com a Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, mediante a apresentação de: 

  

2.7.1 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela 

Secretaria de Estado de Fazenda; e 

  

2.7.2 Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, 

para fins de participação em licitação, expedida pela Procuradoria Geral do Estado. 

  

2.8 Regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, com a apresentação, conforme o caso, de: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.8.1 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, perante o Fisco 

estadual, pertinente ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, bem 

como de Certidão perante a Dívida Ativa estadual, podendo ser apresentada Certidão Conjunta em 

que constem ambas as informações; 

  

2.8.2 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa do Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza – ISS. 

  

2.9 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

  

2.10 Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma do art. 42 

da Lei Complementar nº 123/2016, a documentação somente será exigida para efeito de assinatura 

do contrato, caso se sagre vencedora no certame. 

  

2.10.1 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com 

débitos fiscais e trabalhistas, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 

a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de negativas, na forma do art. 42, § 1º, da Lei 

Complementar nº 123/2016. 

  

2.10.2 O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, a critério exclusivo da Administração 

Pública. 

  

2.10.3 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à 

contratação, na forma do § 2º, do art. 42, da Lei Complementar nº 123/2016, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas neste Aviso. 

  

3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

  

3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de 

pessoa jurídica, ou certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física ou de sociedade simples. 

  

3.1.1 Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação 

judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial. 

  

3.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios. 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-116-de-21-de-dezembro-de-2021-370926958#art5
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3.2.1 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício social no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

  

3.2.2 Os fornecedores criados no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e ficam autorizados a substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura; 

  

3.2.2.1 Poderá ser apresentado o balanço intermediário, caso autorizado por lei ou pelo 

contrato/estatuto social. 

  

3.2.3 Caso o fornecedor seja cooperativa, o balanço e as demais demonstrações contáveis 

deverão ser acompanhados de cópia do parecer da última auditoria contábil-financeira, 

conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da 

lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

  

3.2.4 Para fins de habilitação econômico-financeira de sociedade empresária em recuperação 

judicial deverão ser considerados os valores constantes no Plano de Recuperação Judicial, 

homologado pelo Juízo competente, para fins de apuração dos índices contábeis previstos no 

edital. 

  

3.3 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 1 

(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

  

LG = 

Ativo Circulante + Realizável 

a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo 

Não Circulante 

  

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo 

Não Circulante 

  

LC = 

Ativo 

Circulante 

Passivo 

Circulante 

  

  

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%205.764%2C%20DE%2016,cooperativas%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%205.764%2C%20DE%2016,cooperativas%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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3.3.1 Caso seja apresentado resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverá ser comprovado capital ou 

patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 

  

3.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

  

  

4. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

  

4.1 Prova de atendimento aos requisitos previstos no Termo de Referência. 

  

4.2 Comprovação de aptidão para a prestação de serviços, de acordo com as características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto, mediante a apresentação de atestado(s) 

fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, na seguinte forma: 

  

4.2.1 Comprovação da experiência mínima de 50% na execução do objeto, sendo aceito o 

somatório de atestados. 

  

4.2.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

  

4.2.3 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 

apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, resultando na 

comprovação de capacidade técnico-operacional de uma única contratação. 

  

4.2.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

  

4.3 Apresentação de profissional(is), devidamente registrado(s) no conselho profissional 

competente, quando for o caso, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução 

de objeto de características semelhantes, para fins de contratação, na forma do inciso I, do art. 67 

da Lei nº 14.133/2021. 
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5. COOPERATIVAS 

  

5. Em relação às cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar: 

  

5.1.1 Demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os 

cooperados; 

  

5.1.2 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados 

na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, 

§§ 2º a 6º, da Lei nº 5.764/1971; 

  

5.1.3 Demonstrativo de que qualquer cooperado, com igual qualificação, é capaz de executar o objeto 

contratado; 

  

5.1.4 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

  

5.1.5 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação 

do serviço; 

  

5.1.6 O registro previsto na Lei nº 5.764/1971, art. 107; 

  

5.1.7 A comprovação de integralização das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

  

5.1.8 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 

5.764/1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

  

5.2 Não será admitida participação de cooperativas de trabalho: 

  

a) fornecedoras de mão de obra, ou que realizam intermediação de mão de obra subordinada, mas 

apenas as prestadoras de serviços por intermédio dos próprios cooperados; ou 

  

b) cujos atos constitutivos não definam com precisão a natureza dos serviços que se propõem a 

prestar. 

  

5.2.1 Presumir-se-á intermediação de mão de obra subordinada a relação contratual estabelecida entre 

a empresa contratante e as Cooperativas de Trabalho que não observar o disposto nos dispositivos 

acima e na legislação em vigor. 
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5.3 A constituição ou utilização de Cooperativa de Trabalho para fraudar deliberadamente a 

legislação trabalhista, previdenciária e o disposto nesta Lei acarretará aos responsáveis as sanções 

cíveis e administrativas cabíveis. 
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